
município de planalto
CNPJ 76.460.526/0001-16

Praça são Francisco de Assis, 1583
Fones: (046) 3555-8100 - Fax: 3555-8100

85750-000 - PLANALTO - PARANÁ

Planalto-PR, 17 de abril de 2020.

DE: Rudinei Paulo Marques Corrêa - Secretaria Municipal de Administração
PARA: Inácio José Werle - Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

P'"ssente solicitamos a Vossa Excelência a competente
autonzaçao objetivando a para CONCESSÃO ONEROSA DE DIREITO REAL DE USO DE
IMÓVEL, LOCALIZADO NA ÁREA INDUSTRIAL, DE PROPRIEDADE DO
MUNICÍPIO, COM A FINALIDADE DE INCENTIVO E ESTÍMULO À INSTALAÇÃO E

nP INDUSTRIAIS E EMPRESARIAIS, VISANDO AGERAÇAO DE EMPREGO E RENDA NO MUNICÍPIO DE PLANALTO, assim descrito-
Um imóvel urbano designado como terreno n° 02 (dois). Quadra n° 88 (oitenta e

oito), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 904,43m^ (novecentos e quatro
vírgula quarenta e três metros quadrados), situado na Rua 05, Área Industrial. Município de
Planalto, matrícula 32.696.

*Um imóvel urbano designado como terreno n° 04 (quatro). Quadra n° 88 (oitenta e
oito), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de SlLSOm^ (oitocenlos e onze
vírgula oitenta metros quadrados), situado na Rua 05, Área Industrial, Município de Planalto
matricula n° 32.698.

*Um imóvel urbano designado como terreno n° 03 (três), Quadra n° 91 (noventa e
um), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 958,ÓVm^ (novecentos e cinqüenta
e oito vírgula sessenta e sete metros quadrados), situado na Rua 05, Área Industrial
Município de Planalto, matrícula n° 32.712.

*Um imóvel urbano designado como terreno n" 04 (quatro), Quadra n° 91 (noventa e
um), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 823,47m^ (oitocentos e vinte e três
vírgula quarenta e sete metros quadrados), situado na Rua 05, Área Industrial, Município de
Planalto, matrícula n® 32.713.

*Um imóvel urbano designado como terreno n® 07 (sete), Quadra n® 91 (noventa e
um), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 1.359,84m^ (um mil trezentos e
cinqüenta e nove vírgula oitenta e quatro metros), situado na Rua 05, Área Industrial
Município de Planalto. '

Cordialmente.

RUDINEI PAUTO MARQUES CORRÊA
Secretaria Municipal de Administração
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TERMO DE REFERÊNCIA CONCESSÃO ONEROSA DE DIREITO REAL DE USO

1. ORGÃO INTERESSADO

1.1. Secretaria Municipal de Administração.

2. OBJETO:

2.1. CONCESSÃO ONEROSA DE DIREITO REAL DE USO, DE IMÓVEL,
LOCALIZADO NA ÁREA INDUSTRIAL, DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO, COM A
FINALIDADE DE INCENTIVO E ESTÍMULO A INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE
ATIVIDADES INDUSTRIAIS E EMPRESARIAIS, VISANDO A GERAÇÃO DE EMPREGO
E RENDA, NO MUNICÍPIO DE PLANALTO.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

3.1. Rudinei Paulo Marques Comêa.

4. JUSTIFICATIVA PARA A CONCESSÃO

4.1. O município de Planalto possui disponibilidade de imóveis situados na área

industrial do município, destinados a instalação de industrias ou empresas, visando a

manutenção do emprego e renda ao munícipes de Planalto, bem como a economia

regional.

4.2. Diante da análise efetuada nos imóveis disponível para instalação ou

manutenção de novos empreendimentos, a Secretaria de Administração juntamente com

a Secretaria de Indústria, Comercio e Turismo, solicita através deste processo a abertura

de concorrência pública para concessão onerosa de direito real de uso, dos imóveis

disponíveis, como segue abaixo neste descritivo.

4.3. Considerando a localização, a possibilidade de instalação, as outras concessões

realizadas desde 2014 e a perspectiva de crescimento de vários mercados locais.

Justifica-se para esta concorrência a exigência mínima de empregos diretos no período da

concessão onerosa, faturamento bruto mínimo anual, bem como encargo financeiro

mínimo por imóvel disponibilizado mensalmente.

4.4. A concessão onerosa de direito real de uso do imóvel acima identificado à

iniciativa privada, tem por fim:

4.4.1 - Fortalecer o desenvolvimento local, fomentando efetivamente projetes que estejam

atrelados a investimentos, geração de empregos e renda;

4.12 • '?:! :-;-'.:-rd?:r o petrim^nio público e dar cumprimento à sua função social,

garantindo benefício ao Município e aos seus cidadãos, destinando imóvel ao
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4.4.3 - Obter, pela concessão, a edificação e operação dessa unidade comercial que

incremente a atividade econômica do Município; aumentem a arrecadação de tributos e

gerem emprego, qualificação profissional, renda e benefícios à população local.

4.5. Os imóveis serão destinados exclusivamente à Implantação e ocupação

empresarial ou industrial aos proponentes que preencherem as exigências e as demais

condições deste instrumento e ofertarem a melhor oferta de locação mensal pela cessão.

5. DOS ÍMÓVEIS

5.1. Um imóvel urbano designado como terreno n® 02 (dois), Quadra n® 88 (oitenta e

oito), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 904,43m^ (novecentos e

quatro virgula quarenta e três metros quadrados), situado na Rua 05, Área Industrial,
Município de Planalto.

5.2. Um imóvel urbano designado como terreno n® 04 (quatro). Quadra n° 88 (oitenta

e oito), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 811,80m' (oitocentos e

onze virgula oitenta metros quadrados), situado na Rua 05, Área Industrial, Município de
Planalto.

5.3. Um imóvel urbano designado como terreno n° 03 (três). Quadra n® 91 (noventa e

um), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 958,67m^ (novecentos e

cinqüenta e oito virgula sessenta e sete metros quadrados), situado na Rua 05, Área
Industrial, Município de Planalto.

5.4. Um imóvel urbano designado como terreno n® 04 (quatro), Quadra n® 91

(noventa e um), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 823,47m^

(oitocentos e vinte e três virgula quarenta e sete metros quadrados), situado na Rua 05,

Área Industrial, Município de Planalto.
5.5. Um imóvel urbano designado como terreno n® 07 (sete), Quadra n® 91 (noventa

e um), da Planta Geral da Cidade de Planalto, (X)m a área de 1.359,84m^ (um mil

trezentos e cinqüenta e nove virgula oitenta e quatro metros), situado na Rua 05, Área
Industrial, Município de Planalto.

6. CONDIÇÕES PARA A CESSÃO DE USO
6.1. As condições mínimas para fazer jus à concessão onerosa de direito real de uso do

bem imóvel de que trata este edital são;

a) Imóvel 5.1., geração de no mínimo 10 empregos diretos, investimento na ordem

ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) e encargo financeiro mensal de R$

100,00 (Cem Reais):

b) Imóvel 5.2., geração de no mínimo 10 empregos diretos, investimento na ordem

ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) e encargo financeiro mensal de R$

100,00 (Cem Reais);

c) Imóvel 5.3., geração de no mínimo 10 empregos diretos, investimento na ordem

ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) e encargo financeiro mensal de R$

100,00 (Cem Reais); ^ ̂
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d) Imóvel 5.4., geração de no mínimo 10 empregos diretos, investimento na ordem

ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) e encargo financeiro mensal de R$
100,00 (Cem Reais);

e) Imóvel 5.5., geração de no mínimo 10 empregos diretos, investimento na ordem

ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) e encargo financeiro mensal de R$
100.00 (Cem Reais);

6.2 A empresa deverá comprovar regularidade fiscal, trabalhista, econômica e

jurídica, atendendo as exigências, em consonância com a lei 8.666/93, que regerá a nova

Concorrência Pública.

6.3 O prazo desta concessão de direito real de uso onerosa, será de 12 (doze)

meses, findo este prazo, poderá ser solicitada a conversão conforme disposto no Art.12

da Lei 2333 de 09/04/2018, ou poderá ser renovada por períodos iguais por até 60 meses

e no final deste prazo ser feita a conversão, conforme disposto no Art. 18 da Lei 2333 de

09/04/2018.

6.4 Ao participarem desta licitação, os interessados fícam cientes de que a outorga

objetiva que os futuros concessionários se utilizem do imóvel público para o fim

específico, segundo este ato convocatório e seus anexos.

6.5 As concessões de uso - resolúvel - condicionam-se, durante a vigência do

contrato respectivo, ao estrito cumprimento das obrigações a que se sujeitarão o

concessionário, previstas neste Edital e nos seus anexos específicos, sob pena de

rescisão dos instrumentos e de reversão da posse dos imóveis ao Município.

6.6 Constituem, assim, compromisso imperativo do futuro concessionário - e

pressupostos para a validade e manutenção do contrato - sob pena de sua rescisão,

segundo este Edital e o ajuste que celebrarão com o Município, entre outros

expressamente indicados nesses instrumentos, as seguintes:

6.6.1 A manutenção do imóvel cedido em concessão onerosa de direito real de uso será

de responsabilidade do Concessionário;

6.6.2 O Concessionário não poderá dar finalidade diversa do estipulado neste Edital e no

Contrato de Uso ou finalidade ilícita ao imóvel;

6.6.3 A presente concessão onerosa de direito real de uso extinguir-se-á, não cabendo ao

Concessionário qualquer indenização, quando:

6.6.3.1 No prazo final, de acordo com o item 6.3 do Edital;

6.6.3.2 Por utilização do bem ora cedido, diversa do estipulado na Lei Municipal n° 2333

de 09/04/2018, nos Termos do Edita! e no Contrato de Uso;

6.6.3.3 Por interesse de uma das partes ou necessidade imperiosa, com notificação por

escrito e com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

6.6.4 O objeto da presente Concessão não poderá ser cedido, locado, transferido,

penhorado ou de qualquer forma onerado ou concedido no todo ou em parte a terceiros,

sob pena de revogação da Concessão;
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6.6.5 Qualquer edificação a ser feita no referido espaço deverá ser previamente aprovada

pela Secretaria de Planejamento/Departamento de Planejamento e Projetos, ficando

incorporado ao imóvel por ocasião do término ou do cancelamento da Concessão;

6.7 As obrigações que os lícitantes assumirão, quando da formulação de proposta,

converter-se-ão em cláusulas do contrato de concessão onerosa de direito real de uso.

Sua observância e efetivo cumprimento são condições essenciais de validade dos

contratos que a Administração celebrará com os vencedores.

6.8 Por constituir essa modalidade de concessão em um direito resolúvel, este será

extinto pelo descumprimento das cláusulas resolutórias pactuadas no contrato, inclusive -

e principalmente - as relacionadas ao eventual desvio de finalidade ou ao inadlmplemento

das obrigações e prazos reiacionados à edificação, implantação, funcionamento efetivo
entre outros encargos estabelecidos na lei, contrato e no edital, sem que caiba a

indenização de benfeitorias realizadas pelos concessionários, nem restituição de valores

de qualquer natureza que tenha despendido o concessionário durante a concessão

onerosa de direito real de uso.

7. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
7.1. O contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado, gerenciado e avaliado

pela Secretaria de Industria, Comércio e Turismo desta municipalidade.

Planalto - PR, 17 de Abril de 2020.

Rudinei Paulo Marques Corrêa

Secretário Municipal de Administração

Inácio José Werle

,4

Prefeito Municipal de Planalto
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MUNICÍPIO DE PLANALTO

85750-000

CNPJ 76.460.526/0001-16
Praça sOo Francisco de Assis, 1583
Fones: (046) 3555-8100 - Fax: 3555-8100

PLANALTO PARANÁ

Planalto-PR, 17 de Abril de 2020.

DE: Inácio José Werle - Prefeito Municipal

^  Preliminarmente para a autorização solicitada para à para
SÍToc. DE USO, DE IMÓVEL. LOCALIZADO
np PROPRIEDADE^DO MUNICÍPIO, COM A FINALIDADEDE INCENTIVO E ESTIMULO A INSTALAÇAO E MANUTENÇÃO DE ATIVIDADES

^  de EMPREGONO MUNICÍPIO DE PLANALTO, assim descrito:

PARA:

PARA:

PARA:

Departamento de Finanças e Contabilidade;
à fins de indicação de conta de arrecadação para a natureza
deste certame;

Departamento de Licitações e Contratos;
à fins de elaboração da minuta do instrumento convocatório da
licitação/contrato;

Departamento Jurídico;
à fins de análise e indicação da modalidade a ser adotada.

Cordialmente,

INÁCIO JOSE WERLE
Prefeito Municipal
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CNPJ 76.460.526/0001-16

Praça são Francisco dc Assis, 1583
Fones: (046) 3555-8100 - Fax: 3555-8100

PLANALTO PARANA

Planalto-PR, 17 de abril de 2020.

DE:

PARA:

Secretaria Municipal de Finanças

Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Senhor Prefeito,

Em atenção à solicitação visando à CONCESSÃO ONEROSA DE DIREITO
REAL DE USO, DE IMÓVEL. LOCALIZADO NA ÁREA INDUSTRIAL DE
PROPRIEDADE pO MUNICÍPIO, COM A FINALIDADE DE INCENTIVO E ESTÍMULO

manutenção DE ATIVIDADES INDUSTRIAIS E
EMPRESARIAIS. VISANDO A GERAÇAO DE EMPREGO E RENDA NO MUNICÍPIO
DE PLANALTO, expedido por Vossa Excelência na data de 17/04/2020, informamos que a
conta arrecadaçao para recebimento da cessão onerosa está abaixo relacionada:

NATUREZA DA RECEITA:
•  1.3.1.0.01.1.1.00.00.00.00.00.

Cordãlroente,

FABiÇbMICML MICHELON

JONES KINNER

Contador

oo^



município de planalto
CNFIN"" 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-niail: planalto@planalto.pr.gov.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
PLANALTO . PARANÁ

MINUTA DE EDITAL DE CONCORRÊNCIA N." —/2020 CONCESSÃO
ONEROSA DE DIREITO REAL DE USO, DE IMÓVEL, LOCALIZADO NA ÁREA

INDUSTRIAL, DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE PLANALTO - PR

o município de planalto, estado do PARANÁ, por intermédio da
Licitação designada pela Portaria n" 001/2020, de

UJ/02/2020, de conformidade com o disposto na Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993
e demais lepsiaçao aplicável, torna público a realização de procedimento de licitação

CONCORRÊNCIA, sob n" -/2020, do tipo MAIOR NOTA NO
SOMATORIO TOTAL, na data de ~/-/2020, às 09:00 horas, na Saia de Reuniões da
Comissão Permanente de Licitação, localizada na Praça São Francisco de Assis, n"

Planalto, no Estado do Paraná, tendo como objeto a
CONCESSÃO ONEROSA DE DIREITO REAL DE USO, DE IMÓVEL

industrial, DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIo'
COM A FINALIDADE DE INCENTIVO E ESTÍMULO A INSTALAÇÃO E
MANUTENÇÃO DE ATIVIDADES INDUSTRIAIS E EMPRESARIAIS

planalto"^ geração DE EMPREGO E RENDA, NO MUNICÍPIO DE
1- DO OBJETO
1.1 - Esta Licitação destina-se a receber propostas para concessão onerosa de direito

ínl Í f"'°r f na área industrial, de propriedade do município,com a finalidade de incentivo e estímulo à instalação e manutenção de atividades
industriais e empresariais, visando à geração de emprego e renda, no município de
planalto, assim descrito: ^

ê  designado como terreno n' 02 (dois). Quadra n' 88 (oitenta
auatró nir/í " , de 904,43m^ (novecentos e
lüdíít quadrados), situado na Rua 05, ÁreaIndustrial, Município de Planalto.

]oÍté„!Í"l "'T/a "m""" """" *"'■<">0 »' Oi (quatro). Quadra n' 88
ToitZ T "T eom a área de 811,80nd(o,tocentos e onze vírgula oitenta metros quadrados), situado na Rua 05 Área
Industrial, Município de Planalto. '1.1.3. Um imóvel urbano designado como terreno n" 03 (três). Quadra n" 91 (noventa
VTn/enta T (novcTeZ e/n/tTi/TiTXÍ TZZ'

designado como terreno n" 04 (quatro). Quadra n" 91
(ni!L f ^ Planalto, com a área de 823,47m^
03 Áre Ti T i O^^arenta e sete metros quadrados), situado na RuaOo, Area Industrial, Município de Planalto.
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1.1.5. Um imóvel urbano designado como terreno n" 07 (sete), Quadra n" 91 (noventa
e um), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 1.359,84m^ (um mil
trezentos e cinqüenta e nove vírgula oitenta e quatro metros), situado na Rua 05
Area Industrial, Município de Planalto.

1.2 - As condições mínunas para fazer jus à concessão de direito real de uso do(s)
bem(ns) imóvel de que trata este edital são:

^  U mínimo 10 (dez) empregos diretos preferentemente commao-de-obra local, com cadastro na Agência do Trabalhador de Planalto;
b) investimento na ordem ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais);

abvidades de instalação em, no máximo, 30 (trinta) dias após a
autonzaçao legislativa; ^

atividades da empresa em, no máximo, 90 (noventa) dias
contados da autonzaçao legislativa.
e) Para cada imóvel encargo financeiro mensal de R$ 100,00 (Cem Reais).

2- DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS
Sfrâo recebidas pela Comissão de Licitação no dia, hora e local

Mha ™ oo digitada, assinada em sua
cÓn^L ts r, proponentes ou seus procuradoresnstitmdos, sem entrelinhas, emendas ou rasuras, em 02 (dois) envelopes distintos
lacrados, contendo na sua parte externa e frontal a seguinte inscrição:

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CONCORRÊNCIA N.° —/2020
ENVELOPE N.° 01 - DOCUMENTAÇÃO
PROPONENTE - NOME COMPLETO DA EMPRESA

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CONCORRÊNCIA N.° —/2020
ENVELOPE N.'" 02- PROPOSTA
PROPONENTE - NOME COMPLETO DA EMPRESA

3- DA HABILITAÇÃO
3.1 - No envelope n.° 01 deverão constar os seguintes documentos:

doium1ntosr°'' ™ E"™lope n.° 1, os seguintes
(FGTC)°" Garantia por Tempo dede Serviço
clrtLTde oÚrc^^ÍÍ í"" 'T' apresentação de
Se t^da FazSda^ ^ -Podida pela Secretariaforma de lei P^P™-^, ou outra equivalente, na
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c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de
Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do
domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de
Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Municipal da Fazenda,
do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei*
e) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de
Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas;
f) Declaração de pleno conhecimento do local onde deverá ser instalado o
ernpreendimento, de suas condições, relevo, topografia, composição do solo,
infraestrutura e acessos viários, assinada pelo representante da empresa licitante
constante do Anexo III;
g) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor do foro
da sede da empresa a menos de 30 (trinta) dias da data da abertura das propostas;
vvvrn^j firmada pela licitante acerca da estrita observância do art. 7." incisoXXXIII da Constituição Federal, conforme Anexo IV, sendo que a eventual revelação
do descumprimento da regra acarretará imediata inabilitação ou desclassificação do
certame, conforme a fase em que se encontre;
i) Certidão negativa de protestos expedida pelo Cartório competente da sede da
empresa licitante; ^
j) Declaração expressa do responsável pela empresa licitante, de que a mesma não
foi declarada imdonea para licitar ou contratar com o Poder Público, nos termos do
inciso IV do ^t 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações e que não existem
supe^emencias de fatos impeditivos para sua habilitação, conforme Anexo V;
k) Declaraçao de responsabilidade ambiental nos termos contidos no Anexo VII
deste edital;

I) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração;
m) Cartão de registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ)-

propo™! documentos de identificação do quadr'» social da
3.2 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original
por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou funcionário dá
comissão de licitações do Município de Planalto, ou publicação na imprensa oficial
3.3 - As hcitantes e respectivos representantes legais que omitirem impedimento à sua
participação, na forma aqui estabelecida, poderão responder administrativa, civil e
penalmente pelo ato, nos termos da legislação vigente.

dornmpnf" empresas licitantes que não fornecerem todos osocumentos exigidos ou se estiverem ilegalmente formalizados, com vigência
vencida ou em desconformidade com o edital.

4- DA PROPOSTA
4.1- O envelope n." 02 deverá conter:
a) Indicação do número total de empregos diretos a serem gerados e mantídos

JL
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com o empreendimento, sendo, para tanto, considerado o número de empreRos
formais (com Carteira de Profissional de Trabalho assinada), conforme quantidades
mmimas estabelecidas no item 1.2, letra "a", deste edital;
b) Demais requisitos conforme anexo II deste edital;
4.2 - A proposta, que terá validade mínima de 90 (noventa) dias da sua
apresentação, devera ser apresentada em impresso próprio, contendo o número do
presente processo hcitatório, o CNPJ, endereço, nome da empresa, datilografada ou
computadorizada, sem rasuras, emendas, entrelinhas ou ressalvas, datada e
assinada por pessoa com poderes para tanto;
4.3- As propostas deverão obedecer, rigorosamente, aos termos deste Edital, não
endo consideradas aquelas que fizerem referência à proposta de outro licitante

cancelamentos, retificações ou alterações nas condições
estabelecidas após abertas as propostas.

imóvel deverá ser elaborada uma proposta
fMOvm mesmo documento, MAS IDENTIFICANDO O
rSnc°I CONFORME MAPA EM ANEXO NO TeZo DE
5- DO JULGAMENTO

5.1 - Serão critérios de julgamento das propostas;

rnm número total de empregos diretos a serem gerados e mantidosom o empreendimento, sendo, para tanto, considerado o número de empreeos
ormais (com Carteira de Profissional de Trabalho assinada), conforme quantidades
mínimas estabelecidas no item 1.2 letra "a", deste edital 2A Malr V. 1 h

financeiro mensil; 4») Menor impacto
amoiental, 5 ) menor prazo de instalação.

5 2 - Aos critérios serão distribuídas notas, da seguinte maneira:
DE EMPREGOSPontuação I - de 10 a 15 empregos - 5 pontos;

Pontuação II - de 16 a 20 empregos - 10 pontos-
Pontuação III - de 21 a 25 empregos -15 pontos-
Pontuação IV - de 26 a 30 empregos - 20 pontos;
Pontuação V - Acima de 31 empregos - 25 pontos.

b) MAIOR INVESTIMENTO:
Pontuação I - De RSl.000.000,00 a R$1.100.000,00 - 5 pontos-
Pontuação II - de R$1.101.000,00 até R$1.300.000,00 -10 pontos-
Pontuaçao III - de R$1.301.000,00 até RSl.500.000,00 - 15 pontos-
Pontuação IV - de R$1.501.000,00 até R$1.600.000,00 - 20 pontos-
I ontuaçao V - acima de R$1.601.000,00 - 25 pontos.

DIRETOS:
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c) MAIOR VALOR DO ENCARGO FINANCEIRO MENSAL:
Pontuação I - De RS100,00 a R$150,00 - 5 pontos;
Pontuação II - de R$151,00 até RS200,00 -10 pontos;
Pontuação III - de R$201,00 até R$250,00 -15 pontos;
Pontuação IV - de R$251,00 até R$300,00 - 20 pontos;
Pontuação V - acima de R$301,00 - 25 pontos.

d) MENOR IMPACTO AMBIENTAL CAUSADO:
Pontuação I - ALTO impacto ambiental - 5 pontos;
Pontuação II - MÉDIO impacto ambiental - 10 pontos;
Pontuação III - BAIXO impacto ambiental -15 pontos.

tgislativT^°'^ /ÍVSrAtAÇlíO (contados após autorização
Pontuação I - de 80 a 90 dias - 5 pontos;
Pontuação II - de 60 a 79 dias - 10 pontos;
Pontuação III - de 40 a 59 dias - 15 pontos;
Pontuação IV - de 30 a 39 dias - 20 pontos;
Pontuação V - menos de 29 dias - 25 pontos.

5.3 - Será considerada vencedora a proposta que obtiver maior nota no somatório
total com base nos seguintes pesos:
1) o número de novos empregos diretos gerados, com peso 50;
2) o valor do investimento, com peso 25;
3) o valor do encargo financeiro mensal, com peso 20;
4) o impacto ambiental causado pelo empreendimento, com peso 10;
5) o prazo de instalação, com peso 5.

5.4 - Havendo divergência entre os valores e números apresentados na proposta por
algarismos ou escritos por extenso, considerar-se-á válido apenas a parte escrita por
extenso. ^

5 5 - Havendo a indicação de mais de um número ou valor na proposta para cada
^mea acima, considerar-se-á apenas o menor número ou valor proposto para cada

5.6 - Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste edital
ou as consideradas inexequíveis, por impossibilidade de serem executadas na forma
proposta.

5.7 - O Município de Planalto se reserva no direito de pedir novos detalhes em
conseqüência das propostas apresentadas, assim como revogar ou anular a licitação
no todo ou em parte, ou transferi-la a seu critério, sem que por esse motivo os
concorrentes tenham direito a qualquer indenização ou reclamação.
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5.8 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será utilizado para desempate
à empresa que obtiver maior pontuação quanto ao número de empregos diretos.
Persistindo o empate, será considerada a empresa que tiver a maior nota quanto ao
Investimento. Persistindo o empate, será considerada a empresa que oferecer maior
valor de encargo mensal. E se o empate persistir será uHIizado o sorteio, em ato
publico, na forma do parágrafo 2° do art. 45 da Lei n" 8.666/93.

6- DAS ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO

6.1 - Caberá à Comissão de Licitação:

Ediíai Documentação e Proposta na forma estabelecida neste
6.12 - Proceder à abertura dos envelopes contendo a Documentação, que será
rubricada por todos os presentes, em todas as folhas.
6.1.3 - Examinar a documentação, nos termos deste Edital e da Lei n° 8 666/93
rejeitando a apresentada de maneira deficiente ou incompleta. Neste caso, o envelope
a hnLr por os presentes, será devolvido ao interessado apósa homologação do julgamento final da Concorrência objeto deste Edital

hlblit^da^ Documentação, após terem sido julgadosbihtados ou rejeitados os concorrentes, na mesma sessão pública, ou em sessão

enSoe 't 'd Julgadora procederá a abertura dos
s^ilm IHa f dos concorrentes habilitados, determinando quesejam I.das e rubricadas pelos presentes. Os envelopes contendo as propostas Ls

ZoZZT P—cerão fechados e, apôs rubcLdos, seÍo
membros da Comissão Julgadora e por todos os licitantes presentes, independente de
terem ou nao sido julgados habilitados
6.1.6 - No térnúno dos seus trabalhos, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a Comissão
Julgadora elaborará o relatório final, concluindo, formal e explicitamente com a

d^ Iicitante vencedora, assim considerada a empresa qúe tiver

poden^ ainl^^r' T' . ««matório dos critérios estabelecidos neste Edital,podendo, ainda, quando julgar conveniente, propor a revogação ou anulação da
concorrência, dentro do prazo, justificando a proposição. '

iicitacã? conveniente, a Comissão de Licitações poderá propor a suspensão da
de env^^aT^^ 'T indispensáveis e
tZcZtZ ^ ^ complementar a iístrução do
resultado TZT ^ hora para divulgação preliminar doresultado da etapa que estiver em julgamento.
6.1.8 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital
baseada nas ofertas dos demais licitantes. '

7 - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA PROPONENTE:
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7.1 - A licitante vencedora terá as seguintes responsabilidades e obrigações:
a) assinar o Termo de Compromisso no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a
convocação de que trata o item 11.1 deste edital ou assim que solicitado pelo
Município de Planalto.
b) cumprir todas as cláusulas e condições deste Edital.
c) proceder ao início da instalação do empreendimento num prazo máximo de 30
(trinta) dias, contados da autorização legislativa (ou conforme proposta
apresentada).
d) per^tir aos encarregados da fiscalização do Município, durante o período da
concessão, livre acesso, em qualquer época, aos imóveis objeto deste certame, para
certificação de sua utilização, inclusive das instalações do empreendimento;
e) manter e conservar, às suas custas, os bens objeto desta concorrência;
f) fornecer ao Município, sempre que solicitado, quaisquer informações e/ou
esclarecimentos que sejam inerentes à relação contratual decorrente deste certame;
g) cumprir a legislação vigente para a instalação de suas atividades, ou pam o
exercício delas, incluindo todas as providências necessárias à obtenção de alvarás
licenças ou demais exigências legais (incluindo as exigências ambientais);
h) pagar todos os tributos, emolumentos ou encargos que incidirem sobre o imóvel
ou as atividades ou serviços desenvolvidos pela beneficiada com a concessão de que
trata este certame, bem como despesas decorrentes da instalação, uso e manutenção
dos bens imóveis;

I) responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da relação trabalhista e
previdenciaria, especialmente aquelas decorrentes do vínculo empregatício que
firmar com seus empregados a fim de fornecer os empregos a que está obrigada,
exi^ndo o Poder Publico Municipal de qualquer responsabUidade, seja solidária ou
subsidiaria; '

j) fornecer ao Município anualmente até o último dia utíl do mês de fevereiro de
cada ano, relação dos empregados através do registro na CTPS (de janeiro a
dezembro do ano anterior), com demonstrativo més a mês, para que o Município
possa conferir o cumprimento da proposta oferecida;
k) responsabilizar-se pelo cumprimento e observância da legislação ambiental,
arcando com as reparações e recomposições em decorrência de eventuais danos
causados ao meio ambiente em virtude da atividade econômica exercida no local
ícando o Município isento de qualquer tipo de responsabilidade, seja principal'
acessória ou subsidiária. ^

8 - DA CLÁUSULA DE INDENIZAÇÃO

8.1 - A cláusula de indenização constará do Termo de Concessão Onerosa De Direito
Real De Uso e consistirá no pagamento em favor do município, de aluguel mensal
cm valor a ser apurado mediante laudo técnico do Engenheiro do Município, com
base no tamanho e na realidade de mercado apresentada no dia do ato, relativo ao

OÍ6
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período de utilização pela empresa beneficiada, acrescido de correção monetária pelo
IGPM-FGV e juros legais de 12% ao ano, no caso de fechamento do estabelecimento,
suspensão ou interrupção das atividades sem prejuízo das perdas e danos a serem
apurados ao mau uso ou depreciação do imóvel, antes de cumprido o prazo mínimo
de 01 (um) ano contados do efetivo início das atividades de que trata o item 14.1 deste
Edital, ou de redução ou não alcance das metas constantes da proposta.

9 - DO DIREITO DE RESERVA

9.1 - O Município reserva-se no direito de revogar a licitação no caso de conveniência
administratíva ou em nome do interesse público, e no de anular a licitação nos casos
previstos em lei, ressalvando-se apenas o direito do contratado ou proponente à
indenização nos casos e na forma previstos na Lei n. ° 8.666/93.

10 - DOS RECURSOS

10.1 - Dos atos da Administração decorrentes da aplicação da Lei n. ° 8.666/93, cabem
neste processo licitatório:

10.1.1 - Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou da
lavratura da ata, nos casos de;
a) habilitação e inabilitação do licitante;
b) Julgamento das propostas;
c) Anulação ou revogação da licitação;
d) Nos demais casos previstos na lei 8.666/93.
10.1.2 - Pedido de reconsideração da decisão do Prefeito Municipal, no prazo de 10
(dez) dias uteis da intimação do ato, na hipótese de declaração de inidoneidade
10.2 - O recurso previsto no item 10.1.1, letras 'a' e 'b' terá efeito suspensivo, e os
demais terão efeito apenas devolutivo.
10.3 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias
uteis, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado.
10.4 - Os recursos previstos neste edital deverão ser datilografados ou digitados,
devidamente fundamentados e assinados por representante legal da licitante
concorrente ou procurador devidamente habilitado, não sendo conliecidos aqueles
interpostos intempestivamente.

11 - DO PRAZO PARA ASSINATURA DO TERMO DE COMPROMISSO

esgotados todos os prazos para recursos, no termos do art. 100 da Lei
8.666/93, a Administração, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, convocará o vencedor
para assinar Termo de Compromisso de Incentivo Industrial/Empresarial, na forma
de concessão de direito real de uso sobre bem imóvel.
11.2 - O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo
mesmo período, desde que seja feito de forma motivada, e durante o transcurso do
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prazo constante do item anterior.

11.3 - Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o Termo de Compromisso a
Administração poderá convocar os licítantes remanescentes, na ordem de
classihcaçao, para a assinatura do instrumento, em iguais condições propostas pelo
1. classificado, ou então, revogar a licitação, sem prejuízo de aplicação das
penalidades previstas pelos arts. 81 e 87 de Lei n. ° 8.666/93.

12 - DAS PENALIDADES:

12.1 - Pelo descumprimento, pela licitante vencedora, das disposições deste Edital
respectivos anexos, ou dos demais atos que lhe forem decorrentes, ou ainda da
egislaçao vigente, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades, isoladas ou
conjuntamente com outras previstas na Lei 8.666/93:
a) Advertência expressa e escrita;
b) Multa a ser arbitrada em valor até 10% (dez por cento) do valor do imóvel objeto
da concessão de incentivo industrial; '

í  de qualquer processo licitatório efetuado peloMunicípio de Planalto, pelo período de até 02 (dois) anos da data da notificação;
0) Declaraçao de imdoneidade;
e) rescisão do contrato, com reversão do objeto e/ou indenização.
2.2 - As penalidades serão aplicadas somente após devidamente apurados os fatos

12.3 - Em caso de INADIMPLEMENTO do contrato, representado pelo

defeTari^aTàs ^ Administração poderá, garantida a préviaueresa, aplicar as seguintes sansoes:
a) Multa equivalente a 10% sobre o valor do faturamento bruto anual da

ciTiprcsâ,*

b) Advertência;
c) Cancelamento do incentivo;

coTa Admírr"-"' T impedimento de contratarcom a Administração, pelo prazo de até 2 anos;
e) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Publica, na forma do art. 87, IV da Lei 8 666/93
12.4 - Independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial, poderá

cessar a concessão, na ocorrência de qualquer dos seguintL casos

rnTtiíTmJ/ "O Município por mais deU.i (tres) meses, sem justificativa plausível;
b) Destinação ou utilização do imóvel, pela empresa, para fins diferentes

Mu^lTCalto; ^
múlima de vagas estabelecidas naproposta durante todo o período em que vigorar a concessão;

Qíi
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12.5- Constatada eventual infração contratual, o Município notificará a Empresa para
que ofereça defesa escrita no prazo de 15(quin2e) dias, a qual será apreciada no
prazo máximo de 30 (trinta) dias.

12.6 - Após a análise da defesa apresentada pela Empresa, o Município deverá emitir
jurídico fundamentado, aceitando ou rejeitando as razões expostas

12.7- No caso de rejeição da defesa interposta pela empresa, serão aplicadas as
penalidades previstas no presente edital, podendo inclusive culminar com a
suspensão dos benefícios e o cancelamento da Cessão Real de Uso do imóvel.

13 - DA IMPUGNAÇÃO DO PRESENTE EDITAL
13.1 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade
ou nuhdade relativas à aplicação da Lei n. ° 8.666/93, devendo protocolar a
impugnaçao junto a Secretaria de Administração, endereçado para o Setor de
Licitações, ate 05 (cinco) dias úteis antes da data estabelecida para a entrega dos

14 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

itlv" f por prazo ininterruptos apartir do efetivo imcio de suas atividades.

uarHr "1 (''"') contados a
nrazo '■f íd-vidades no local pela empresa beneficiada, findo este
W/04/2nir ^ conversão conforme disposto no Art.l2 da Lei 2333 de
d!íte prazo' s7l r P"'' ^ ™
09/04/2013 H t conversão, conforme disposto no Art. 18 da Lei 2333 deuy/U4/2ül8, desde que haja interesse público.

exercida^ das atividades desenvolvidas pela licitante vencedora será
Comercio';turTsmT"" '"düstria,
tal/a medulf;" ™ das fases do procedimento licitatôrio14 seu direito de participar das fases subsequentes.
rpJsSeVde":^^™''" " ='-der qualquer das14.6 - Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação de
re"e~a ° -P«aentadas na reunião de
imnõ';®" 'Admitidas, por qualquer motivo, modificação ou substituição daspropostas ou qualquer outro documento.

™ tecmsof; ' T" ' ''r apresentar reclamações
membros da ComissroJuS^dml:"'"'" ™ representantes credenciados e os14.9 - Uma vez iniciada a sessão, não serão admitídos concorrentes retardatários.

10
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14.10 - Em caso de desistência da empresa vencedora da presente licitação, o
Município, a critério do Chefe do Poder ExecuHvo Municipal, poderá aplicar
qualquer das sanções previstas pelo art. 87 da Lei n.° 8.666/93, sem prejuízo das
previstas no item 12 deste edital, naquilo em que for aplicado.
14.11 - Do Termo de Compromisso de Incentivo Industrial/Empresarial, na forma de
concessão de direito real de uso sobre bem imóvel, a ser assinado com a licitante
vencedora deverão constar, obrigatoriamente, as hipóteses de rescisão previstas no
art. 78 da Lei n. ° 8.666/93, além da previsão de que, será considerado rescindido
caso a empresa cesse suas atividades antes de transcorrido o prazo de 02 (dois) anos
do efetivo micio das atividades ou não cumpridas as disposições de que trata este
edital, prevendo-se expressamente a cláusula de indenização.
14.12 - A concessão de direito real de uso sobre bem imóvel será conferida à licitante
vencedora após obtida a autorização legislativa específica.
14.13 - A participação no presente certame importará na aquiescência formal, tácita e
incondicional da empresa a todos os termos contídos no presente edital, seus
respectivos anexos, bem como às normas legais vigentes.
14.14 - As despesas com consumo de energia elétrica, água potável e demais custos de
manutenção do imóvel objeto do presente incentivo industrial, serão suportadas
exclusivamente pela licitante vencedora, sem direito, em hipótese alguma a
ressarcimento posterior.
14.15 - Em qualquer ocasião, antecedendo a data fixada para apresentação dos

umcntos, a Comissão de Licitações ou o Município de Planalto, poderá, por sua
miciativa ou em conseqüência de respostas fornecidas a Licitações de
n " 8 ° observando o disposto no § 4.^ do art. 21, da Lein. 0.666/ 93, quando for o caso.

p!p V Comarca de Capanema, Estado do Paraná, para dirimireventuais litígios decorrentes da aplicação deste Edital e dos atos supervenientes
qualquer outro por mais privilegiado que seja.

14.17 - Maiores informações poderão ser obtidas na Prefeitura Municipal de Planalto

ma.íSI 'n f f ^ às IThOOmin, pelo e-mail. Iicitacao@planaIto.pr.gov.br ou pelo telefone (46) 3555-8104.

Planalto - PR de abril de 2020.

INÁCIO JOSÉ WERLE
Prefeito Municipal de Planalto
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ANEXO I

CONCESSÃO ONEROSA DE DIREITO REAL DE USO, DE IMÓVEL,
LOCALIZADO NA AREA INDUSTRIAL, DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO
COM A FINALIDADE DE INCENTIVO E ESTÍMULO A INSTALAÇÃO E '
MANUTENÇÃO DE ATIVIDADES INDUSTRIAIS E EMPRESARIAIS,
VISANDO A GERAÇAO DE EMPREGO E RENDA, NO MUNICÍPIO DE

PLANALTO - REFERENTE CONCORRÊNCIA N.° —/2020

Que fazem entre si, justos e contratados, de um lado MUNICÍPIO DE PLANALTO
pessoa jurídica de direito Público Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, n"^
1583, inscrito no CNPJ n" 76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado
pelo Prefeito Municipl, senhor INÁCIO JOSE WERLE, em pleno exercício de seu
mandato e funções, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de

rpp/iíi: í o Cédula de IdenHdade RG n'' 5.846.233-0 e do
SjnÍSpIO; "de outro ' identificado tão somertte por
lado, a empresa i^crita no CNPJ sob n.° , com sede a

mumcípio de , neste ato representada por seudiretor/sócio-gerente, brasileiro empresário, portador do CPF n.°
^ Cédula de Identidade n.° , residente e domiciliado na

EMPRESA ' " ' identificada apenas por

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

/M°2ro'munÍSpÍI/'' em face ao re.sultado da Concorrêrtcia n.° -
frid => assume o compromisso em favor da EMPRESA em proceder atodas as diligencias legais para a concessão de incentivo empresarial, na forma de
concessão de direito real de uso sobre bem imóvel, localizado na área industrial de
propriedade do MUNICÍPIO, com a finalidade de incentivo a ínstaTaSo de

sTscrito(sr'"

In/lZZLZZZfZuMT Oi.'Ana
La,,
l,,L7/alXniclXde ZZZ ' "uadrados, siU,ado „a Rua 05, 2Í,c«
t.oue,T. zzzTZaíz r rL?ro23";z,:i

tzz. -5. Um imóvel urbano designado como terreno n° 07 (sete), Quadra n° 91 (noventa
e um), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área dTãsOMm^ iZ^^^
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trezentos e cinqüenta e nove virgiila oitenta e quatro metros), situado na Rua 05,
Area Industrial, Município de Planalto..

concretização do presente Termo de Compromisso, o
município encaminhara Projeto de Lei à Câmara Municipal, no prazo de até 10
(dez) dias a contar da data deste instrumento, a fim de atender a exigência legal de
autorizaçao legislativa específica, podendo referido prazo ser prorrogado por iguais
períodos a critério da Administração Pública desde que existam justificativas
plausíveis decorrentes do interesse público municipal ou pendência de diligências
previas que forem necessárias à perfectibilização e instrução do Projeto de Lei e a
posterior concretização da concessão à EMPRESA.

CLÁUSULA SEGUNDA - VINCULAÇÃO AO EDITAL
é expressamente vinculado ao Edital de

" ri r .^íisposições passam a fazer parte do presenteinstrumento para todos os fins legais, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOCUMENTAÇÃO

a) Documento comprobatório da geração de emprego (Cadastro Geral de

i ̂  ^ Desempregados - CAGED; guia de recolhimento do INSS ououtro documento oficial reconhecido) de forma a cumprir o numero mínimo
de empregos previstos no edital; ^ "ummo

?r!ínr« acompanhamento de ação, respondidos pelo responsável da
SicipdidS;"'^ ^ formulado e deixado a disposição no sitio da
Selo ̂ negócios a ser preenchido pelo responsável da empresa, conformemodelo a ser formulado e deixado a disposição no sitio da municipalidade.

A eISfsA ■ PRAZO DE MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADESA EMI RESA devera manter as atividades no Município de Planalto dentro do orazo

â:tfvo~dí a^Lwad".'^/'^ comats a pa^rdC
emcarde7roÍrog\'çãfdo"rí^^^^^^^^^
CLÁUSULA QUINTA - PRAZO DE DURAÇÃO DO INCENTIVO
A concessão do direito real de uso será pelo prazo de 12 (doze) meses contados a
partir do efetivo imcio das atividades no local pela empresa beneficiada findo este

D  conversão conforme disposto no Art.l2 da Lei 2333 de
deste pralo ser fehf Períodos iguais por até 60 meses e no final
nQ/naf->m« ^ J a conversão, conforme disposto no Art. 18 da Lei 2333 de09/04/2018. desde que haja interesse público.

CLÁUSULA SEXTA- COMPROMISSOS DA EMPRESA
Parágrafo primeiro - Gerar e manter, no mínimo ( \

Paragrafo terceu-o - Recolher a Htulo de aluguel em favor do Município de
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Planalto, através de Guia de Arrecadação Mensal, o valor de R$ ( \ com
destino na conta arrecadaçao: 1.3.1.0.01.1.1.00.00.00.00.00; ^

CLÁUSU^ SÉTIMA- RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA EMPRESA
cláusulas e condições do Edital de Concorrência n.° --

/2U2Ü, do presente Termo de Compromisso de Incentivo Industrial, da Lei
Municipal específica, bem como demais atos administrativos decorrentes
. s^ccução da concessão do incentivo.n) Iniciar as atividades de instalação em, no máximo, - ( ) dias após a

autorização legislativa. ^
iii) Concluir e proceder à instalação do empreendimento, com o efetivo início

das atividades da EMPRESA no bem imóvel objeto desta concessão ™
prazo máximo de - ( ) dias contados da autorização legislativa, ou

Comp^rom?^^^^^ apresentada, sob pena de rescisão do presente Termo de
iv) Permitir aos encarregados da fiscalização do MUNICÍPIO, durante o

Shfií* H industrial, livre acesso, em qualquer época, ao imóvelobjeto deste certame, para certificação de sua utilização, inclusive das
instalações do empreendimento.

Spromissr""'"''
iTouZ^^"" município, sempre que solicitado, quaisquer informações
diste Sítam""^ inerentes à relação contratual decorrente

a legislação vigente para a instalação de suas atividades, ou para o
ít% providências necessárias à oúenç^ão de

amStais^ ' exigências legais (incluindo as exigências
vm) Pagar todos os tributos, emolumentos ou encargos que incidirem sobre o

imóvel pu as atividades ou serviços desenvolvidos pela SScSSa cor^ a
concessão de que trata este certame, bem como despesas decorrentes da
mstalaçao, uso e manutenção dos bens imóveis

'  ̂ encargos decorrentes da relação trabalhista
pn.iI H ' f ̂'®P®^^2^"ionte aquelas decorrentes do vínculoempregaticio que firmar com seus empregados a fim de fornecer os
empregos a que está obrigada, eximindo o Poder Público MunTctS de
qualquer responsabilidade, seja solidária ou subsidiária ^

cumprimento e observância da legislação

«entofs ""'d'"' recomposições em decorrência deeven^ais danos causados ao meio ambiente em virtude da atividade

i ̂*^>^31, ficando o Município isento de qualquer tipode responsabilidade, seja principal, acessória ou subsidiária
município anualmente até o último dia útil do mês de

e RAlTe o valoí InT'h i empregados através do registro na CTPSe KAlb e o valor do faturamento do mesmo período (de janeiro a dezembro
anterior), com demonstrativo mês a mês, para que o MUNICÍPIO

possa conferir o cumprimento da proposta oferecida. ^ 'ViuiNlCli IO
xu) Tomar todas as providências necessárias para a aprovação de todos os

re erentes à construção civil e outros necessários para o exercício

atStíbPpScKgr "8 qua.,uec

xi)
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CLÁUSULA OITAVA - DA INDENIZAÇÃO
A indenização consistirá no pagamento em favor do município, de aluguel mensal,
em valor a ser apurado mediante laudo técnico do Engenheiro do Município, com
base no tamarüno e na realidade de mercado apresentada no dia do ato, relativo ao
período de utilização pela empresa beneficiada, acrescido de correção monetária pelo
IGPM-FGV e juros legais de 12% ao ano, no caso de fechamento do estabelecimento,
suspensão ou interrupção das atividades sem prejuízo das perdas e danos a serem
apurados ao mau uso ou depreciação do imóvel, antes de cumprido o prazo mínimo
de dois anos contados do efetivo início das atividades de que trata o item 14.1 deste
Edital, ou de redução ou não alcance das metas constantes da proposta.

CLÁUSULA NONA- FISCALIZAÇÃO
A fiscalização das atividades desenvolvidas pela EMPRESA será exercida pelo
Município de Planalto, através da Secretaria Municipal de Indústria, Comercio e
Turismo.

CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO
Pará^afo primeiro - Serão causas para rescisão do contrato as descritas no art. 78 e
^us incisos da Lei n. ° 8.666/93, as quais se consideram transcritas neste Termo de
Cornpromisso para todos os efeitos legais, declarando a EMPRESA ter pleno
conhecimento de suas disposições, sujeitando-se a EMPRESA, caso ocorra qualquer
infraçao ao referido artigo, às penalidades previstas no art. 87 do mesmo diploma
legal também de expressa ciência das partes.
Paragrafo segundo - O presente contrato será rescindido ainda, caso a EMPRESA não
se instalar no imóvel no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da autorização
egislativa especifica, ̂ jeitando-se a penalidade de indenização na forma prevista no
ethtal e no presente Termo de Compromisso, ou caso a EMPRESA não iniciar as

espedfic?râerid? a autorização legislativa
Igualmente será rescindido caso a EMPRESA cessar as atividades no Município de

dentro do prazo da Concessão do Direto real de Uso, ou seja, 02 (dois) anos
contados a partir do efetivo início das atividades da empresa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PENALIDADES
Pára^afo Primeiro - Pelo descumprimento, pela EMPRESA, das disposições contidas

Cornpromisso, autorização legislativa específica e demais atos
I  decorrentes da execução da concessão de incentivo industrial de que

mtrkS a'^da da legislação vigente, ressalvadas ainda as causas de
'"^1 í°"sequências correlatas, poderão ser aplicadas as seguintespenalidades, isoladas ou conjuntamente com outras previstas na Lei 8.666/93-

a) advertência expressa e escrita;

íhipfn -I arbitrada em valor até 10% (dez por cento) do valor do imóvelobjeto da concessão de incentivo industrial;

''f participar de qualquer processo licitatório efetuado peloMunicípio de Planalto pelo período de até 02 (dois) anos da data da notificação;
□) declaraçao de inidoneidade;
e) Em caso de INADIMPLEMENTO do contrato, representado pelo
descumprimento de quaisquer cláusulas, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar as seguintes sansões; y

i. Multa equivalente a 20% sobre o valor do faturamento bruto
15
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anual da empresa;
ii. Advertência;

iii. Cancelamento do incentivo;
iv. Suspensão temporária de participar de licitaçõa e impedimento

de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 anos;
v. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública, na forma do art. 87, IV da Lei 8.666/93.
f) Independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial, poderá

cessar a concessão, na ocorrência de qualquer dos seguintes casos:
a. Paralisação das atividades econômicas da empresa no Município por

mais de 03(três) meses, sem justificativa plausível;
b. Destinação ou utilização do imóvel, pela empresa, para fins diferentes

daqueles previstos no contrato de concessão, sem a necessária anuência
da Prefeitura;

c. Redução injustificada da quantidade mínima de vagas estabelecidas na
proposta durante todo o período em que vigorar a concessão;

g) Constatada eventual infração contratual, o Município notificará a Empresa
para que ofereça defesa escrita no prazo de 15(quinze) dias, a qual será
apreciada no prazo máximo de 30 (trinta) dias;

h) Após a análise da defesa apresentada pela Empresa, o Município deverá emitir
parecer jurídico fundamentado, aceitando ou rejeitando as razões expostas

1) No caso de rejeição da defesa interposta pela empresa, serão aplicadas as
penalidades previstas no presente edital, podendo inclusive culminar com a
suspensão dos benefícios e o cancelamento da Cessão Real de Uso do imóvel.

aplicadas somente após devidamente apurados os fatos
rnníl i 1-° adinimstratívo competente, onde será oportunizado o direito aocontraditório e a ampla defesa à EMPRESA. uireiio ao

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES GERAIS
Parágrafo primeiro - A EMPRESA deverá manter as atividades por prazo
ininterruptos a partir do efetivo início de suas atividades

^  apôs obtida a

" As despesas com tributos e demais custos decorrentes do
exTuramenTe/XfMPREsT Compromisso, serão suportadas
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO DE ELEIÇÃO
aulis^ulr ° Comarca de Capanema para dirimir
MnSn H conboversias oriundas da execução do edital de licitaçãoModalidade Concorrência n» -/2020, do presente Termo de Compromisso e demais
por maís^^rivüfgíd^T^^^^^^ """""
(W^sWiíTeT/uaUeo? t Termo de Compromisso em 03íegafsTj^X^^^^^ insLmentais para

16
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Planalto - PR, de

MUNICÍPIO DE PLANALTO
Prefeito Municipal de Planalto

de 2020.

EMPRESA

TESTEMUNHA:
RG:

TESTEMUNHA:
RG:

17
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ANEXO II

PROPOSTA

r-MOT U , sociedade comercial, inscrita noCNPJsobn." com sede na Rua , n" , Bairro

Município Estado do por intermédio do representante legal o
p  no CPF sob n." residente e domiciliado na

^  Município de Estado do
'  Municipio de Planalto a sua proposta relativa alicitaçao modalidade de Concorrência n." —/2020 aue trata de rOMrFQQÃn

ONEROSA DE DIREITO REAL DE USO, DE IMÓvk^ LOCALIZADO ̂
propriedade DO MUNICÍPIO, COM A FINALIDADE DE

INCENTIVO E ESTIMULO À INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE ATIVIDADEF

NO^MiAnÍÔpiO^ VISANDO A GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA,NU município DE PLANALTO, nas seguintes condições;

IMÓVEL:

Plmll clfZrliT p'/° T'° ^'"•dra n' 8S (oitenta e oito), dallnnta yeml da Cidade de Planalto, com a area de 904,43nP (novecentos e auatro virçndn
MimicípiLe Planai

Plmta Zrnldncff^^^^^ íí""" ™ "" "" ^ oito), da
mAic ̂  J A ? , ? Plmalto, com a area de 811,80m' (oitocentos e onze virada oitentametros quadrados) situado na Rua 05, Area Industrial, Município de Planalto

Planta GeZf d/ríld 'FSf" T'" Q""''™ dalanta Geral da Cidade de Planalto, com a area de 958,67rid (novecentos e cinauenta e oitn

Plamíl/ ' 1"'"^™dos), situado na Rua 05, Area Industrial, Mimicipio de

p/lía aZ'd/cZd/Tp!'' T" "" Z <• ""0. dananta Geral da Cidade de Planalto, com a area de 823,47nd (oitocentos e vinte e três vírvuln

5 uTin^veluT''' Município de PlannL
Plm a Cemfd7rT/'PS!' "" "" (noventa e um), da

; 'T " L359,84nP (um mü trezentos e cinqüenta e
Planalto ^ Industrial, Município de

fuupril?:!. PRFF^/r^mn SEPARAnAMFMTP rcT.
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2°
£ "
S I
fc, Q

Número TOTAL de empregos
diretos a
serem gerados no
empreendimento detra

'a" do item 4.1 e 1.2 do Edital):

primeiro ano de atividade;

S S

Projeção de Investimento Total
de:

Pagamento de Encargo
Financeiro Mensal de:
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(  )ALTO ( ) MÉDIO

Classificação do
empreendimento conforme
enquadramento na Resolução
GEMA n° 88 de 27/08/2013.
(alto, médio ou baixo)

(  ) BAIXO

Prazo de instalação a partir da
autorização legislativa

(  ) dias

A proposta tem validade de 90 (noventa) dias, a contar da entrega da presente
proposta.

.de 2020.

Representante legal

oa
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DO LOCAL A SER INSTALADO
O EMPREENDIMENTO

A proponente abaixo assinada, participante da licitação Modalidade Concorrência n.°
—/2020, por seu representante legal, declara, para todos os fins que se fizerem
necessários, sob as penas da lei, que é conhecedora do local onde deverá ser instalado
o empreendimento, suas condições, relevo, topografia, situação fárica, divisas e
confrontações, composição do solo, infraestrutura e acessos viários, além de outros
fatores de interesse desta licitante, bem como da situação jurídico-legal da matrícula
dominial de que trata o imóvel objeto do presente processo licitatório.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO
ARTIGO 7.°

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

A proponente abaixo assinada, participante da licitação Modalidade Concorrência n.°
~/2020, por seu representante legai, declara, para fins do disposto no inciso V do art.
27 da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n." 9.854, de 27 de
outubro de 1999, na forma e sob as penas impostas pela Lei n.° 8.666/93, de 21 de
junho de 1993 e legislação pertinente, que não emprega menor de dezoito anos em
sua empresa.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

(LCXZAL E DATA)

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

O20
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ANEXO V

DECLARAÇAO DO REPRESENTANTE LEGAL DE QUE A EMPRESA
LICITANTE NÃO

FOI DECLARADA INIDONEA PARA CONTRATAR COM O PODER PÚBLICO

' brasileiro, , empresário, inscrito no CPF sob n.°
' residente e domiciliado na , n.° , no município de

'  cio , na condição de representante legal da empresa
'escrita no CNPJ sob n.° , com sede na

Ha "Á7''V / no município de, Estado do Paraná, participanteda Iicitaçao Modalidade Concorrência n.° .-/2020, do Município de Planalto, declaro,
para todos os fins que se fizerem necessários, sob as penas da lei, que a referida
er^resa nao foi declarada imdonea para licitar ou contratar com o Poder Público nos

su^wen?pnr'''°i f f ^ alterações e que não existemsupervemencias de fatos impeditivos para sua habilitação.

Locai e data.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL

A empresa inscrita no CNPJ sob n.° ,
com sede na , N." no município de , Estado do Paraná neste ato
representada por , brasileiro, empresário, inscrito no CPF sob n.° , residente e
domiciliado na , n.° , no município de , Estado do
,  participante da licitação modalidade Concorrência n.'' —/2020 do
Município de Planalto, declaro, para todos os fins que se fizerem necessários,
sob as penas da lei civil e penal, que nos responsabilizamos pelo cumprimento e
observância da legislação ambiental, arcando com as reparações e
recomposições em decorrência de eventuais danos causados ao meio ambiente
em virtude da atividade econômica exercida no local, ficando o Município de
Planalto - PR, isento de qualquer tipo de responsabilidade, seja principal,
acessória ou subsidiária.

Local e data.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
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PARECER jurídico

Ementa: Parecer Jurídico. Concessão de uso de área

pública destinada a área Industrial de Planalto.
Modalidade Concorrência. Tipo maior nota no
somatório total. Análise da fase interna. Art. 38
Parágrafo único da Lei 8.666/93. Possibilidade.

Senhor Prefeito,

I - RELATÓRIO

Trata-se requerimento de parecer jurídico apresentado pelas
Secretarias de Indústria, Comércio e Turismo e Administração, através do qual
requerem manifestação da Procuradoria Jurídica acerca de Licitação sob a Modalidade
CONCORRÊNCIA, pelo critério de julgamento de MAIOR NOTA NO SOMATÓRIO TOTAL,
que tem por objeto a Concessão Onerosa de Direito Real de Uso de Imóveis
localizados na área industrial, de propriedade do Município, com a finalidade de
incentivo e estímulo à instalação e manutenção de atividades industriais e
empresariais, visando a geração de emprego e renda, no Município de Planalto, assim
descritos:

* 1.1.1. Um imóvel urbano designado como terreno n° 02 (dois), Quadra n° 88
(oitenta e oito), da Planta Gera! da Cidade de Planalto, com a área de 904,43m^
(novecentos e quatro vírgula quarenta e três metros quadrados), situado na Rua
05, Area Industrial, Município de Planalto.
1.1.2. Um imóvel urbano designado como terreno no 04 (quatro). Quadra n° 88
(oitenta e oito), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 811,dOm^
(oitocentos e onze vírgula oitenta metros quadrados), situado na Rua 05, Área
Industrial, Município de Planalto.
1.1.3. Um imóvel urbano designado como terreno n° 03 (três), Quadra n° 91
(noventa e um), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 958,67m2
(novecentos e cinqüenta e oito vírguia sessenta e sete metros quadrados), situado
na Rua 05, Area Industrial, Município de Planalto.
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1.1.4. Um imóvel urbano designado como terreno n° 04 (quatro), Quadra n° 91
(noventa e um), da Planta Geral da Cidade de Pianalto, com a área de 823,47m^
(oitocentos e vinte e três vírgula quarenta e sete metros quadrados), situado na
Rua 05, Área Industriai, Município de Planalto.
1.1.5. Um imóvel urbano designado como terreno n° 07 (sete), Quadra n° 91
(noventa e um), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 1.359,84m^
(um mil trezentos e cinqüenta e nove vírgula oitenta e quatro metros), situado na
Rua 05, Área Industriai, Município de Planalto.

Vieram os autos, não numerados, a esta Procuradoria para fins de
cumprimento do art. 38, Parágrafo único, da Lei 8.666/93, com os seguintes
documentos juntados e não organizados cronologicamente:

a) Solicitação da Secretaria Municipal de Administração datada de 17
de abril de 2020;
b) Termo de Referência datado de 17 de abril de 2020, onde consta a
informação acerca da disponibilidade dos imóveis objeto do certame;
c) Memorial Descritivo dos Imóveis objetos do certame;
d) Determinação do Sr. Prefeito Municipal para o Departamento de
Finanças e Contabilidade, Departamento de Licitações e Contratos e
Departamento Jurídico, datada de 17 de abril de 2020;
e) Ofício da Secretaria de Finanças e Contadoria Municipal acerca da
conta arrecadação para recebimento da "cessão" onerosa;
f) Minutas de Edital e Contrato Administrativo (termo de concessão
onerosa);

É o Relatório.

Passamos à análise acerca do mérito administrativo:

n- FUNDAMENTAÇÃO

O que se propõe com a referida licitação é a celebração de
contrato de concessão onerosa de direito real de uso sobre bens imóveis de
propriedade deste Município de Planalto, localizado na área industrial, com a finalidade
de incentivo e estímulo à instalação de empresa e geração de emprego e renda,
diante da perspectiva de crescimento de vários mercados locais com a exigência
mínima de empregos diretos no período da concessão onerosa, faturamento bruto
mínimo anual, bem como encargo financeiro mínimo por imóvel disponibilizado
mensalmente.

É  cediço, como afirma HELY LOPES MEIRELLES (Direito
Administrativo Brasileiro, 24. ed, São Paulo: Malheiros, 1999, p. 464/465), que"todos
os bens públicos, qualquer que seja sua natureza, são passíveis de uso especial".

De fato, os bens públicos "podem ser utilizados pela pessoa
jurídica que detém a sua titularidade ou por outros entes públicos aos quais sejam
cedidos, ou, ainda, por particulares" (MARIA SYLVIA ZANELLA Dl PIETRO, Direito
Administrativo, 24. ed., São Paulo: Atlas, 2011, p. 689).
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Os bens públicos, entendidos como tais aqueles bens
pertencentes às pessoas jurídicas de direito público interno (CC/02, art. 98), porque
vinculados ao atendimento de interesse geral, estão sujeitos a um regime jurídico
especifíco e diverso daquele a que estão submetidos os bens titularizados por
particulares. Conforme esclarece ODETE MEDAUAR^:

"o regime da dominialidade pública não é um regime equivalente ao da
propriedade privada. Os bens públicos têm titulares, mas os direitos e
deveres daí resultantes, exercidos pela Administração, não decorrem do
direito de propriedade no sentido tradicional. Trata-se de um vinculo
especifico de natureza administrativa, que permite e impõe ao poder
público, titular do bem assegurar a continuidade e regularidade da sua

^  destinação, contra quaisquer ingerências".

Este regime jurídico específico dos bens públicos, que tem por
principais características a inalienabilidade (CC/02, arts 100 e 101), a
imprescritibilidade (CC/ 02, art.102), a impenhorabilidade (CF/88, art. 100) e a
impossibilidade de oneração (CC/02, art. 1420), visa assegurar que tais bens sejam
destinados ao atendimento do interesse público e não se desvirtuem dessa
destinação.

Trata-se de situação em que os bens públicos são utilizados, no
todo ou em parte, por uma pessoa ou grupo de pessoas determinadas, afastando
outros usos. Nesse caso, essa pessoa ou grupo de pessoas não se apresenta, com
relação ao bem, como usuário anônimo, nem como beneficiário de serviços públicos,
antes são pessoas físicas ou jurídicas às quais se atribui mediante instrumento jurídico
especifico para tal fim, o uso exclusivo, parcial ou total, de um bem público, afastando
a fruição geral e indiscriminada da coletividade ou do próprio Poder Público.

O uso privativo de bem público, leciona MARIA SYLVIA ZANELA Dl
PIETRO (Op. CIt., p. 692), "é o que a Administração pública confere, mediante título

^  jurídico Individual, a pessoa ou grupo de pessoas determinadas, que o exerçam, com
exclusividade de, sobre parcela de bem público. Pode ser outorgado à pessoas físicas
ou jurídicas, públicas ou privada, pois nada impede que um ente público consinta que
outro se utilize privativamente de bem público Integrado em seu patrimônio".

O uso privativo de bem público, embora legitimo, prescinde da
observância de certas condicionantes legais. Como ensina HELY LOPES MEIRELLES
(Op. Cit., p. 465), "ninguém tem direito natural a uso especial de bem público, mas
qualquer indivíduo ou empresa pode obtê-lo mediante contrato ou ato unilateral da
administração, na forma autorizada por lei ou regulamento ou simplesmente
consentida pela autoridade competente".

Os principais condicionantes de legitimidade jurídica do uso
privativo de bem público apontados pela doutrina especializada são: (i) a
compatibilidade com o interesse público: o uso privativo do bem público não pode
contrariar o interesse público, e (ii) o consentimento da Administração: o uso
privativo de bem público depende de um título jurídico individual pelo qual a

' Direito Administrativo Moderno, 12,ed., São Paulo: RT, 2008, p.236.
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Administração outorga o uso e estabelece condições em que será exercido (Dl
PIETRO, Op. Cit., p. 692/693;MEDAUAR, Op. Cit., p.245).

O consentimento da Administração pode ser formalizado por meio
de diversos títulos jurídico individuais previstos pela legislação. Estes, relata HELY
LOPES MEIRELLES (Op. Cit., p. 465), "vão desde as simples e unilaterais autorização
de uso até os formais contratos de concessão de uso e concessão de uso como direito
real resolúvel, além da imprópria e obsoleta adoção dos Institutos civis do comando
da locação e da enfiteuse".

A utilização de um ou outro título jurídico para a outorga do uso
privativo, porém, não é livre, variando sobretudo de acordo com a espécie do bem
público a ser outorgado (ver CELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELO, Curso de Direito
Administrativo, 26a ed„ São Paulo: Malheiros, 2008, p. 915; MARÇAL JUSTEN FILHO,
Curso de Direito Administrativo, 2. ed., São Paulo: Saraiva, 2006, p. 739)

Ganha relevo, nesse passo, a tradicional classificação dos bens
públicos quanto à sua destinação, expressamente adotada pelo art. 99 do Código Civil
Brasileiro, que os distingue em três classes: a) bens de uso comum: aqueles que se
destinam à utilização geral pelos indivíduos, b) bens de uso especial: aqueles que
visam à execução dos serviços administrativos e dos serviços públicos em geral; e c)
bens dominicais: os bens próprios do Estado como objeto de direito real ou pessoal,
não aplicados nem ao uso comum nem ao uso especial.

Tal classificação é relevante à medida que os bens das duas
primeiras classes, por estarem afetados ao interesse público, estão fora do comércio
jurídico privado. De forma que só podem ser objeto de relações jurídicas regidas pelo
direito público. Assim, para fins de uso privativo, os instrumentos possíveis são
apenas a autorização, a permissão e a concessão de uso, instrumentos sujeitos ao
regime jurídico de direito público, com características próprias que decorrem da
posição de supremacia da Administração. Já os bens dominicais, por estarem no
comércio jurídico privado, podem ser cedidos tanto pelos instrumentos jurídicos de
direito público acima mencionados quanto pelos contratos previstos na legislação civil,
como a locação, o arrendamento, o comodato, a concessão de direito real de uso e a
enfiteuse (Dl PIETRO, Op. cit., p. 694).

Especificamente no que respeita ao instituto da concessão de
direito real de^ uso, importa considerar que se trata de "■"contrato pelo qual se
transfere, a título de direito real, a fruição temporária, por prazo certo ou
indeterminado, de terreno púbiico ou particuiar, para fins específicos de urbanização,
industrialização, edificação, cultivo da terra, ou outra utilização de interesse social"
(RICARDO PEREIRA LIRA, A concessão de direito real de uso. In: Revista de Direito
Administrativo, vol. 163, jan./mar. 1986, p. 16-57).

Depreende-se desse perfil jurídico delineado que a concessão de
direito real de uso de, no mínimo, três condições: primeiro, que tenha por objeto bem
imóvel; segundo, que o imóvel a ser concedido classifique-se como bem dominical da
entidade concedente; terceiro, que o uso estipulado ao concedente seja compatível
com as finalidades especificas deste instituto, conforme dispostas no caput do
Decreto-Lei n.o 271/67, na redação que lhe foi dada pela Lei n.o 11.481/2007.
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A disposição de qualquer bem público pressupõe o cumprimento
de certas formalidades relacionadas com a verificação da compatibilidade do ato com
os interesses da coletividade.

Como adverte a doutrina, as regras comuns atinentes aos atos de
disposição de bens públicos exteriorizam duas preocupações marcantes. De um lado,
a preocupação de evitar a redução do Estado a dimensões insuficientes para a
execução de suas funções, com a indevida transferência para a órbita privada de bens
e direitos de interesse comum ou cuja apropriação por particulares enseja a
privatização de competências estatais inalienáveis (MARÇAL JUSTEN FILHO,
Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 11. ed., São Paulo:
Dialética, 2005, p. 172). De outro, estas regras pretendem orientar-se pela

^  preocupação de assegurar a igualdade dos administrados no acesso aos bens públicos
(EDMIR NETTO DE ARAÚJO, Curso de Direito Administrativo, 3. ed., São Paulo:
Saraiva, 2007, p. 706).

Lição tradicional no direito público pátrio elucida que a
administração dos bens públicos é atribuição inerente à função administrativa do
Estado, que incumbe, precipuamente, ao Poder Executivo. (CAIO TÁCITO. Parecer:
Concessão de uso - terras públicas - autorização. In: Revista de Direito
Administrativo, vol. 150, 1983, p. 209-216). Como exercício da função administrativa
do Estado, a administração de bens públicos é atividade submissa à lei e à
Constituição. Assim, as formalidades pertinentes à disposição de bens públicos
encontram-se estabelecidas tanto na órbita constitucional quanto na legislação
infraconstitucional. A competência legislativa, ademais, alcança todos os entes
federativos, haja vista que "uma das características essenciais da Federação reside na
autonomia para decidir o destino jurídico dos próprios bens" (MARÇAL JUSTEN FILHO,
Comentários..., p. 171)

A Lei Federal n.° 8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos
^  Administrativos), cujas normas gerais são apiicáveis a todos os entes da Federação

(art. 22, XXVII, CF/88), prevê a exigência das seguintes formalidades para a validade
da alienação de bens públicos imóveis: interesse público justificado, prévia avaliação,
autorização legislativa e licitação na modalidade concorrência, conforme estatui o art.
17, inc. I, da Lei Federal n° 8.666/93.

Tais formalidades vêm sendo admitidas como aplicáveis a União,
Estados, Municípios e ao Distrito Federal, porquanto tem-se entendido que tais
requisitos são "derivados diretamente da disciplina constitucional" (ver, por todos,
MARÇAL JUSTEN FILHO, Comentários..., p. 173).

Em se tratando de concessão onerosa de direito real de uso, a
doutrina amplamente majoritária, levando em conta as disposições da legislação
federal sobre a matéria, em especial o art. 17 da Lei n.o 8.666/93, afirma que a
concessão depende de autorização legal e de licitação na modalidade
concorrência, admitindo-se a dispensa desta nas hipóteses legalmente
previstas (ver MEIRELLES, Cp. cit., p. 470; MEDAUAR, Op. cit., p. 247; CARVALHO
FILHO, Op. cit., p. 1034; JUSTEN FILHO, Comentários..., p. 170).

A seu turno, o art. 17 da Lei n.° 8.666/93 preceitua o seguinte
quanto aos atos de disposição de imóveis públicos:
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Art. 17. A alienação de bens da Administração Púbiica, subordinada à existência
de interesse púbiico devidamente justificado, será precedida de avaliação e
obedecerá às seguintes normas:

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da
administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos,
inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação
na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos:

a) dação em pagamento;

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da
^  administração pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o disposto nas

alíneas f,he i; fRedação dada oeia Lei n° 11.952. de 2009)

c) permuta, por outro Imóvel que atenda aos requisitos constantes do inciso X do
art. 24 desta Lei;

d) investidora;

e) venda a outro órgão ou entidade da administração púbiica, de qualquer esfera
de governo; fIncluída pela Lei no 8.883. de 1994)

f) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso,
locação ou permissão de uso de bens imóveis residenciais construídos,
destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de programas habitacionais ou
de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos ou
entidades da administração púbiica; (Redação dada oeia Lei no 11.481.
de 2007)

^  g) procedimentos de legitimação de posse de que trata o art. 29 da Lei n° 6.383.
de 7 de dezembro de 1976. mediante iniciativa e deliberação dos órgãos da
Administração Púbiica em cuja competência legai inclua-se tal
atribuição; (Incluído oeia Lei no 11.196. de 2005)

h) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso,
locação ou permissão de uso de bens imóveis de uso comerciai de âmbito locai
com área de até 250 m^ (duzentos e cinqüenta metros quadrados) e inseridos
no âmbito de programas de regularização fundiária de interesse social
desenvolvidos por órgãos ou entidades da administração púbiica; (Incluído
oeia Lei no 11.481. de 2007)

i) alienação e concessão de direito real de uso, gratuita ou onerosa, de terras
públicas rurais da União e do Incra, onde incidam ocupações até o limite de que
trata o § l'^ do art. 6° da Lei 11.952, de 25 de junho de 2009, para fins de
regularização fundiária, atendidos os requisitos legais; e (Redação
dada oeia Lei no 13.465. 2017)

II - quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de licitação, dispensada
esta nos seguintes casos:
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a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após
avaliação de sua oportunidade e conveniência sócio-econômica, relativamente à
escolha de outra forma de alienação;

b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da
Administração Pública;

c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, observada a legislação
específica;

d) venda de títulos, na forma da legislação pertinente;

e) venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entidades da
Administração Pública, em virtude de suas finalidades;

f) venda de materiais e equipamentos para outros órgãos ou entidades da
Administração Pública, sem utilização previsível por quem deles dispõe.

§  Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I deste artigo,
cessadas as razões que justificaram a sua doação, reverterão ao patrimônio da
pessoa jurídica doadora, vedada a sua alienação pelo beneficiário.

§ 2^^ A Administração também poderá conceder título de propriedade ou de
direito real de uso de imóveis, dispensada licitação, quando o uso destinar-
se: (Redação dada oeia Lei no 11.196. de 2005)

I - a outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que seja a
localização do imóvel; (Incluído oeia Lei no' 11.196. de 2005)

II - a pessoa natural que, nos termos de lei, regulamento ou ato normativo do
órgão competente, haja implementado os requisitos mínimos de cultura,
ocupação mansa e pacífica e exploração direta sobre área rural, observado o
limite de que trata o S 1° do art. 6° da Lei n° 11.952. de 25 de iunho de
2009: (Redação dada oeia Lei n° 13.465. 2017)

§ 2°-A. As hipóteses do inciso II do § 2® ficam dispensadas de autorização
legislativa, porém submetem-se aos seguintes condicionamentos: (Redação
dada oeia Lei n° 11.952. de 2009)

I - aplicação exclusivamente às áreas em que a detenção por particular seja
comprovadamente anterior a 1° de dezembro de 2004; (Incluído oeia Lei no
11.196. de 2001)

II - submissão aos demais requisitos e impedimentos do regime legai e
administrativo da destinação e da regularização fundiária de terras
públicas; (Incluído pela Lei no 11.196. de 2005)

III - vedação de concessões para hipóteses de exploração não-contempiadas na
lei agrária, nas leis de destinação de terras públicas, ou nas normas legais ou
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administrativas de zoneamento ecoiógico-econômico; e íincluído oeia Lei
no 11.196. de 2005)

IV - previsão de rescisão automática da concessão, dispensada notificação, em
caso de declaração de utilidade, ou necessidade pública ou interesse
social. (Incluído oela Lei no 11.196. de 2005)

§ 2°-B. A hipótese do Inciso II do § 2® deste artigo; (Incluído oeia Lei no
11.196. da 2006)

I - só se apiica a imóvei situado em zona rural, não sujeito a vedação,
impedimento ou inconveniente a sua exploração mediante atividades
agropecuárias; (Incluído oela Lei n° 11.196. de 2005)

II - fica limitada a áreas de até quinze módulos fiscais, desde que não exceda
mil e quinhentos hectares, vedada a dispensa de licitação para áreas superiores
a esse limite; (Redação dada oela Lei n° 11.763. de 2008)

III - pode ser cumulada com o quantitativo de área decorrente da figura prevista
na alínea g do inciso I do caput deste artigo, até o limite previsto no inciso II
deste parágrafo. (Incluído oela Lei n° 11.196. de 2005)

IV - (VETADO) (Incluído oela Lai nO 11.763. de 2008)

§ 3^ Entende-se por investidura, para os fins desta lei: (Redação dada oela Lei
nO 9.648. de 1998)

I - a alienação aos proprietários de imóveis iindeiros de área remanescente ou
resultante de obra pública, área esta que se tornar inaproveitávei isoladamente,
por preço nunca inferior ao da avaliação e desde que esse não ultrapasse a 50%
(cinqüenta por cento) do valor constante da alínea "a" do inciso II do art. 23
desta lei; (Incluído oela Lei n° 9.648. de 1998)

II - a alienação, aos legítimos possuidores diretos ou, na falta destes, ao Poder
Público, de imóveis para fins residenciais construídos em núcleos urbanos anexos
a usinas hidrelétricas, desde que considerados dispensáveis na fase de operação
dessas unidades e não integrem a categoria de bens reversíveis ao final da
concessão. (Incluído oela Lei n° 9.648. de 1998)

§ 4^ A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão,
obrigatoriamente os encargos, o prazo de seu cumprimento e cláusula de
reversão, sob pena de nulidade do ato, sendo dispensada a licitação no caso de
interesse público devidamente justificado; (Redação dada oela Lei no
8.883. de 1994)

§ 5^ Na hipótese do parágrafo anterior, caso o donatário necessite oferecer o
imóvel em garantia de financiamento, a cláusula de reversão e demais
obrigações serão garantidas por hipoteca em segundo grau em favor do
doador. (Incluído oeia Lei n° 8.883. de 1994)

PARECER JURÍDICO

mo



§ 6® Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou globalmente, em
quantia não superior ao limite previsto no art. 23, inciso II, alínea "b" desta Lei,
a Administração poderá permitir o leilão. fIncluído oeia Lei n° 8.883. de
1994)

Com efeito, é lícito concluir, à luz da Constituição da República e
da Lei Federal n® 8.666/93, que a pretendida concessão onerosa de uso de imóvel
municipal em favor pessoa jurídica de direito privado, para ser válida, deverá ser
autorizada por lei e precedida de Concorrência Pública.

No que pertine à forma de seleção dos particulares, a Lei n®
8.666/93, em seu art. 2o, estabelece que todo e qualquer ajuste a ser firmado entre a
Administração Pública e os particulares em que haja um acordo de vontades para a
formação de um vínculo, deve ser antecedido de regular procedimento iicitatório:

Art. 2°. As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações,
concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas
com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as
hipóteses previstas nesta Lei.

Parágrafo único. Para os fíns desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer
ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que
haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de
obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.

Não se pode perder de vista o dever de não discriminação e os
demais valores constitucionais relacionados à igualdade e à impessoalidade, previstos
no art. 5° e no art. 37 da Constituição Federal, que determinam a igualdade de
condições na fruição de bens públicos.

Nesse sentido é o entendimento de Floriano de Azevedo Marques
Neto (Bens Públicos. P. 345):

A outorga de permissão independe de autorização iegisiativa. Quanto à
licitação, observa Odete Medauer que, embora em regra ela não seja
exigida, deverá ser realizada, sempre que houver potencial disputa entre os
interessados.

Com efeito, no presente caso, a forma administrativa de
utilização dos bens públicos por particulares mais viável é a outorga de concessão
onerosa de direito real de uso, tendo em vista as características do caso concreto e as
justificativas apresentadas pela Secretaria interessada, estabelecendo-se um mínimo
de garantia em favor dos futuros permissionários, considerando-se os investimentos
que terão que realizar.

Da forma estabelecida em termo de referência e minutas de edital
e termo de concessão onerosa, recomendamos que a licitação seja processada pela
modalidade concorrência. De acordo com o §3° do art. 23 da Lei n° 8.666/93:

A concorrência é a modalidade de licitação cabível, qualquer que seja o valor de seu
objeto, tanto na compra ou alienação de bens imóveis, ressalvado o disposto no
art. 19, como nas concessões de direito real de uso e nas licitações
internacionais, admitindo-se neste último caso, observados os limites deste artigo,
a tomada de preços, quando o órgão ou entidade dispuser de cadastro internacional
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de fornecedores, ou o convite, quando não houver fornecedor do bem ou serviço no
País" (grifo acrescido).

Assim, por força textual da Lei de Licitações, as concessões de
direito real de uso hão de ser licitadas por concorrência.

Nesse sentido já se manifestou o Tribunal de Contas da União:

É obrigatória licitação na modalidade concorrência para que a Administração
conceda uso de suas dependências para expioração de terceiros (restaurantes e
iancherias) - Decisão n° 112/96 - TCU, DOU de 26 de março de 1996, p. 5.026. Ver
também, a Decisão n° 240 - TCU, DOU de 11 de outubro de 1994, p. 15.400."
(Mendes, Renato Geraldo. Lei de Licitações e Contratos Anotada. 4^ ed. Porto
Alegre: Síntese, 2002. p. 83).

Sendo assim, esta Procuradoria Jurídica entende que está correta
a escolha da modalidade de licitação para o presente processo, orientando apenas
para que durante a condução do processo sejam cumpridas as determinações legais
da Lei n® 8.666/93 no que for aplicável, sob pena de invalidada do certame, em
especial, quanto à forma e os meios de publicidade dos atos contidos no art. 21 da Lei
de Licitações, o interstício mínimo de 30 (trinta) dias entre a publicação do último
aviso de licitação e a data da abertura dos envelopes, bem como o prazo de
publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná de no
mínimo 07 (sete) dias úteis.

Passamos à análise do edital e contrato administrativo, com as
imposições do art. 40 da Lei de Licitações. Traz o referido mandamento a
obrigatoriedade de abordagem dos seguintes elementos nos editais de licitação,
podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso;

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome
da repartição interessada e de seu setor, a modaiidade, o regime de execução e o
tipo da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para
recebimento da documentação e proposta, bem como para início da abertura dos
envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte:

I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara;

II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos,
como previsto no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do
objeto da licitação;

III - sanções para o caso de inadimpiemento;

IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico;

V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do editai de licitação e
o local onde possa ser examinado e adquirido;

VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31
desta Lei, e forma de apresentação das propostas;

VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos;

VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância
em que serão fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à
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licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao
cumprimento de seu objeto;

IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e
estrangeiras, no caso de licitações internacionais;

X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso,
permitida a fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos,
critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a preços de referência,
ressalvado o disposto nos parágrafos 1° e 2° do art. 48;

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de
produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data
prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se
referir, até a data do adimplemento de cada parcela;

XII - (VETADO) XIII - limites para pagamento de Instalação e mobilização para
execução de obras ou serviços que serão obrigatoriamente previstos em separado
das demais parcelas, etapas ou tarefas;

XIV - condições de pagamento, prevendo: a) prazo de pagamento não superior a
trinta dias, contado a partir da data finai do período de adimplemento de cada
parcela; b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com
a disponibilidade de recursos financeiros; c) critério de atualização financeira dos
valores a serem pagos, desde a data final do período de adimplemento de cada
parcela até a data do efetivo pagamento; d) compensações financeiras e
penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais antecipações de
pagamentos; e) exigência de seguros, quando for o caso; X

V - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei;

XVI - condições de recebimento do objeto da licitação;

XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação.

Após análise do Instrumento apresentado, constatou-se que o
editai foi elaborado em harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n® 8.666/93,
destacando-se a clareza e objetividade do objeto da licitação, a previsão de requisitos
pertinentes ao objeto do certame como condição de habilitação, fixação de critério
objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para impugnação
ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta
Procuradoria tem apenas algumas recomendações a serem feitas.

Assim foram dispostas em edital as condições para fazer jus à
concessão de direito real de uso do bem imóvel mediante concorrência pública:

1.2 - As condições mínimas para fazer jus à concessão de direito real de uso do(s)
bem(ns) imóvel de que trata este editai são:
a) a geração de no mínimo 10 (dez) empregos diretos preferentemente com mão-
de-obra local, com cadastro na Agência do Trabalhador de Planalto;
b) investimento na ordem ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais);
c) inicio das atividades de instalação em, no máximo, 30 (trinta) dias após a
autorização legisiativa;
d) início das atividades da empresa em, no máximo, 90 (noventa) dias contados da
autorização legislativa.
e) Para cada imóvel encargo financeiro mensal de R$ 100,00 (Cem Reais).
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No tocante aos critérios de julgamento das propostas, o item 5 do
edital previu o seguinte:

5.1 - Serão critérios de juigamento das propostas:
a) 1°) Maior número total de empregos diretos a serem gerados e mantidos com o
empreendimento, sendo, para tanto, considerado o número de empregos formais
(com Carteira de Profissional de Trabalho assinada), conforme quantidades
mínimas estabelecidas no item 1.2 ietra "a", deste edital; 2°) Maior Valor de
Investimento; 3°) Maior valor de encargo financeiro mensal; 4°) Menor impacto
ambiental; 5°) menor prazo de instalação.

5.2 - Aos critérios serão distribuídas notas, da seguinte maneira:
a) MAIOR NÚMERO DE EMPREGOS DIRETOS:
Pontuação I - de 10 a 15 empregos - S pontos;
Pontuação II - de 16 a 20 empregos - 10 pontos;
Pontuação III - de 21 a 25 empregos -15 pontos;
Pontuação IV - de 26 a 30 empregos - 20 pontos;
Pontuação V - Acima de 31 empregos - 25 pontos.

b) MAIOR INVESTIMENTO:
Pontuação I - De R$1.000.000,00 a R$1.100.000,00 - 5 pontos;
Pontuação II - de R$1.101.000,00 até R$1.300.000,00 - 10 pontos;
Pontuação III - de R$1.301.000,00 até R$1.500.000,00 - 15 pontos;
Pontuação IV - de R$1.501.000,00 até R$1.600.000,00 - 20 pontos;
Pontuação V - acima de R$1.601.000,00 - 25 pontos.

C) MAIOR VALOR DO ENCARGO FINANCEIRO MENSAL:
Pontuação I - De R$100,00 a R$150,00 - 5 pontos;
Pontuação II - de R$151,00 até R$200,00 - 10 pontos;
Pontuação III - de R$201,00 até R$250,00 - 15 pontos;
Pontuação IV - de R$251,00 até R$300,00 - 20 pontos;
Pontuação V - acima de R$301,00 - 25 pontos.

d) MENOR IMPACTO AMBIENTAL CAUSADO:
Pontuação I - ALTO impacto ambientai - 5 pontos;
Pontuação II - MÉDIO impacto ambiental - 10 pontos;
Pontuação III - BAIXO impacto ambiental - 15 pontos.

e) MENOR PRAZO DE INSTALAÇÃO (contados após autorização iegisiativa):
Pontuação I - de 80 a 90 dias - 5 pontos;
Pontuação II - de 60 a 79 dias -10 pontos;
Pontuação III - de 40 a 59 dias -15 pontos;
Pontuação IV - de 30 a 39 dias - 20 pontos;
Pontuação V - menos de 29 dias - 25 pontos.

5.3 - Será considerada vencedora a proposta que obtiver maior nota no somatório
total com base nos seguintes pesos:
1) o número de novos empregos diretos gerados, com peso 50;
2) o valor do investimento, com peso 25;
3) o valor do salário médio, com peso 20;
4) o Impacto ambiental causado pelo empreendimento, com peso 10;
5) o prazo de instalação, com peso 5.
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Estando o edital em conformidade com os ditames legais,
considero necessária a inserção de cláusula contratual prevendo os documentos a
serem apresentados durante a execução do contrato, os quais devem ser
apresentados logo após a assinatura do contrato de concessão, sendo eles:

a) Documento comprobatório da geração de emprego (Cadastro
Geral de Empregados e Desempregados -CAGED; guia de recolhimento do INSS ou
outro documento oficial reconhecido) de forma a cumprir o número mínimo de
empregos previsto no edital;

b) Questionários de acompanhamento da ação, respondidos pelo
responsável da empresa, conforme modelo a ser formulado e deixado a disposição das
participantes no sitio da municipalidade;

c) Plano de Negócios a ser preenchido pelo responsável da
empresa, conforme modelo a ser formulado e deixado a disposição das participantes
no sitio da municipalidade.

III - CONCLUSÃO

Nos termos acima expostos, não se vislumbra qualquer barreira
de natureza jurídica para a pretendida concessão onerosa do direito de real de uso do
bem imóvel de titularidade do Município de Planalto, desde que realizada em
consonância com as leis e princípios administrativos acima elencados.

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se
ateve às questões jurídicas observadas na instrução processual e nas informações
repassadas pelo Departamento de Tecnologia.

Conduída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem,
para as providências cabíveis.

Após, à consideraç

Planalto/PR, 21/^ abr
perior.

il/de 202(f

PÁTRIO EY

Decreto n® 3248

n. 40.209

Procurador Juridicoj-

OAB/P

PARECER JURÍDICO 13



município de planalto
CNPJ 76.460.526/0001-16

Praça sfio Francisco de Assis, 1583
Fones: (046)3555-8100 - Fax: 3555-8100

85750-000 - PLANALTO - PARANÁ

AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO

Planalto-PR, 23 de abril de 2020.

DE: Inácio José Werle

PARA: Comissão de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,
Autorizo a Licitação sob a Modalidade CONCORRÊNCIA, pelo critério de
julgamento de MAIOR NOTA NO SOMATÓRIO TOTAL, que tem por objeto a
CONCESSÃO ONEROSA DE DIREITO REAL DE USO. DE IMÓVEL. LOCALIZADO
NA AREA INDUSTRIAL. DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO. COM A FINALIDADE
DE INCENTIVO E ESTIMULO À INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE ATIVIDADES
INDUSTRIAIS E EMPRESARIAIS, VISANDO A GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA
NO MUNICÍPIO DE PLANALTO, nos termos da Lei Federal n." 8.666/93 e suas
alterações.

A Comissão de Licitação nomeada pela Portaria 001/2020.

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as providências
necessárias.

INÁCIO JOSE WERLE
Prefeito Municipal
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município de planalto
CNPJN" 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
PLANALTO - PARANÁ

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N.° 001/2020 CONCESSÃO ONEROSA DE
DIREITO REAL DE USO, DE IMÓVEL, LOCALIZADO NA ÁREA INDUSTRIAL,

DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE PLANALTO - PR

O município de PLANALTO, ESTADO DO PARANÁ, por intermédio da
Comissão Permanente de Licitação designada pela Portaria n° 001/2020, de
03/02/2020, de conformidade com o disposto na Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993
e demais legislação aplicável, torna público a realização de procedimento de licitação,
na modalidade CONCORRÊNCIA, sob n" 001/2020, do tipo MAIOR NOTA NO
SOMATORIO TOTAL, na data de 2^05/2020, às 09:00 horas, na Sala de Reuniões da

Licitação, localizada na Praça São Francisco de Assis, n°
1583, Centro, na Cidade de Planalto, no Estado do Paraná, tendo como objeto a
CONCESSÃO ONEROSA DE DIREITO REAL DE USO, DE IMÓVEL
LOCALIZADO NA ÁREA INDUSTRIAL, DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIo'
COM A FINALIDADE DE INCENTIVO E ESTÍMULO Á INSTALAÇÃO E

.ATIVIDADES INDUSTRIAIS E EMPRESARIAIS,
VISANDO A GERAÇAO DE EMPREGO E RENDA, NO MUNICÍPIO DE
A LAJN AL 1 (Jé

1- DO OBJETO
1.1 - Esta Licitação destína-se a receber propostas para concessão onerosa de direito
real de uso de imóvel, localizado na área industrial, de propriedade do município,
com a finalidade de incentivo e estímulo à instalação e manutenção de atividades
industriais e empresariais, visando à geração de emprego e renda, no município de
planalto, assim descrito:

*  como terreno n" 02 (dois), Quadra n" 88 (oitentae oito), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 904,43m^ (novecentos e
quarenta e três metros quadrados), situado na Rua 05, Área

Industrial, Município de Planalto.
1.1.2. Um imóvel urbano designado como terreno n° 04 (quatro), Quadra n" 88
(oitenta e oito), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 811,80m^
(o^tocentos e onze vírgula oitenta metros quadrados), situado na Rua 05, Área
Industrial, Município de Planalto.
1.1.3 Um imóvel urbano designado como terreno n" 03 (três). Quadra n" 91 (noventa
e um), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 958,67nP (novecentos e
cinqüenta e oito vírgula sessenta e sete metros quadrados), situado na Rua 05, Área
Industrial, Município de Planalto.
1.1.4. Um imóvel urbano designado como terreno n" 04 (quatro). Quadra n" 91
(noventa e um), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 823,47nP
(ozíocewfos e vinte e tres vírgula quarenta e sete metros quadrados), siUiado na Rua
05, Area Industrial, Município de Planalto.
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1.1.5. Um imóvel urbano designado como terreno n" 07 (sete). Quadra n" 91 (noventa
e um), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 1.359,84m^ (um mil
trezentos e cinqüenta e nove vírgula oitenta e quatro metros), situado na Rua 05
Area Industrial, Município de Planalto.

1.2 - As condições mínimas para fazer jus à concessão de direito real de uso dofs)
bem(ns) imóvel de que trata este edital são:

geração de no mínimo 10 (dez) empregos diretos preferentemente com
mao-de-obra local, com cadastro na Agência do Trabalhador de Planalto;
b) investimento na ordem ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais);
c) micio das atividades de instalação em, no máximo, 30 (trinta) dias após a
autorização legislativa;
d) imcio das atividades da empresa em, no máximo, 90 (noventa) dias
contados da autorização legislativa.
e) Para cada imóvel encargo financeiro mensal de R$ 100,00 (Cem Reais).

2- DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS
2.1 - As propostas serão recebidas pela Comissão de Licitação no dia, hora e local
mencionados no preâmbulo, em uma via datilografada ou digitada, assinada em sua
ultima folha e rubricada nas demais pelos proponentes ou seus procuradores
constituídos, sem entrelinhas, emendas ou rasuras, em 02 (dois) envelopes distintos
lacrados, contendo na sua parte externa e frontal a seguinte inscrição:

município de planalto
CONCORRÊNCIA N.^ 001/2020
ENVELOPE N.° 01 - DOCUMENTAÇÃO
PROPONENTE - NOME COMPLETO DA EMPRESA

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CONCORRÊNCIA N.® 001/2020
ENVELOPE N." 02- PROPOSTA
PROPONENTE - NOME COMPLETO DA EMPRESA

3- DA HABILITAÇÃO
3.1 - No envelope n." 01 deverão constar os seguintes documentos:

documtntor^°^^ jurídicas deverão apresentar no Envelope n.° 1, os seguintes
^FGTS)°™ ''""do de Garantia por Tempo dede Serviço
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de
Certidão de Quitaçao de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria
de Estado da Fazenda, do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na
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c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de
Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do
domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de
Cerüdão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Municipal da Fazenda,
do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;
e) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de
Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas;
f) Declaração de pleno conhecimento do local onde deverá ser instalado o
empreendimento, de suas condições, relevo, topografia, composição do solo,
infraestrutura e acessos viários, assinada pelo representante da empresa licitante,
constante do Anexo III;
g) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor do foro
da sede da ernpresa a menos de 30 (trinta) dias da data da abertura das propostas;
h) Declaraçao firmada pela licitante acerca da estrita observância do art. 7." inciso
XXXIII da Constituição Federal, conforme Anexo IV, sendo que a eventual revelação
do descumprimento da regra acarretará imediata inabilitação ou desclassificação do
certame, conforme a fase em que se encontre;
i) Certidão negativa de protestos expedida pelo Cartório competente da sede da
empresa licitante;
j) Declaração expressa do responsável pela empresa licitante, de que a mesma não
foi declarada inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, nos termos do
mciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações e que não existem
superveniêncms de fatos impeditivos para sua habilitação, conforme Anexo V;
k) Declaração de responsabilidade ambiental nos termos contidos no Anexo VII
deste edital;

I) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração;
m) Cartão de registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
n) Cópia autenticada dos documentos de identificação do quadro social da
proponente (RG e CPF).
3.2 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original,
por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou funcionário da
comissão de licitações do Município de Planalto, ou publicação na imprensa oficial.
3.3 - As hcitantes e respectivos representantes legais que omiürem impedimento à sua
participação, na forma aqui estabelecida, poderão responder administrativa, civil e
penalmente pelo ato, nos termos da legislação vigente.
3.4 - Serão inabilitados as empresas Hcitantes que não fornecerem todos os
documentos exigidos ou se estiverem ilegalmente formalizados, com vigência
vencida ou em desconformidade com o edital.

4- DA PROPOSTA

4.1- O envelope n.° 02 deverá conter:
a) Indicação do número total de empregos diretos a serem gerados e mantidos

0^9



município de planalto
CNPJN" 76A60.52m001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

Pone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
planalto . PARANÁ

com o empreendimento, sendo, para tanto, considerado o número de empregos
formais (com Carteira de Profissional de Trabalho assinada), conforme quantidades
mínimas estabelecidas no item 1.2, letra "a", deste edital;
b) Demais requisitos conforme anexo II deste edital;
4.2 - A proposta, que terá validade mínima de 90 (noventa) dias da sua
apresentação, deverá ser apresentada em impresso próprio, contendo o número do
presente processo licitatório, o CNPJ, endereço, nome da empresa, datilografada ou
computadorizada, sem rasuras, emendas, entrelinhas ou ressalvas, datada e
assinada por pessoa com poderes para tanto;
4.3- As propostas deverão obedecer, rigorosamente, aos termos deste Edital, não
sendo consideradas aquelas que fizerem referência à proposta de outro licitante.
4.4- Não serão admitidos cancelamentos, retificações ou alterações nas condições
estabelecidas após abertas as propostas.
4.5 - PARA CADA IMÓVEL DEVERÁ SER ELABORADA UMA PROPOSTA,
PODENDO SER NO MESMO DOCUMENTO, MAS IDENTIFICANDO O
IMÓVEL DESEJADO CONFORME MAPA EM ANEXO NO TERMO DE
REFERÊNCIA.

5- DO JULGAMENTO

5.1 - Serão critérios de julgamento das propostas:

^ ̂  Maior número total de empregos diretos a serem gerados e mantidoscom o empreendimento, sendo, para tanto, considerado o número de empregos
formais (com Carteira de Profissional de Trabalho assinada), conforme quantidades
mínimas estabelecidas no item 1.2 letra "a", deste edital; 2") Maior Valor de
Investimento; 3") Maior valor de encargo financeiro mensal; 4") Menor impacto
ambiental; 5°) menor prazo de instalação.

5.2 - Aos critérios serão distribuídas notas, da seguinte maneira:
a) ^ MAIOR NÚMERO DE EMPREGOS DIRETOS:
Pontuação I - de 10 a 15 empregos - 5 pontos;
Pontuação II - de 16 a 20 empregos - 10 pontos;
Pontuação III - de 21 a 25 empregos - 15 pontos;
Pontuação IV - de 26 a 30 empregos - 20 pontos;
Pontuação V - Acima de 31 empregos - 25 pontos.

b) MAIOR INVESTIMENTO:
Pontuação I - De R$1.000.000,00 a R$1.100.000,00 - 5 pontos-
Pontuação II - de R$1.101.000,00 até R$1.300.000,00 -10 pontos-
Pontuação III - de R$1.301.000,00 até R$1.500.000,00 - 15 pontos-
Pontuação IV - de R$1.501.000,00 até R$1.600.000,00 - 20 pontos-
Pontuação V - acima de R$1.601.000,00 - 25 pontos.
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c) MAIOR VALOR DO ENCARGO FINANCEIRO MENSAL:
Pontuação I - De R$100,00 a R$150,00 - 5 pontos;
Pontuação II - de R$151,00 até R$200,00 -10 pontos;
Pontuação III - de R$201,00 até R$250,00 - 15 pontos;
Pontuação IV - de R$251,00 até R$300,00 - 20 pontos;
Pontuação V - acima de R$301,00 - 25 pontos.

d) MENOR IMPACTO AMBIENTAL CAUSADO:
Pontuação I - ALTO impacto ambiental - 5 pontos;
Pontuação II - MÉDIO impacto ambiental - 10 pontos;
Pontuação III - BAIXO impacto ambiental -15 pontos.

ÍNSTALAÇÃO (contados apôs autorização

Pontuação I - de 80 a 90 dias - 5 pontos;
Pontuação II - de 60 a 79 dias - 10 pontos;
Pontuação III - de 40 a 59 dias - 15 pontos;
Pontuação IV - de 30 a 39 dias - 20 pontos;
Pontuação V - menos de 29 dias - 25 pontos.

5.3 - Será considerada vencedora a proposta que obtiver maior nota no somatório
total com base nos seguintes pesos:
1) o número de novos empregos diretos gerados, com peso 50;
2) o valor do investimento, com peso 25;
3) o valor do encargo financeiro mensal, com peso 20;
4) o impacto ambiental causado pelo empreendimento, com peso 10;
5) o prazo de instalaçao, com peso 5.

5.4 - Havendo divergência entre os valores e números apresentados na proposta por

SensT™ ™ apenas a parte escrita por
5.5 - Havendo a indicação de mais de um número ou valor na proposta para cada
aijnea acima, considerar-se-a apenas o menor número ou valor proposto para cada

5.6 - Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste edital

monnsiT' mexequlveis, por impossibilidade de serem executadas na formapropostâ.

5.7 - O Município de Planalto se reserva no direita de pedir novos detalhes em
conseqüência das propostas apresentadas, assim como revogar ou anular a licitação.
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5.8 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será utilizado para desempate
à empresa que obtiver maior pontuação quanto ao número de empregos diretos.
Persistindo o empate, será considerada a empresa que tiver a maior nota quanto ao
Investimento. Persistindo o empate, será considerada a empresa que oferecer maior
valor de encargo mensal. E se o empate persistir será utilizado o sorteio, em ato
público, na forma do parágrafo 2" do art. 45 da Lei n° 8.666/93.

6- DAS ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO

6.1 ♦ Caberá à Comissão de Licitação;
6.1.1 - Receber os envelopes Documentação e Proposta na forma estabelecida neste
Edital.

6.1.2 - Proceder à abertura dos envelopes contendo a Documentação, que será
rubricada por todos os presentes, em todas as folhas.
6.1.3 - Examinar a documentação, nos termos deste Edital e da Lei n.° 8.666/93,
rejeitando a apresentada de maneira deficiente ou incompleta. Neste caso, o envelope
n° 02, fechado e rubricado por todos os presentes, será devolvido ao interessado após
a homologação do julgamento final da Concorrência objeto deste Edital.
6.1.4 - Uma vez abertos os envelopes da Documentação, após terem sido julgados
habilitados ou rejeitados os concorrentes, na mesma sessão pública, ou em sessão
subsequente a ser designada, a Comissão Julgadora procederá a abertura dos
envelopes contendo as propostas dos concorrentes habilitados, determinando que
sejam lidas e rubricadas pelos presentes. Os envelopes contendo as propostas dos
concorrentes inabilitados permanecerão fechados e, após rubricados, serão
devolvidos.

6.1.5 - Lavrar atas circunstanciadas das sessões da licitação, que serão assinadas pelos
membros da Comissão Julgadora e por todos os licitantes presentes, independente, de
terem ou não sido julgados habilitados.
6.T6 - No término dos seus trabalhos, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a Comissão
Julgadora elaborará o relatório final, concluindo, formal e explicitamente, com a
recomendação da licitante vencedora, assim considerada a empresa que tiver
apresentado a maior nota do somatório dos critérios estabelecidos neste Edital,
podendo, ainda, quando julgar conveniente, propor a revogação ou anulação da
concorrência, dentro do prazo, justificando a proposição.
6.1.7 - Se julgar conveniente, a Comissão de Licitações poderá propor a suspensão da
hcitaçao, em qualquer uma das suas fases, para efetivar as análises indispensáveis e
desenvolver as diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do
processo, internamente, preestabelecendo data e hora para divulgação preliminar do
resultado da etapa que estiver em julgamento.
6.1.8 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital,
baseada nas ofertas dos demais licitantes.

7 - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA PROPONENTE:
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7.1 - A licitante vencedora terá as seguintes responsabilidades e obrigações:
a) assinar o Termo de Compromisso no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a
convocação de que trata o item 11.1 deste edital ou assim que solicitado pelo
Município de Planalto.
b) cumprir todas as cláusulas e condições deste Edital.
c) proceder ao mício da instalação do empreendimento num prazo máximo de 30
(trinta) dias, contados da autorização legislativa (ou conforme proposta
apresentada).
d) permitir aos encarregados da fiscalização do Município, durante o período da
concessão, livre acesso, em qualquer época, aos imóveis objeto deste certame, para
certificação de sua utilização, inclusive das instalações do empreendimento;
e) manter e conservar, às suas custas, os bens objeto desta concorrência;
f) fornecer ao Município, sempre que solicitado, quaisquer informações e/ou
esclarecimentos que sejam inerentes à relação contratual decorrente deste certame;
g) cumprir a legislação vigente para a instalação de suas atividades, ou para o
exercício delas, incluindo todas as providências necessárias à obtenção de alvarás,
licenças ou demais exigências legais (incluindo as exigências ambientais);
h) pagar todos os tributos, emolumentos ou encargos que incidirem sobre o imóvel
ou as atividades ou serviços desenvolvidos pela beneficiada com a concessão de que
trata este certame, bem como despesas decorrentes da instalação, uso e manutenção
dos bens imóveis;
i) responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da relação trabalhista e
previdenciária, especialmente aquelas decorrentes do vínculo empregatício que
firmar com seus empregados a fim de fornecer os empregos a que está obrigada,
eximindo o Poder Publico Municipal de qualquer responsabilidade, seja solidária ou
subsidiária;
j) fornecer ao Município anualmente até o último dia útil do mês de fevereiro de
cada ano, relação dos empregados através do registro na CTPS (de janeiro a
dezembro do ano anterior), com demonstrativo mês a mês, para que o Município
possa conferir o cumprimento da proposta oferecida;
k) responsabilizar-se pelo cumprimento e observância da legislação ambiental,
arcando com as reparações e recomposições em decorrência de eventuais danos
causados ao meio ambiente em virtude da atividade econômica exercida no local,
ficando o Município isento de qualquer tipo de responsabilidade, seja principal,
acessória ou subsidiária.

8 - DA CLÁUSULA DE INDENIZAÇÃO

8.1 - A cláusula de indenização constará do Termo de Concessão Onerosa De Direito
Real De Uso e consistirá no pagamento em favor do município, de aluguel mensal,
em valor a ser apurado mediante laudo técnico do Engenheiro do Município, com
base no tamanho e na realidade de mercado apresentada no dia do ato, relativo ao
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empresa beneficiada, acrescido de correção monetária pelo
IGPM-FGV e juros legais de 12% ao ano, no caso de fechamento do estabelecimento
suspensão ou interrupção das atividades sem prejuízo das perdas e danos a serem
apurados ao mau uso ou depreciação do imóvel, antes de cumprido o prazo mínimo
de 01 (um) ano contados do efetivo início das atividades de que trata o item 14.1 deste
bdital, ou de redução ou não alcance das metas constantes da proposta.

9 - DO DIREITO DE RESERVA

9.1 - O Município reserva-se no direito de revogar a licitação no caso de conveniência
admmistratlva ou em nome do interesse público, e no de anular a licitação nos casos
previstos em lei, ressalvando-se apenas o direito do contratado ou proponente à
indenização nos casos e na forma previstos na Lei n. ° 8.666/93.

10 - DOS RECURSOS

10.1 - Dos atos da Administração decorrentes da aplicação da Lei n. ° 8.666/93 cabem
neste processolicitatório:
10.1.1 - Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou da
lavratura da ata, nos casos de:
a) habilitação e inabilitação do licitante;
b) Julgamento das propostas;
c) Anulação ou revogação da licitação;
d) Nos demais casos previstos na lei 8.666/93.
10.12 - Pedido de reconsideração da decisão do Prefeito Municipal, no prazo de 10
dez) dias uteis da intimação do ato, na hipótese de declaração de inidoneidade

Ipm . 'I'' -afeito suspensivo, e osdemais terão efeito apenas devolutivo.
10.3 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias
uteis, ou nesse mesmo prazo, fazé-lo subir, devidamente informado
10.4 - Os recursos previstos neste edital deverão ser datilografados ou digitados
avidamente fundamentados e assinados por representante legal da licitante

concorrente ou procurador devidamente habilitado, não sendo conhecidos aqueles
interpostos intempestivamente.

11 - DO PRAZO PARA ASSINATURA DO TERMO DE COMPROMISSO

8  recursos, no termos do art. 100 da Lei
Lra íslar T ^""vocará o vencedorpara assinar Termo de Compromisso de Incentivo Industrial/Empresarial, na forma
de concessão de direito real de uso sobre bem imóvel.
11.2 - O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez pelo
mesmo período, desde que se,a feito de forma motivada, e durante o transcurso do
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prazo constante do item anterior.
11.3 - Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o Termo de Compromisso, a
Administração poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para a assinatura do instrumento, em iguais condições propostas pelo
1. classificado, ou então, revogar a licitação, sem prejuízo de aplicação das
penalidades previstas pelos arts. 81 e 87 de Lei n." 8.666/93.

12 - DAS PENALIDADES:

12.1 - Pelo descumprimento, pela licitante vencedora, das disposições deste Edital,
respectivos anexos, ou dos demais atos que lhe forem decorrentes, ou ainda da
legislação vigente, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades, isoladas ou
conjuntamente com outras previstas na Lei 8.666/93:
a) Advertência expressa e escrita;
b) Multa a ser arbitrada em valor até 10% (dez por cento) do valor do imóvel objeto
da concessão de incentivo industrial;
c) Impedimento de participar de qualquer processo licitatório efetuado pelo
Município de Planalto, pelo período de até 02 (dois) anos da data da notificação;
d) Declaração de inidoneidade;
e) rescisão do contrato, com reversão do objeto e/ ou indenização.
12.2 - As penalidades serão aplicadas somente após devidamente apurados os fatos,
encerrado processo administrativo competente, onde será oportunizado o direito ao
contraditório e a ampla defesa.
12.3 - Em caso de INADIMPLEMENTO do contrato, representado pelo
descumprimento de quaisquer cláusulas, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar as seguintes sansões:

a) Multa equivalente a 10% sobre o valor do faturamento bruto anual da
empresa;

b) Advertência;
c) Cancelamento do incentivo;
d) Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar

com a Administração, pelo prazo de até 2 anos;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, na forma do art. 87, IV da Lei 8.666/93.
12.4 - Independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial, poderá

cessar a concessão, na ocorrência de qualquer dos seguintes casos:
a) Paralisação das atividades econômicas da empresa no Município por mais de

03 (três) meses, sem justificativa plausível;
b) Destinação ou utilização do imóvel, pela empresa, para fins diferentes

daqueles previstos no contrato de concessão, sem a necessária anuência do
Município de Planalto;

c) Redução injustificada da quantidade mínima de vagas estabelecidas na
proposta durante todo o período em que vigorar a concessão;
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12.5- Constatada eventual infração contratual, o Município notificará a Empresa para
que ofereça defesa escrita no prazo de 15(quinze) dias, a qual será apreciada no
prazo máximo de 30 (trinta) dias.

12.6 - Após a análise da defesa apresentada pela Empresa, o Município deverá emitir
parecer jurídico fundamentado, aceitando ou rejeitando as razões expostas.

12.7- No caso de rejeição da defesa interposta pela empresa, serão aplicadas as
penalidades previstas no presente edital, podendo inclusive culminar com a
suspensão dos benefícios e o cancelamento da Cessão Real de Uso do imóvel.

13 - DA IMPUGNAÇÀO DO PRESENTE EDITAL
13.1 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade
ou nulidade relativas à aplicação da Lei n. " 8.666/93, devendo protocolar a
impugnação junto à Secretaria de Administração, endereçado para o Setor de
Licitações, até 05 (cinco) dias úteis antes da data estabelecida para a entrega dos
documentos, devendo a Comissão de Licitações julgar e responder a impugnação em
até 03 (três) dias úteis.

14 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1^-1 " A empresa licitante deverá manter as atividades por prazo ininterruptos a
partir do efetivo início de suas atividades.
14.2 - A concessão do direito real de uso será pelo prazo de 01 (um) ano contados a
partir do efetivo im'cio das atividades no local pela empresa beneficiada, findo este
prazo poderá ser solicitada a conversão conforme disposto no Art.l2 da Lei 2333 de
09/04/ 2018, ou poderá ser renovada por períodos iguais por até 60 meses e no final
deste prazo ser feita a conversão, conforme disposto no Art. 18 da Lei 2333 de
09/04/ 2018, desde que haja interesse público.
14.3 - A fiscalização das atividades desenvolvidas pela licitante vencedora será
exercida pelo Município de Planalto, através da Secretaria Municipal de Indústria,
Comercio e Turismo.
14.4 - A inabilitação da licitante em qualquer das fases do procedimento licitatório
importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes.
14.5 - Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender qualquer das
disposições deste Edital.
14.6 - Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação de
documentação e propostas exigidas no Edital e não apresentadas na reunião de
recebimento,

14.7 - Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificação ou substituição das
propostas ou qualquer outro documento.
14.8 - Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações
ou recursos e assinar atas, os licitantes ou seus representantes credenciados e os
membros da Comissão Julgadora.
14.9 - Uma vez iniciada a sessão, não serão admitidos concorrentes retardatários.
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14.10 - Em caso de desistência da empresa vencedora da presente licitação, o
Município, a critério do Chefe do Poder Executivo Municipal, poderá aplicar
qualquer das sanções previstas pelo art. 87 da Lei n.° 8.666/93, sem prejuízo das
previstas no item 12 deste edital, naquilo em que for aplicado.
14.11 - Do Termo de Compromisso de Incentivo Industrial/Empresarial, na forma de
concessão de direito real de uso sobre bem imóvel, a ser assinado com a licitante
vencedora deverão constar, obrigatoriamente, as hipóteses de rescisão previstas no
art. 78 da Lei n. ° 8.666/93, além da previsão de que, será considerado rescindido
caso a empresa cesse suas atividades antes de transcorrido o prazo de 02 (dois) anos
do efetivo início das atividades ou não cumpridas as disposições de que trata este
edital, prevendo-se expressamente a cláusula de indenização.
14.12 - A concessão de direito real de uso sobre bem imóvel será conferida à licitante
vencedora após obtida a autorização legislativa específica.
14.13 - A participação no presente certame importará na aquiescência formal, tácita e
incondicional da empresa a todos os termos contidos no presente edital, seus
respectivos anexos, bem como às normas legais vigentes.
14.14 - As despesas com consumo de energia elétrica, água potável e demais custos de
manutenção do imóvel objeto do presente incentivo industrial, serão suportadas
exclusivamente pela licitante vencedora, sem direito, em hipótese alguma a
ressarcimento posterior.
14.15 - Em qualquer ocasião, antecedendo a data fixada para apresentação dos
documentos, a Comissão de Licitações ou o Município de Planalto, poderá, por sua
imciativa ou em conseqüência de respostas fornecidas a solicitações de

^ o ° observando o disposto no § 4.°, do art. 21, da Lein. o.boõ/ 93, quando for o caso.

14.16 - Fica eleito o Foro da Comarca de Capanema, Estado do Paraná, para dirimir
eventuais litígios decorrentes da aplicação deste Edital e dos atos supervenientes
com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja
14.17 - Maiores irJormações poderão ser obHdas na Prefeitura Municipal de Planalto
de se^nda a sexta-feira, das OShs às lll,30min e das 13h30min às 17h00min, pelo e^
mail. licitacao@planalto.pr.gov.br ou pelo telefone (46) 3555-8104.

Planalto - PR, 23 de abril de 2020.

^  INÁCIO jróE WERLE
Prefeito Municipal de Planalto
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ANEXO I

TERMO DE CONCESSÃO ONEROSA DE DIREITO REAL DE USO, DE IMÓVEL,
LOCALIZADO NA AREA INDUSTRIAL, DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO,
COM A FINALroADE DE INCENTIVO E ESTÍMULO À INSTALAÇÃO E
MANUTENÇÃO DE ATIVIDADES INDUSTRIAIS E EMPRESARIAIS,
VISANDO A GERAÇAO DE EMPREGO E RENDA, NO MUNICÍPIO DE

PLANALTO - REFERENTE CONCORRÊNCIA N.° —/2020

Que fazem entre si, justos e contratados, de um lado MUNICÍPIO DE PLANALTO,
pessoa jurídica de direito Público Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, n°
1583, inscrito no CNPJ n° 76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado
pelo Prefeito Municipal, senhor INÁCIO JOSÉ WERLE, em pleno exercício de seu
mandato e funções, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de
Pl^alto, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n^' 5.846.233-0 e do

^^^•^^^•219-04, de ora em diante identificado tão somente por
MUNICÍPIO; e de oufro lado, a empresa , inscrita no CNPJ sob n.° , com sede a
y.......... , n.° , no município de , neste ato representada por seu
diretor/sócio-gerente, , brasileiro, empresário, portador do CPF n.°

® Cédula de Identidade n.° residente e domiciliado na

EMPRESA " ° ' ' identificada apenas por
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

resultado da Concorrêncian. (JUl/2020, o município assume o compromisso em favor da EMPRESA em
proceder a todas as diligências legais para a concessão de incentivo empresarial, na
forma de concessão de direito real de uso sobre bem imóvel, localizado na área
industrial, de propriedade do MUNICÍPIO, com a finalidade de incentivo a
mstalaçao de empresas, para instalar no município de Planalto Olfum)
no(s) imòvel(is) assim descrito(s): '

"  . ̂1" imóvel lírbarw designado como terreno n" 02 (dois), Quadra n" 88 (oitentae otto), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 904,43m2 (novecentos e
quatro virada quarenta e três metros quadrados), siUtado na Rua 05, Área
Industrial, Município de Planalto.
2. Um imóvel urbano designado como terreno if 04 (quatro). Quadra n" 88
(oitenta e oito), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 811,80m^
(oitocentos e onze vírgula oitenta metros quadrados), situado na Rua 05, Área
Industrial, Município de Planalto. ,

» ^^f'i\"óvelurbano designado como terreno n" 03 (três), Quadra 91 (noventaeiim), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 958,67m^ (novecentos e
cinqüenta e oito vírgula sessenta e sete metros quadrados), situado na Rua 05, Área
Industrial, Município de Planalto.
4. Um imóvel urbano designado como terreno n° 04 (quatro). Quadra n° 91
(noventa e um), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 823 47m^
(oitocentos e vinte e três vírgula quarenta e sete metros quadrados), situado na Rua
05, Area Industrial, Município de Planalto.

P ««n vi^^f "rbano designado como terreno if 07 (sete), Quadra iP 91 (noventae um), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 1.359,84m^ (um mil
trezentos e cinqüenta e nove vírgula oitenta e quatro metros), situado na Rua 05,

12
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Área Industrial, Município de Planalto..

Parágrafo único - Para a efetiva concretização do presente Termo de Compromisso, o
MUNICÍPIO encaminhará Projeto de Lei à Câmara Municipal, no prazo de até 10
(dez) dias a contar da data deste instrumento, a fim de atender a exigência legal de
autorização legislativa específica, podendo referido prazo ser prorrogado por iguais
períodos a critério da Admirüstração Pública desde que existam justificativas
plausíveis decorrentes do interesse público municipal ou pendência de diligências
prévias que forem necessárias à perfectibilização e instrução do Projeto de Lei e a
posterior concretização da concessão à EMPRESA.

CLÁUSULA SEGUNDA - VINCULAÇÃO AO EDITAL
O presente Termo de Compromisso é expressamente vinculado ao Edital de
Concorrência n° 001/2020, cujas disposições passam a fazer parte do presente
instrumento para todos os fins legais, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOCUMENTAÇÃO
Parágrafo primeiro - A Empresa deverá apresentar, durante a execução do contrato, a
seguinte documentação:

a) Documento comprobatório da geração de emprego (Cadastro Geral de
Empregados e Desempregados - CAGED; guia de recolhimento do IN^ ou
outro documento oficial reconhecido) de forma a cumprir o numero mínimo
de empregos previstos no edital;

b) Questionários de acompanhamento de ação, respondidos pelo responsável da
empresa, conforme modelo a ser formulado e deixado a disposição no sitio da
municipalidade;

c) Plano de negócios a ser preenchido pelo responsável da empresa, conforme
modelo a ser formulado e deixado a disposição no sitio da municipalidade.

CLÁUSULA QUARTA - PRAZO DE MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES
A EMPRESA deverá manter as atividades no Município de Planalto dentro do prazo
da Concessão do Direto real de Uso, ou seja, 12(doze) meses contados a partir do
efetivo início das atividades da empresa, ou pela vigência de duração do incentivo
em caso de prorrogação do prazo de duração.

CLÁUSULA QUINTA - PRAZO DE DURAÇÃO DO INCENTIVO
A concessão do direito real de uso será pelo prazo de 12 (doze) meses contados a
partir do efetivo início das atividades no local pela empresa beneficiada, findo este
prazo, poderá ser solicitada a conversão conforme disposto no Art.l2 da Lei 2333 de
09/04/2018, ou poderá ser renovada por períodos iguais por até 60 meses e no final
deste prazo ser feita a conversão, conforme disposto no Art. 18 da Lei 2333 de
09/04/2018. desde que haja interesse público.

CLÁUSULA SEXTA- COMPROMISSOS DA EMPRESA
Parágrafo primeiro - Gerar e manter, no mínimo ( )

empregos diretos na empresa a ser instalada no bem imóvel objeto desta concessão.
Parágrafo segundo - Para efeito de comprovação de geração dos empregos

considerar-se-á o número de empregos formais com Carteira de Profissional de
Trabalho devidamente assinada, nos termos da lei.

Parágrafo terceiro - Recolher a título de aluguel em favor do Município de
Planalto, através de Guia de Arrecadação Mensal, o valor de R$ ( ) com

-  13
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destino na conta arrecadação: 1.3.1.0.01.1.1.00.00.00.00.00;

CLÁUSULA SÉTIMA- RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA EMPRESA
i) Cumprir todas as cláusulas e condições do Edital de Concorrência n.°

001/2020, do presente Termo de Compromisso de Incentivo Industrial, da
Lei Municipal específica, bem como demais atos administrativos
decorrentes da execução da concessão do incentivo.

ii) Iniciar as atividades de instalação em, no máximo, — ( ) dias após a
autorização legislativa.

iii) Concluir e proceder à instalação do empreendimento, com o efetivo início
das atividades da EMPRESA no bem imóvel objeto desta concessão, no
prazo máximo de ~ ( ) dias contados da autorização legislativa, ou
conforme proposta apresentada, sob pena de rescisão do presente Termo de
Compromisso.

iv) Permitir aos encarregados da fiscalização do MUNICÍPIO, durante o
período da concessão industrial, livre acesso, em qualquer época, ao imóvel
objeto deste certame, para certificação de sua utilização, inclusive das
instalações do empreendimento.

v) Manter e conservar, às suas custas, o bem objeto deste Termo de
Compromisso.

vi) Fornecer ao MUNICÍPIO, sempre que solicitado, quaisquer informações
e/ou esclarecimentos que sejam inerentes à relação contratual decorrente
deste certame.

vii) Cumprir a legislação vigente para a instalação de suas atividades, ou para o
exercício delas, incluindo todas as providências necessárias á obtenção de
alvarás, licenças ou demais exigências legais (incluindo as exigências
ambientais).

viii) Pagar todos os tributos, emolumentos ou encargos que incidirem sobre o
imóvel ou as atividades ou serviços desenvolvidos pela beneficiada com a
concessão de que trata este certame, bem como despesas decorrentes da
instalação, uso e manutenção dos bens imóveis.

ix) Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da relação trabalhista
e  previdenciária, especialmente aquelas decorrentes do vínculo
empregatício que firmar com seus empregados a fim de fornecer os
empregos a que está obrigada, eximindo o Poder Público Municipal de
qualquer responsabilidade, seja solidária ou subsidiária.

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento e observância da legislação
ambiental, arcando com as reparações e recomposições em decorrência de
eventuais danos causados ao meio ambiente em virtude da atividade
econômica exercida no local, ficando o Município isento de qualquer tipo
de responsabilidade, seja principal, acessória ou subsidiária.

xi) Fornecer ao MUNICÍPIO anualmente até o último dia útil do mês de
fevereiro de cada ano, relaçao dos empregados através do registro na CTPS
e RAIS e o valor do faturamento do mesmo período (de janeiro a dezembro
do ano anterior), com demonstrativo mês a mês, para que o MUNICÍPIO
possa conferir o cumprimento da proposta oferecida.

xii) Tornar todas as providências necessárias para a aprovação de todos os
projetos referentes à construção civil e outros necessários para o exercício
da atividade proposta junto ao Município, antes do início de qualquer
atividade, sob pena de embargo.
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CLÁUSULA OITAVA - DA INDENIZAÇÃO
A indenização consistirá no pagamento em favor do município, de aluguel mensal,
em valor a ser apurado mediante laudo técnico do Engenheiro do Município, com
base no tamanho e na realidade de mercado apresentada no dia do ato, relativo ao
período de utilização pela empresa beneficiada, acrescido de correção monetária pelo
IGPM-FGV e juros legais de 12% ao ano, no caso de fechamento do estabelecimento,
suspensão ou interrupção das atividades sem prejuízo das perdas e danos a serem
apurados ao mau uso ou depreciação do imóvel, antes de cumprido o prazo mínimo
de dois anos contados do efetivo início das atividades de que trata o item 14.1 deste
Edital, ou de redução ou não alcance das metas constantes da proposta.

CLÁUSULA NONA- FISCALIZAÇÃO
A fiscalização das atividades desenvolvidas pela EMPRESA será exercida pelo
Município de Planalto, através da Secretaria Municipal de Indústria, Comercio e
iunsmo.

CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO
Pará^afo primeiro - Serão causas para rescisão do contrato as descritas no art. 78 e
^us incisos da Lei n. ° 8.666/93, as quais se consideram transcritas neste Termo de
Compromisso para todos os efeitos legais, declarando a EMPRESA ter pleno
conhecimento de suas disposições, sujeitando-se a EMPRESA, caso ocorra qualquer
infraçao ao referido artigo, às penalidades previstas no art. 87 do mesmo diploma
legai também de expressa ciência das partes.
Para^afo segundo - O presente contrato será rescindido ainda, caso a EMPRESA não
se instalar no imóvel no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da autorização
legislativa especifica, sujeitando-se a penalidade de indenização na forma prevista no
edital e no presente Termo de Compromisso, ou caso a EMPRESA não iniciar as

SpíífiS referM^^^ dias após a autorização legislativa
Igualmente será rescindido caso a EMPRESA cessar as atividades no Município de
Ílníf w ?• S ^o."Cfsão do Direto real de Uso, ou seja, 02 (dois) anoscontados a partir do efetivo imcio das atividades da empresa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PENALIDADES

no'!?"?/!® descumprimento, pela EMPRESA, das disposições contidas
. l A Compromisso, autorização legislativa específica e demais atosadministrativos decorrentes da execução da concessão de incentivo industrial de que

trata este instrumento, ou ainda da legislação vigente, ressalvadas ainda as causas de

ntnif? conseqüências correlatas, poderão ser aplicadas as seguintespenalidades, isoladas ou conjuntamente com outras previstas na Lei 8.666/93:
a) advertência expressa e escrita;

S,iP^„ H» pTI"" em valor até 10% (dez por cento) do valor do imóvelobjeto da concessão de incentivo industrial;
participar de qualquer processo licitatório efetuado pelo

Município de Planalto, pelo penodo de até 02 (dois) anos da data da notificação;
a) declaraçao de inidoneidade;
e) Em caso de INADIMPLEMENTO do contrato, representado pelo
HpflTf quaisquer cláusulas, a Administração poderá, garantida a préviadetesa, aplicar as seguintes sansões: r o ^

i. Multa equivalente a 10% sobre o valor do faturamento bruto
anual da empresa;
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ii. Advertência;

iii. Cancelamento do incentivo;

iv. Suspensão temporária de participar de licitaçõa e impedimento
de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 anos;

V. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, na forma do art. 87, IV da Lei 8.666/93.

f) Independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial, poderá
cessar a concessão, na ocorrência de qualquer dos seguintes casos:

a. Paralisação das atividades econômicas da empresa no Município por
mais de 03(tTês) meses, sem justificativa plausível;

b. Destinação ou utilização do imóvel, pela empresa, para fins diferentes
daqueles previstos no contrato de concessão, sem a necessária anuência
da Prefeitura;

c. Redução injustificada da quantidade mínima de vagas estabelecidas na
proposta durante todo o período em que vigorar a concessão;

g) Constatada eventual infração contratual, o Município notificará a Empresa
para que ofereça defesa escrita no prazo de 15(quinze) dias, a qual será
apreciada no prazo máximo de 30 (trinta) dias;

h) Após a análise da defesa apresentada pela Empresa, o Município deverá emitir
parecer jurídico fundamentado, aceitando ou rejeitando as razões expostas

i) No caso de rejeição da defesa interposta pela empresa, serão aplicadas as
penalidades previstas no presente edital, podendo inclusive culminar com a
suspensão dos benefícios e o cancelamento da Cessão Real de Uso do imóvel.

As penalidades serão aplicadas somente após devidamente apurados os fatos,
encerrado processo admirústrativo competente, onde será oportunizado o direito ao
contraditório e a ampla defesa à EMPRESA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES GERAIS
Parágrafo primeiro - A EMPRESA deverá manter as atividades por prazo
ininterruptos a partir do efetivo início de suas atividades.
Paragrafo segundo - A posse do imóvel será conferida à EMPRESA após obtida a
autorização legislativa específica.
Parágrafo terceiro - As despesas com tributos e demais custos decorrentes do
benefício a ser concedido por deste Termo de Compromisso, serão suportadas
exclusivamente pela EMPRESA.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO DE ELEIÇÁO
Parágrafo primeiro - As partes elegem o Foro da Comarca de Capanema para dirimir
quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da execução do edital de licitação
Modalidade Concorrência n° 001/2020, do presente Termo de Compromisso e demais
atos decorrentes da execução do incentivo industrial, com exclusão de qualquer outro
por mais privilegiado que seja.
E, por estarem às partes de acordo, firmam o presente Termo de Compromisso em 03
(três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas instrumentais para
que produza os devidos efeitos legais e jurídicos.

16



Miiíiii?.

município de planalto

CNPJN" 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-maiU planalto@planalto.pr.gov.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

Planalto - PR, de de 2020.

município de planalto

Prefeito Municipal de Planalto
EMPRESA

TESTEMUNHA:

RG:

TESTEMUNHA:

RG:
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ANEXO II

PROPOSTA
A empresa , sociedade comercial, inscrita no

CNPJ sob n.° com sede na Rua , n" , Bairro

Município Estado do , por intermédio do representante legal o
inscrito no CPF sob n." residente e domiciliado na

Rua n Rua n.° , Município de Estado do
apresenta ao Município de Planalto a sua proposta relativa a

licitação modalidade de Concorrência n.° —/2020, que trata de CONCESSÃO
ONEROSA DE DIREITO REAL DE USO, DE IMÓVEL, LOCALIZADO NA ÁREA
INDUSTRIAL, DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO, COM A FINALIDADE DE
INCENTIVO E ESTIMULO A INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE ATIVIDADES
INDUSTRIAIS E EMPRESARIAIS, VISANDO A GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA,
NO MUNICÍPIO DE PLANALTO, nas seguintes condições:

IMÓVEL:
I. Um imóvel urbano designado como terreno n° 02 (dois). Quadra n° 88 (oitenta e oito), da
Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 904,43m^ (novecentos e quatro virgula
quarenta e três metros quadrados), situado na Rua 05, Área Industrial, Município de Planalto.
2 Um imóvel urbano designado como terreno n" 04 (quatro). Quadra n° 88 (oitenta e oito), da
Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 811,80m^ (oitocentos e onze vírgula oitenta
metros quadrados), situado na Rua 05, Área Industrial, Município de Planalto.
3. Um imóvel urbano designado como terreno n" 03 (três). Quadra n° 91 (noventa e um), da
Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 958,67m^ (novecentos e cinqüenta e oito
vírgula sessenta e sete metros quadrados), situado na Rua 05, Área Industrial, Município de
Planalto. ^
4 Um imóvel urbano designado como terreno n° 04 (quatro). Quadra n° 91 (noventa e um), da
Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 823,47nP (oitocentos e vinte e três vírgula
qiiarentn e sete metros quadrados), situado na Rua 05, Área Industrial, Município de Planalto.
5. Um imóvel urbano designado como terreno n° 07 (sete). Quadra n° 91 (noventa e um), da
Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 1.359,84m7 (um mil trezentos e cinqüenta e
nove vírgula oitenta e quatro metros), situado na Rua 05, Área Industrial, Município de
Planalto.

OBS.- PARA CADA IMÓVEL DEVE SER PREENCHIDO SEPARADAMENTE ESTA
PROPOSTA.
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(  )ALTO ( ) MÉDIO

Impactolatneibma

Classificação do
empreendimento conforme
enquadramento na Resolução
GEMA n'' 88 de 27/08/2013.
(alto, médio ou baixo)

(  ) BAIXO

'1
n

3

(  ) dias

u

•n

Prazo de instalação a partir da
autorização legislativa

1

A proposta tem validade de 90 (noventa) dias, a contar da entrega da presente

proposta.

, PR, em de. • de 2020.

Representante legal
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ANEXO in

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DO LOCAL A SER INSTALADO
O EMPREENDIMENTO

A proponente abaixo assinada, participante da licitação Modalidade Concorrência n."

001/2020, por seu representante legal, declara, para todos os fins que se fizerem
necessários, sob as penas da lei, que é conhecedora do local onde deverá ser instalado

o empreendimento, suas condições, relevo, topografia, situação fática, divisas e

confrontações, composição do solo, infraestrutura e acessos viários, além de outros
fatores de interesse desta licitante, bem como da situação jurídico-legal da matrícula
dominial de que trata o imóvel objeto do presente processo licitatório.

(local e data)

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
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ANEXO IV

DECLARAÇAO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO
ARTIGO 7.°

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

A proponente abaixo assinada, participante da licitação Modalidade Concorrência n.°

001/2020, por seu representante legal, declara, para fins do disposto no inciso V do
art. 27 da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.° 9.854, de 27 de
outubro de 1999, na forma e sob as penas impostas pela Lei n." 8.666/93, de 21 de
junho de 1993 e legislação pertinente, que não emprega menor de dezoito anos em
sua empresa.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

(LOCAL E DATA)

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
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ANEXO V

DECLARAÇAO DO REPRESENTANTE LEGAL DE QUE A EMPRESA
LICITANTE NÃO

FOI DECLARADA INIDÕNEA PARA CONTRATAR COM O PODER PÚBLICO

' brasileiro, empresário, inscrito no CPF sob n.°

residente e domiciliado na , n.° , no município de
Estado do na condição de representante legal da empresa

inscrita no CNPJ sob n.° , com sede na

N." no município de, Estado do Paraná, participante
da licitação Modalidade Concorrência n.° 001/2020, do Município de Planalto,
declaro, para todos os fins que se fizerem necessários, sob as penas da lei, que a
referida empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com o Poder
Público, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações e que não
existem superveniências de fatos impeditivos para sua habilitação.

Local e data.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
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município de planalto
CNPJN" 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

Fone: (046) 3555-8100 -Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL

A empresa inscrita no CNPJ sob n.°
com sede na , N." no município de, Estado do Paraná
neste ato representada por , brasileiro, empresário, inscrito no CPF sob n.",
residente e domiciliado na , n.° no município de Estado do
,  participante da licitação modalidade Concorrência n.° 001/2020 do
Município de Planalto, declaro, para todos os fins que se fizerem necessários, sob
as penas da lei civil e penal, que nos responsabilizamos pelo cumprimento e
observância da legislação ambiental, arcando com as reparações e recomposições
ern decorrência de eventuais danos causados ao meio ambiente em virtude da
atividade econômica exercida no local, ficando o Município de Planalto - PR,
isento de qualquer tipo de responsabilidade, seja principal, acessória ou
subsidiária.

Local e data.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
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24/04/2020 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA N" 001/2020

O município de PLANALTO-PR, faz saber aos
interessados que com base na Lei n° 8.666/93, LC 123/2006 de
14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável em sua
sede sito a Praça São Francisco de Assis, 1583, fará realizar
Licitação na Modalidade CONCORRÊNCIA sob n" 001/2020,
conforme descrito abaixo:
OMETO: Concessão onerosa de direito real de uso, de
imóvel, localizado na área industrial, de propriedade do
município, com a finalidade de incentivo e estímulo à
instalação e manutenção de atividades industriais e
empi|eMnais, visando à geração de emprego e renda, no
Município de Planalto, assim descrito:
1.1. Um imóvel urbano designado como terreno n° 02 (dois).
Quadra n" 88 (oitenta e oito), da Planta Geral da Cidade de
Planalto, com a área de 904,43m^ (novecentos e quatro virgula
quarenfâ e três metros quadrados^ situado na Rua 05, Area
Industrial, Mimicipio de Planalto.
1.2. Um imóvel urbano designado como terreno n° 04 (quatro).
Quadra n° 88 (oitenta e oito), da Planta Geral da Cidade de
Planalto, com a área de 811,80m^ (oitocentos e onze virgula
oitenta metros quadrados), situado na Rua 05, Área Industrial,
Município de Planalto.
1.3. Um imóvel urbano designado como terreno n° 03 (três).
Quadra n° 91 (noventa e um), da Planta Geral da Cidade de
Planalto, com a area de 958,67m^ (novecentos e cinqüenta e
oito vírgula sessenta e sete metros quadrados), situado na Rua
05, Area Industrial, Município de Planalto.
1.4. Um imóvel urbano designado como terreno n" 04 (quatro).
Quadra n" 91 (noventa e um), da Planta Geral da Cidade de
Planalto, com a área de 823,47m^ (oitocentos e vinte e três
vírgula quarenta e sete metros quadrados), situado na Rua 05,
Area Industrial, Município de Planalto.
1.5. Um imóvel urbano designado como terreno n° 07 (sete).
Quadra n" 91 (noventa e um), da Planta Geral da Cidade de
Planalto, com a área de 1.359,84m^ (um mil trezentos e

^  cinqüenta e nove viigula oitenta e quatro metros), situado na
Rua 05, Area Industrial, Município de Planalto.
DATA DA ABERTURA: 28 de maio de 2020 - às 09h00min
(nove horas).
Maiores informações junto ao Departamento de Licitações em
ho^o de expediente, ou pelo e-mail:
licitacao@planalto.pr.gov.br.

INÁCIO JOSÉ WERLE
Prefeito Municipal

Publicado por:
Carla Sabrína Rech Malinski

Código Identincador:409CEAB0

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 24/04/2020. Edição 1996
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/

www.diariomunlcipal.com.br/amp/materia/409CEAB0/03AGdBq272rcPsj13vM-YSxljnSm02TyXWpYScpQx5WA-PdwJgtMX7g-Kng-CHSSDXrPK3...
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Reaprender
Com mais tempo em casa,

podemos reaprender muitas
coisas: fazer pão. cozinhar
um almoço mais saudável,
praticar atividades físicas, in
vestir mais tempo conversan
do com filhos, ou, quem sabe,
i'eviver alguns passos de dan
ça com o cônjuge. Quem sabe
também seja tempo para re
aprender com a vida? Ver a
vida de uma maneira mais

humana, ter nela o entorno

das pessoas que nos convi-
í*(nos e aprendemos no coti-
>..ano. Buscamos um diálogo
maior entre família e maravi
lhas aconteceu.

E surpreenda-se nova
mente com a alegria da vida!

r—^ PQUErt ̂
EM CAS« PELAS
SUAS PRÍPRiASy
h* VÍDASm^

' CiNQUENTAO ^
PRA QUEM riCAR
.  EM CASA,

Carlinhos Martine

Jornalista MTB10212/PR
Fones (46) 3552 1871

99938 3838
jornalfoihadecapanema@

gmail.com

IIBI
■III
1111

NnJXICJPIO DE PLAN.ALTO
AVISO DE LICITAÇ.ÂO

CONCORRÊNOA N" 001/2020

O MUNICÍPIO DE PI-ANALTO-PR, lii? saber am interessados qoe com base
lu l.«i n' tl.66&V3, IC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e demais
kgislaçào aplicável em sua xde silo a Praça São Francisco de Assis. 1583, fará
realizar Licitação na Modalidade CONCORRÊNCIA sob n* 001/2020. conforme
di-sciilü idnúu.
OIUF.TO: Conces.são onerosa de direito real de uv) ile imóvel, locaürado na
área uidusiriaL de propriedade do município, com a finalidade de incentivo e
estímulo à inslalaçlo e manutenção de atividades mdmilrisis e empresariais,
visando & geração de emprego c renda, no Municçio dc Planalto, assim descrito;
1.1. Um imówl urbano designado como terreno n" 02 (dois). Quadra n'
88 (oitenta e oito), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área dc
904,43m' (noveceito e quatro vírgula i|iiaTfjua e três metros quadrados),
situado na Rua 05. Area IndusinaL Muntcipio de Planalto.
1.2. Um imóvel urbano designado como terreno n" 04 (quatro), (Juadra
n° 88 (oitenta e oito), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de
81l,80rtP (oitocentos c onze víigula oilerua metros quadiados). situado ua Rua
05. Area lodusirial. Munkipio de Planalto.
! 1 Um imóvel urbano designado como imeno n* 03 (três), IJuadra n*
91 (noventa e um), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de
958,67m- (novecentos c cinqüenta c oito vírgula sessenta c sete inMtos
quadrados), siuado na Rua 05, Área Industrial, Município dc Planalto.
1.4. Um imóvel urbano designado como terreno n° 04 (quatro). (Juadra
n" 91 (noventa c um), da Planta Geral da Cidade de Pianaiio, com a área de
823,47m3 (oitocentos e vinte c três vírgula quarenta c sole metros quadrados),
situado na Rua 05, Area bdustrini. Município de Planalto.
1.5. Um imóvel urbano designado como terreno u" 07 (sele). ()uadra n'
91 (noventa c um), da Planta Gcial da Cidade de Planalto. com a área dc
l.359,84m' (ura mil irezratos e cinqüenta e nove vírgula oáenia e quaoo
metros), situado na Rua O5, Área Industrial. Munkipio dc Planalto. DATA DA
ABER11.RA: 28 de maio de 2020 •• às 09h00nun (nove horas).
Maiores informaçóes junto ao Departamento dc Licitações cm horário dc
expediente, ou pelo c-raail; licitacai>(^ianalio.pr.gov.br.

INÁaO IO.SH WRI.F.
Preléito Munkipal

Rodovia BR 163
Km 86.3 -Capanema PR

'Q~FcíII!T!i?( àpíííiti^
CCMM''-eF.
em26450.6SdA001A>0
Rua Pará 1056
Bairro Sâo Cristóvão
Capanema-PR CEP e5"/60-aX)
Fone:

46 35S2-1871
46 99938-3838

"  Biba; www.foBva"dBcopBnem^cSn^ '
Editor e Jornalista:

Carlos Cezar Warline

MTB 10212/PR

46 99938-3838

Ro^(3ráflcoeArte;
Jeferson Fabmno Kutin,

atedaMhat^gmaif.com

Matérias assinadas con
tidas nesta edição não ex-
primcn necessariamente a
cqjiniâo deste jwnai. e sim
de seus Idealrzadores.

; Tiragem 1.(MM
•Jornalifissaiianal.

/ IjSAL
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Prefeitura Municipal de Planalto
AVISO DE UCnAÇAO

CONCOmENOA N* 0012020
O lAMiCtPtO DE PLANALTO^ te satef «es íKttíesMdM Qjo tan bOM na Ui

n* 866603. LC 123/2006 do 14 da dozerrtre ds 2006 o demoio leasiacao etieivd
em suo sedo ii:o a Pr^ Slo Prtaáseo do Assis, 1663. M roüúr uciuefld na
Medolidado CONCOÃÁEKClAiob 001/2020. ooníomo detcKo «baixa:
08JET0 Conoc8s6oonefeMdedfeiíOfeddevsad8im6veilocaCiz»dono*ta

rdustfút de propdodado do nwécipáa. com » CnaSdsde do ircene^ o osilirMo è
insSatacâo • maniâcnçâo de «SwidJOos industnoia « cffipressn». vtendo I Qtfoçle
do exprego o renda, no Uunit/pio de Planalto, «sscni descrito.

1.1. Lm imóvel lotianQdMtgnado como terreno nT 02 {dois^. Quadro n* 68 (ocienta
e oitol. da Fisnte Oentl da Cidado de Planalto, com sórea da 904.43.ti' (novocentoso
QusTo vtgiii qusrento e ̂  mepos quadredeo). tãuado na Rua 05. Atoa Indutòut.
lAncípédePUnabo.
U. Um oviútrel urbano designado oome terreno n* 04 (quaooV Quadro n* 88 {odov

ti o oito|. da Planta Geral da Cidade de PtenaKo. com a área da 811.80»* (otocentos
a onao vrguh otonia metros quadrados^, sduado na Rua 05. Aroa tndustriaí, Munlcino
daPlarulto.

IJ. Um enótd urbano desçnade eofflo terreno n* 03 (trtsV Quadra n* 91 (fttvertta
e tm). da Planto Gerai da údade dl Ptarufio. cem a «roa da 9S8 A7tn* CtovQoentoo e
cmquento o «to virgiia sessenta a seto medes «jadrados). tSado na Rua 06. Ama
Indusiridi Mumclpio do Plansíto.
U. Um rrtóvd labono desgnsdo como terreno n* 04 (quatro). Quadra n* 61 <no>

venta o um), da Pfania Gersl da Odada do PlanaSo. com a óraa do 823.47m' (ode^
tos o vúto a eós vírgiia quarertt « ceto nedoi quatfadn). suado na Rua 06.
tnduimal. UTBdpto de Pbnato.

!.$. Um ónówcl urbano desyvado como terrerto rP 07 (leto). Quadra n* 91 (no^
venta o um), ds Planta Gem da Odado do Plsnabo. com a órea de 1.3Sd.84m'(un
(pi trazenios o tínquenta o novo vftgula ottenia o orêdo medos), titoado na Rua 05.
Aroa tndustruL tAtrúeípao de Picnoito. DATA OA ABERTURA 28 do inaio do 2020 - ós
09ro>rtn{not« horas).

Uamres infomaçóes jifito ao Deosrtsmento de Ijctaçóes cn horário de expetev
te. ou peBo »<nat- lcttocdo6planalto.pr.gav.br.

MAaOJOSElACRLE
Prefeito Umiclpel

Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Iguaçu
PRIMEIRO TERUO ADITIVO DE VALOR • CONTRATO DE PRESTACAO

DE SERVIÇOS
PREOAO PRESEhÚAL 090/2018

CONTRATO N* 140«I19
Pdc preso». TERMO ACmvO. do um tado como CONTRATANTE o UUMCfPK)

DE CRUZEIRO IO IGUAÇU Estodo do ̂ronó. pessoa faÜa de dreito púttfio. *o>
«ado no EtbOc» da Pretotora Uuncpal. à AV. 13 DE UA!0 606. inseríto r» Uf/CNPJ
n*. &5Í8d230/C00144 davidamerco reprecorstodo pelo preftito mumcipsl OILIMR
TURUINA. brosteiro. casado, portador do RO: 4.194.7ÕM - CPF; 580.897.72900.
doravante dtnonútoda CONTRATANTE e a Em^esa DENDEKA & CIALTDA ME. bs-
ema no CNPJ sob o n*oa4l8.72aA)aOl48. dorawds der«emadi CONTRATADA,
nesto ato representoda por seu lódo eerento Sr. AOEIAR JUiANO DENOENA. oor*
tadordoRG5.696.7930SâP^. 0^:797.433.74949.ajuttofflcndosíopmei^
contrata, a ser rogpdo pela lei n* &666/M. demais dtoposiçóes legais cabNois. peks
termos do Prule Presenãc) m* 093^19.

CLAUSUUtt
CLÁUSULA PROíERA: 00 OaJcTO
Cofüstaçio do empresa espccsbada poro o femoomena do combusdvd oaso'

Rnaolbvass.

CLAüSULA SEGUNDA: DO VALOR
Fica estabelecido enaa os panes o oeréaâmo no valv d« ato R3:2999.99(doés

rrd.no«ecenaesorieR«nttena«tessenoverta o nove centavos), so^ o ceitreto
engauL

CUUSUA TERCEIRA
Pertnarreeem maberadas as dcmM dàisutas o oondicãos do contrato enamd. nao

Abrigpd] pdo Termo AdiSvo.
E assim por estarem justos o conoatadoo, auírtam o Pnneiro Termo Aditivo na

prescsa da testemunhas, obrigandixe por si c sem sueesiores no tdctfnciin^niQ.
Cruzeiro de Iguaçu. 23 de SM da 2020.

"MutireipiedeCruzeTodolguaçu-Pr.
OHMAR TURMNV

Contretarco

Adctor Abano Oendena
Empresa 0S4CCNA & CIA LTDA Ué

Convatada

CPfMPfl* CPF.VFs*

QUARTO TERUO AümvO DE SUPRESSÃO DE VALOR • CONTRATO
DE FORNECIMENTO

PREOAO PRESENCIAL 024/2019
CONTRATO N* 043/2019

Peto vosonto TERUO AOmvO. de tfo lado eontt CONTRATANTE o MUNltíPiO
DE CRUZEIRO OO IGUAÇU Estado do Parãni. uríiíeê do íntío
sodsado no Edficio da PreAÃira Minctpal, à AV. 13 DE UAJO 906. hscrito no NF/
CNPJ Cf 95SS9230/OC0144 dovidsmento representado pelo prefeito murâeipal DIL-
UAR TURMINA. btasfleiro. easadopeitader do RO: 4.194.7054 - CPE: 560.897.729*
00. doravanto denomirtoâa CONTRATANTE, o o Empreso POSTO CRUZEIRO DO
IGUAÇU LTDA. rooti no CNPJ sob o n* 64a94j24a)0t45. estobdeada â Rodoita
PR 4^ 340. Cruzere ds Iguaçu - Psrsnâ. doravanto denommada CONTRATADA,
neste ato representodo por sua sócto Gerento Sn. SCUIONE VENORUSCOIO. porto-
der do RGÓ.6&9.1364 * SSP*PR.CPFm230.989O5. eoníerme consta do cwtmto
0430019. tmccsso IdiBtãrte ProgSe Preoertael 0^024/2019.

CLÁUSULAS
ClAUSULAPROCIRA 0008JETO
Coritrsteçeo de empresa espotidzada per» a odisiçâo de corteustivd no mur».

cpio de Ctuaero do Iguaçu para o «bastecmonio da freta rrurMtpd. nos termos do
anexo 1.

CLÁUSUU SEGUNDA. 00 VALOR
Fcs nstofirtrcido entoe ss partes a rtóuçôo no V3tor deito R133.7âS.727(ífra

o Ms cd. sotoeercos e atoroa o ctneo ren a letocerstos e vrce a seto ml^ntos de
centavos), referento a reduçiesotodQ no valor do Uft

■raSTÍBn 7SE
nSwMi itmnràí»
«rij»

CIAUSLIA TERCEIRA;
Pormonececn insberadao as dcmaís diusuias o eondiçdes de confrato ound. rtoofttingdo pelos Termos Adtivos.
í sssim por estarem justas o contratados, ossirttm o Quarto Termo AdÁPM na |vo*

ser^ de testemunhas, obngandoaa por si o seus sucessores no W tuTOntofle.
Cruzero do Iguaçu. 24 do abrf de 2020i

Mtmreipio de Cruzeiro do Iguaçu - Pr.
GILMAR TURUINA

Contrstanto

SmonoVendruaoilB
POSTO CRUZEIRO DO IGUAÇU LTDA EPP

Conbatads

ÇPF/UFff CPF.UFr*

êXCUISNO PARAPARTIOPAÇAO DE MCROEMPRESAS. EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE E MICRÕ^PREENDEDOR INDIVIDUAL (MED

AVISON*01PREGÃO EIETRCNCO REGISTRO DE PREÇOS N* 037il202>
A Prctoâaa Hinapal de Cruzera do IguaçuPR. toma pCcIca que fsrb rsalaar ro

toed e data sbaoe. tcitaçto na nodsSdado M Pregão Eleoórtce. do açodo em 80
condçóes partieiis.-es do Edsal. da Lei rv« 8ié6/»3. suas aCeraçóos o demos normas
' "lor que regem a matéria.

UETO: R«gismdooeçoiparo^riosdov«ntoalAqixsic8op»eeladado(rzd4u
descwtàued gertotocss. Idto lórnóa iníarti 1. 2 o 3. leitolonuia Mtotl SI psn
tsctcRtos a CRsnças com rxieróncia a lactoso o tormtia para nutoçte entoai a oral
ccntorme consta no Anexa I. parto ntogranto do EdCaL

ABERTURA DAS PROPOSTAS: A% 06:00 Itoras do dia 11/05/2020.
Oto DA SESSÃO DE DISPUTAOE PREÇOS OShOlfrnh. dodia 11«5«20.
LOCAL uww-M jrabf

CRITÉRIOS DE JULGAMENTO: Menor Preço por item;
EDITAL ÊINFORUAÇÔES: O Edital 0 seus anexos podem ser obüdas ru sedo da

Protetora, nos dias úteis das 08:30 te 11:30 e das 13 30 ès l7go horas, eu aVftvés dawbpogs: hapJtwiwxíuzcieedotouacuír-gowbr/e iMNibÊcrgbr demais htormaçóes
sbtoite do tobtenete (Cxx46) 35724000; o emaft ieàaeaoGnaeiregheordlcom

Cruzeiro de lauaçttPR. em 24 do abri de 2020
JQSENLTONOE SOUZA

Pregoeiro

AorU fl* «17/2019
PMTES UUNXfriOOCCRUZBROOOiOUAÇll

TCCUACCM UAORVTEX LTPA

C6AT0 CeeMüçi» d» wçme e»edU£âJ» *1 Iwtetieed» * etóeliii w w
Oi piCaiM * Mb» MC» «Mdw M ««aaw» dMi wicb«to(a
«aribtB» Amm t. bi» te

VreORTOrai. Its tSSOliNOmniná n»imiiM»m»»fit»»»<»ii»»c»9a»Wi»
dMâ«(idMoa)

KlAZO
OOTaçAO

AMStitZ.qoZO
s»OMaaae->tüwM a.

Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos
AVISO DE UCtlAÇAO

PRESÂO ELETRÔNICO il> «301)2(1
Oblca: AOUISIOO DE EQUIlNIIJIENTpS. UOeiUARIOS. EOUIRAUEM-

TOS uEOlCO wiiPÍTALARES E INFCRVÀTICA - CONFORUE FflOPOSTA
038894550001161903 - UNtSTERtO DA SAÚDE - EXCLUSfJO PARA UICROEU-
PRESA E EMPRESA CE PEQUENO PCRTL

Inicio da SessAo Púbica: Dia: 12 de maio do 2020, Nora: te 8 hotae o 00 nVnutos
• Horária de Brssiia.

Valor RS 1S5J43.21 (cerco o onquenla o cinco mi oitocentos o quyenta o trte
reas. wito o tfn ocfiiavos).

O edtol estari i dapoÁçio dos rterossadco no Oepartur«nto de Ifft-toçÁfi. no
bto wis<auloiSMZinhos.prgoribr sefviçes.talaçó«t e no cto wuwxomprssgoyemsmen*
lali.90v.br. ^

IntormatAescomplemeres.resofravésdotone (46)3538 8846.
Dois Vliritos. 24 de teri do 2(00.

RaJCamtelsoaon
Pretefio

AVISO 0£ LICITAÇÃO
PREGAO aETRÕNICO H* 044Q020

Obje^ AOUtSIÇAO DE EQUIPAMENTOS, UOãaiARlOS. EQUIPAMEN
TOS MEDICO HO&mLARES E INFORMÁTICA * CONFORME PROPOSTA
08689455000/116902 • ICNISTERIO DA SAUDE.

InicáodaSosilo Púbica: Da. 12daínaiads2020.Hc»:tetOteraseCOmnutoi
Horário de Braslio.

\Wor RS 130000.00 (cento e tmta mil reais).
O cdtM esttfâ â dspissiçéo dos hlefessadoi rw Deparunreiito de Ltetoçóes. no

bto w«Mtdoc»ttr««ipr.goitbr scrviçostcteçóes e ris sto«MwctfTtorasgovernanv»-
CEs.govibr.

fritemsçôes cempiemeetsres «troves do íono: (46) 3536 6848.
DeisVtarhús. 24 de abri de 2020.

Raul Camflo tsotton
n^títo

Oteto:REGISTRODEPRE<
si^o^r ""D DE PEÇAS, !

Avrso DE ucítaçAo
PREGAO eletrônico N.« 045/2020

LOS. TIPO veículos
çAorDE LQCROEUPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE.

(nietodaSoteloPúb5ca:Dia. 12 de mato do 2020. Hora. te 13 heras e 30 nnuios
• Horário da Srasito.

VMor Ri 670488.85 (qunhetMos o setenta ml, quriientos e Octonta e seré rotis,
oitenta e cin» centavos).

O eitíd eitorá 8 tópesiçâo dos reeressodo» no Owírtemcnto de üotoçôes. no
sai wwwdeisvttnhoipr.g»tbfierviç<»tc88ç6a e no $ee wwwcttrprosgsvenwen.
isis.geKbr.

Informações cotrpÍBir.enttre« otiavte do lone (46) 3638 8848.
D^Viznhos. 24 de abri de 2020.

R«J Csmio boson
Preteto

PREGAO ELETRÔNICO RP N* 038.2020
PUBLICA^ DE RESULTADO

A ccnósio designada através da Portaria n* 002/2020 toma piAteo reiubado de

UOOALDAOE PREGÁOELETRÔMCON*03&ZC20
OdJETO. Roçotoo de preços otçetoendo a froura e evenodi aqusçáa do tubos

te concreto - Evdusiva para a partctpação da lAcroãrrêiresa e Empresa de Pequeno
Porte.

CRITÉRIO OE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Uerar Pceço por irem
FUNDAMENTA^ LEGAL Arbgo 15 da Id Pedetd n* 666GU o sute tfsra-

(óe».LciFedtraln*t0420/20â2.DecretoFtotedn*3S3l/2ÚOl OwetoiUeealo'
7S93/2CIO e legslaçio aim;iemenear.
CM>ntsasvp*tDemsiMiA»ittcmeo«PBicoe
1  DCfsvMKS DC bttEMO DUOViBMCNSE LTDA • cwu tf T« rziTIfóUlói' Lõt» Ul 13

-toMMinsfz.n-s»Bs«njM-eesMA««9.sMRS}t«.otoRs»to-tcs(ti

Ores Vteinhet. 23 te abri te 2020.
SAáoAfvesdaRosa

Pregoetro

TERMO DE HCMaOGAÇAO
FREGAO ElfTRÔNlCO N* 036/^.OaJEm REGISTRO DE PREÇOS OBJETIVANDO A FUTURA E EVENTUAL

DE TUBOS DE COLETO - EXauSWÁ PARA A PWK^AÇÁO OE
MICROEMPRESAE EMPRESA DÊ PEQUENO PORTE.Eu. Reul Csmte ItoBori, na qualdate ds Prefeito do mjnicipo te Doá Vizvbos.
Estado do Paraná, considerendo o parecer do Serftor Pregoeiro constEtáB da ata do
ProgioSefr8n«on*036i2020opirèceremadopeÍaPrQOjadortJw1(l)a HOUao*
GO relendo pcbcotenentoteatono em fever da Icairtevencedwe OStfVAOOSOE
CIMENTO OUOV12INH£NSElTDA.-EPP.CNPJn*78.724437fi00146.Ítons0l «06com e vetor letal te RS 97S00JM (noventa o eeto ml e oitocentos reaisk poia stcteo
todas te temoidades iegsis e o retuítado ser oportuno a conrveroxte aos intereisos
daAdrtáiisyeçaeL

Ocès \8ari)es. 24 te abri te 2020.
RaJCamtebotton

Prcteto

PR£G^^L£fl^iCOfP^^)20.0^0 AÚUlSjÇAO DE RÁCtOS COMUNICADORES PORTÁTEIS PARA UTU-
2A^ PELO DEPTRANOV DO MUMClPlO OE DOS V12NK0S.

Eu. Raul Camte Itotton, na quaUate te Prcteto te mnxipio te Doq Vlztmas.Estado da ParanA, considersndq o parecer da Senhor ftegodro eonstanto da au do
Pregão Elefrónlco n* 029/2020 e parecer embdo poto ProeiMtera Jurídica. HOMOLO
GO relerite preeeftmereo bdtatono. decáarsndbq FRACASSADO.

Dos VlBritt. 24 te abri te 2020.
Rari Cante botton

Preíteo

ERRATA
A Prefeitjra Muncipal te Does Irizinhce tru a Errata refbrente ao Exoato pora

Pteáea^n* 0637020. subficado Jornal te Betoio(edçâo n* 2096. piona 16) em
24 te abri te 2020. em vrtute te erro (itotoruL sendo que.

Onde se lé: Decreto n* l63(K/3030 - Oedare a vacinoa de cargo púbico da ser-
v^LenirMaierGoeten em rezto da conceseáo te Aposentadoria por Terreo '
Contnbuçte- -22teterilte2020.

Leia-se: Decreto n* 163Q2.7Q20 - DõpOe sobro arbitramento te nfcxmaçCes so
bre Vítor te Terra Nua - VTN. base da cátorio te Irróosto Terrtrjl Rural. ITR.
teaAgando cs vatores pato o municipto te Dois vtzirhos. exetctoie 2C20 e dá ocm
providénetes. - 22 te abri de 2020.

Dois Vizinhos. 24 deAbnl de 2020.
Raii Csrrte Isoeon

Preíeto
UUNidPtO OE DCtS VtZMKOS-DERARTAMENTO OE AOU2jISTRACAOr^M^ji^^te Corttitos. Atsi te Regisbo de Preços, Ccrvàws • Ter.

Ata te Regisfro te Pr^ n* 063/2020' tlemar Lus Gurnaráa & CIA LTDA - EPP
CNPJ n* OS.aM.Q)6mOl*17.

to de Regtire te Preços n* 0807020 - Pramcírna Representações CoitoroM
lTOA.CNPJn*8l.7067SlJOCOI-8a

Centtoto n* 0597020 • ttsmar lus Guimsrlos S CIA LTDA • EPP CNPJ n*
03486.03IM300M7.

Primeirs Termo Aditoo ao Contrato n* 023/7020 • Engeluz lurrCnacóo e
EIREU. CNPJ n> 85.489J7aOQ01*74 v ní^oo « «cuiciojob

Primeiro Termo Ateivo ao Termo de Fomento n* C05/2019.*AssotíaçâoteProto-
çáo dos Autistas te Ooie Vizinhos • APAOV, CNPJ n* 11 jOt3.735A001

06S. Estes doomentoe estão tfspertiveis na totogrs no DÜrio Qf^ial Elstrór^
sãe wwwteisvtiii*esçr.ggv±i.

EXTRATO PARA publicação 064/2020
Decreto n* 163037020 • Suspende terrgoraramentoo eontreto n* 047/2020 firma

da peta Admnstraçáo Púbica LAmicipa) de Dois Vizinhos e dá outras providências.
-24 de abri te 20».

06S. Esto Documento está (fsponVd na (niegra no Ckário COcid ElefrOntoo • «to
wweuloisvizinhosçr^gvbr.

ARSS
ASSOCIAÇÃO REGIONAL DE SAÚDE DO SUDOESTE

CNPJ 00.3»478Á)001^ • Fone/Fax (OXXIÃ 3524-5335
Rod. Contorno Vitócio Trai&no, n* 501. BairTo Ao» Brsnca.

CEP 65404.278. FrsnàsâoBeMam

RESOLUÇÃO N.* 0507020
OATA241M7020

SUMUIA-Cbspte sobre a concessão. prerrogeçÃo das bcenças ò gestento. pator-
nidado e á adetanto e di outras provi-dénoas.

HaiON PEDRO PFEIFER. PRESCENTE DA ASSOCIAÇAQ REGIONAL DE
SAUDE 00 SUDOESTE. NO USO OE SUAS ATReuiC^ LEGAIS EM CONFOR-
UJDAOE COM 0 ESTATUTO DA EMTWMOE. £

CONSIDERANDO o dadsáo da essemtleie geral ordinária realtada no da 21 de
fievereico te 2020. bem como o aprovação te toito petos Profertos te Mesa Drebva

RESOLVE
dalcençaAgestante
Altl* E concedte ò servidora gestante bcença por 180 (cento o orienta) das cor»,

seouttvos, a partir do parto, sem prejuízo da remunoaçao.
S1* A bcença pote ter rilcio no prfmdto dia do nono més te gestação. tsNo arfto-

opiçle per preseriçlo médíGa.
* 2* No caso te nascimento premabra a hcença tem Rtoe a percr do parto.
. 3* No caso te tbcito atostate per fflédtto o6oaL a se/vadõa tom eírete a 30

(trmta) dias te repouso remunerado.
64* Em caso te felecímento da criança, exoetoados os casos de nstntorto o eberto,

8 nOe conSnuará em licença á gestante pdo perbte que reeur.
An 2* Ne caso te natonorio. deocrridoe torta dias te mcnto. a servdora ó eubrr».

bda a cisme módce e. se julgada apta. reassone o exerciao te ccrgoi
An 3* Para amamentar o próprio nio. ato a idade te seis meiee, a servidem b»

tonto tom direte. dureMe a jornada ds trabalho, a uma hora de descansa que pote
ser parcelada em^dod pertotes te meia hora.

(mucençaAadotante
An 4* A serv4dora que adotar ou obCt«r guarda juteial te criar^ te ato trt aro tedate serio ooneo^dcs 160 (cento e oteria} das te áeeriça remareradai
61* A concessão dá-co medtonto eprcsertiação ds termo de adoção ou de gusrda

8 rosponsablidate.
6 2* A teença tem hltía na data eonstanto do tarmo da adoção ou te guarda o
^. LICENÇA RLTERMDADE
An ? Peto naaemento cu adoção te ttes. o servtder tom tettto á leeaço-pstomv

date te cinco dias úteis conseoibves.
Parigrsfci única Para comprovar o nascimsrtto ou adoção, o eervndor deve apro-

seriar a certidão dl itaximenía termo de adoção eu de guarda o reiponsabldôde
DAS DtSPOBIÇÔES COMUNS E GERAIS
An G* A servider» que. em 20 te Increfo te 2020. estava no gozo tes ficençes

de que fratam os ero-gcs 1* o 4*(azjus á respeeova crorrogação. centadi a parta te
primeiro itia subsequente ao tomtnodo período entoncrmento cenccdda

Perito única No caso de o período te prorrogação da ãcençaoQcndte com o dafruição de férias, estas serão sSeiradas para o lémwio da prenogaçãa se outra data
não homcr ste requente pela seoÁdcrB.

An r. A scrMoar» gastonto oienereda te carga cm eu dispensada da
ftfição comissionada (az |us á percepção te re-muncração dessa carga ou tonçãa
como so em axercíoa esteasse, ato o térmno da bceaça, ndustvo em sua prorr^

An 8!'. Os cases omissos serão resolvidos peta Presidência te tfúdade.
An 9. Esta Rescáução ecM em vigor na dÂ do sua pubfieaçáo
Gabineto te Pre«tento da ARSS - Assoáeção Reo^ te 9^. Fra/Kàco Gel..

íãaem24teabffite202(X
HELTON PEDRO PFEIFER

PrastoenteteARSS

Prefeitura Municipal de Verê
AVISO DE LIOfTAÇAO

PREOAO PRESENCIAL N* 077020
A Pralsiiura MjniOpal te VvA - PR avisi aos interessados que ftrá faoizar no

âa 07 te maio te 2020. ãs 14D0 horas, a sbcrira da Idto^ osXPtresenodl cpo Menor Preço por LOTE. pare «nfrctação te empresa pare
a periaação te un poço artesisno a ser bxelzate na Linha Boa Esp&snçi.

Munitipto te Vbf6.PR. Data pera eniroga da documentos s doe envckees te PrepestaComercial e Habitação: 07 do mato te 2020. (is 14:00 horas. Local te rariiaçdo te
sessão púbEca tepregic Seta te Departamento te Lícãaçõas da Protobva MkrtepAl
da Meri - PR «toada na Rua Pionero AfltoRO Fabian. N* 316. cerêro, ra odAte te
Ver# - PR EdSál na ãntogra a dapostoOo tes ntoressades 00 Oepsrtonento te Lich
taçôes o Compras o no srto: vMMi.vers.pr.gov.br. frifomjçóes comptomenttres «bavés
te teieSbne(46)3S35-a0OOi

Várè,24teaMte2020.
ADEMLSQROSM WAGNER AUGUSTO DA SOVA GRANEnO
PREFEITO MUNICIPAL PREGOEIRO

O Prctoto te lArtcIpíe te Vbrã, Estado te Paraná, com base na Lei Fodcrd
B-666/93 s legisitção contolementsr. tomam púbko extrato ds 1* Termo Adittvo ds
Contrato:

PÚRIES: Mirtto de Ver*
OE TRANSPORTETÍRRAPLE

ESPÉCIE: Corcreto n* 537019 - Carta Cvivte N* 047019.
OBJETO; Contrstsçãc te emprsta espedsMate para prestaçáo te servvços te

ircnttOristemóqunaseomcanYnhãococncsrroceria prancha.
ADITIVO OE PRAZO: Fica peorrogado o prazo te vuincia te cortrsto n* 537019

pare tnaq 12 (do») messs. passante os novos prazos te vigênoa a voarar rsspccb-
vamento.atoadztstei7O47021 (d8zessetodtosteabrite202i).

DATAOAASSINATURA: 17teterlte2020.
FORO: Comarca ds Dois Vizinhos • PR.

AdemisoRosin
Pretocto Uuiticipal

O Pretote te Munope te Verá. Esate te Paraná, cam base na Ld Fedml
8.666/93 s bgistoçáo comptemcrtar. tomam púbãeo eiTxto te 3* Tenro Ateívo te
Confrsto:

MRTEG: Láurucípo te Vérá - PR o a emp.-ett ESCOU DE ENSINO fundamen
tal FimiRA VMOENSE LTDA - ME.

ESPECIE. Ccobsto n* 477017 - Pregão Presertod ff 167017.
OGJETO: Corostação de empresa especuizada para mmisaar «ias te coro pare

o coral rrunãcóoL no murKípto te Verê.
ADITIVO DE PRAZO Fica prorrogado o prazo te vigénda te Cdrirato n* 477017

psratnais 12 (do») meses, passante os nou» prazos oevígináa a vigcrer.respecti-
vamento. «to a dita te Q2Q47021 (dois <£» te «M de 2021 k

DATA DA ASSNATURA; 02 te aM te 2020.
FORO: Comarea te Dois Vianhos • PR.

Ademiso Rosin
Prefeito Municipal

SIMKCATO DOS BOSRTAISI CSrAKUCMDfTOS 01 SnVXÇCS 01
UDDI00 6U008STII» PJÜUNA

EOTTALDB CONVOCAÇÃO-ASGBdMlUGBtALOitOINAtaA
Viaae» peto presM» edttil cuMCB sodoi «a «Modadcs te Stndicsio

dai StapÉto» e tebtectomi» deSmtçB»te Stote teStitettto de ftieJL taetó»
n» 09| sob Cf iUTUU/OSntol pcn nnyezorM n» AareaSIdÉ Cnd
OtdbiSriÉ a m rcalkv o» dU 01 te aé» te «ute de cn» IflQBl ca priaidia
ctfivmçla u UdO horu; tn NgiaidA «onvecacSe it IMD hem na sste do

akto. kwrtiwto M Avmtda jalto Aasti CmOirita SH V «tonu ate OX
I. Od^ftaMteOwtariatteCBBreCieftnL
t.L Gfe ieamHdoi «a «uncvnu w» or^ te dtnCBri» t ds conwOtt itnd

def»iao»pmamr,riQ»imriniteiamute9eteLi«an>(jMvteBiM<l>ipM
«4 M l«a hns teAi M te nato te lOaX

ftiwbcoBiftria ftonA MtetfccdteUODi

Oíò



27/05/2020 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

CAiXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS -CRF

Inscrição: lo.842.044/0001-12
Razão Social: copini comercio de alimentos ltda

Endereço: Rua quatro 1202 sala / centro / planalto / pr / 8S750-ooo

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da
Lei 8,036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
Identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Vaiidade:05/03/2020 a 02/07/2020

Certificação Número: 2020030502075482959019

Informação obtida em 27/05/2020 17:13:10

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.calxa.gov.br

https://consultó-crf.calxa.gov.br/con8ultacrf/pagBs/consultaEmpregador.jsf 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: COPINI COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
CNPJ: 10.842.044/0001-12

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que;

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n® 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art, 11 da Lei n*^ 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn,gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 12:01:27 do dia 12/05/2020 <hora e data de Brasília>.
Válida até 08/11/2020.

Código de controle da certidão: 910D.9173.7D20.94F2
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

<J^
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual

N° 021971636-70

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 10.842.044/0001-12
Nome; COPINl COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 23/09/2020 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www-fazenda.Dr.QQV.br

Cf^

10e 1

Emitío via Internai Pú^lrca 1S:4$:47)

/N
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27/05/2020 Certidão

Prefeitura Municipal de Planalto
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

NEGATIVA

N" 17995 / 2020

IMPORTANTE:

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO
NESTA CERTIDÃO.
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE
ATÉ 26/07/2020, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

Planalto, 27 de Maio de 2020

REQUERENTE: COPINl COMERCIO DE
ALIMENTOS LTDA

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO:
C2HJF2QE5M24X82QAC

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: COPINI COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA

ALVARÁ

1099

INSCRIÇÃO EMPRESA

8923

CNPJ/CPF

10.842.044/0001-12

INSCRIÇÃO ESTADUAL

RUA QUATRO, 1202 - BAIRRO INDUSTRIAL CEP: 85750000 Planalto - PR

ENDEREÇO

CNAE / ATIVIDADES

Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios, Transporte rodoviário
de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal. Representantes comerciais e agentes do comércio de
mercadorias em geral não especializado. Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças,
intermunicipal, interestadual e internacional. Comércio atacadista de cerveja, chope c refrigerante, Comércio

atacadista de bebidas não especificadas anteriormente. Armazéns gerais - emissão de warrant

rs

107.49.128.118:747'J/esportal/stmcertldao.view.logic?idCerttd8O=124O3
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: COPINI COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA {MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 10.842.044/0001-12

Certidão n°: 12156334/2020

Expedição: 27/05/2020, às 17:19:30

Validade: 22/11/2020 - 180 {cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que COPINI COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ,

inscrito(a) no CNPJ sob o n® 10.842.044/0001-12, NÃO CONSTA do Banco

Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n" 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 {dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

cr*

Dúvidas e siigestdes: cndt3tst.jus.br



ANEXO in

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DO LOCAL A SER
INSTALADO O EMPREENDIMENTO

A proponente abaixo assinada, participante da licitação Modalidade
Concorrência n." 001/2020, por seu representante legal, declara, para todos os
fins que se fizerem necessários, sob as penas da lei, que é conhecedora do local
onde deverá ser instalado o empreendimento, suas condições, relevo, topografia,
situação fática, divisas e confrontações, composição do solo, infraestrutura e
acessos viários, além de outros fatores de interesse desta licitante, bem como da
situação jurídico-legal da matrícula dominial de que trata o imóvel objeto do
presente processo licitatòrio.

Planalto-Pr, 28 de maio de 2020.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

Vanderlei Copini

CORINI
GROUP

srÃi'. Síf.lí

(46) 3555-1355 / 3555-1823 | copinigroup.com
Rua Quairo, 1202 - Bairro Industrial I Planalto - PR • 85750-000
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I pv f^T~ Poder Judiciário da União
^  |JUl~ I TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TiRRITÓRIOS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DISTRIBUIÇÃO (AÇÕES DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS)
e 2^ Instâncias

CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros eletrônicos de distribuição de ações de
falências e recuperações judiciais disponíveis até 27/05/2020, NADA CONSTA contra o nome por
extenso eCPF/CNPJ de;

COPINI COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA

10.842.044/OOOM2

a) Os dados de identificação são de responsabilidade do soiicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida
pelo interessado e pelo destinatário. ^ j
b) A certidão será emitida de acordo com as informações inseridas no banco de dados. Em caso de ex biçao de
processos com dados desatualizados, o interessado deverá requerer a atualização junto ao juízo ou orgao Julgador
c) A certidão será negativa quando não for possível a individualização dos processos por carência de dados do Poder
Judiciário, (artigo 8o, §20 da Resolução! 21/CNJ).
d) A certidão cível contempla ações cíveis, execuções fiscais, execuções e insolvencias civis, falências, recuperações
iudiciais, recuperações extrajudiciais, inventários, interdições, tutelas e curatelas. A certidão criminal compreende os
processos criminais, os processos criminais militares e as execuções penais. De^mais informações sobre o conteúdo
das certidões, consultar em www.tjdft.jus.br, no menu Serviços, Certidões, Certidão Nada Consta. Tipos de Certidão.
e) A certidão cível atende ao disposto no inciso il do artigo 31 da Lei 8.666/1993.
f) Medida prevista no artigo 26 do Código Penal, sentença não transitada em julgado.

A autenticidade deverá ser confirmada no site do TJDFT {www.tjdft.jus.br), no menu Serviços, Certidões,
Certidão Nada Consta, Validar Certidão - autenticar, Informando-se o número do selo digital de segurança
Impresso.

«K

Emitida gratuitamente pela internet em: 27/05/2020
Selo digital de segurança:
*** VÁLIDA POR 30 (TRINTA) DIAS ***

Página 1 de 1 27/05/2020 17:32:44

NUCER • Núcleo de Emissão de Certidões do TJDFT
Fórum de Brasnía - Milton Sebastião Barbosa, Praça Municipal - Lote 1, Bloco A, Ala B - Térreo.

Brasília • DF

Horário de Atendimento: 7h às 19h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados.
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII
DO ARTIGO 7."

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

A proponente abaixo assinada, participante da licitação Modalidade
Concorrência n.® 001/2020, por seu representante legal, declara, para fins do
disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido
pela Lei n.° 9.854, de 27 de outubro de 1999, na forma e sob as penas impostas
pela Lei n.® 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente, que não
emprega menor de dezoito anos em sua empresa.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

Planai to-Pr, 28 de maio de 2020

Vanperlei Copini

CORINI
GQOUP



DECLARAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL DE QUE A EMPRESA
LICITANTE NÃO

FOI DECLARADA INIDÕNEA PARA CONTRATAR COM O PODER
PÚBLICO

Eu, Vanderlei Copini, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF sob n."

017.716.429-80, residente e domiciliado na Rua Elcina Budke, n.° 358, no
município de Planalto , Estado do Paraná, na condição de representante legal da
empresa Copini Comércio de Alimentos Ltda inscrita no CNPJ sob n."
10.842.044/0001-12, com sede na Rua Quatro, N.° 1202, no município de Planalto,
Estado do Paraná, participante da licitação Modalidade Concorrência n.°
001/2020, do Município de Planalto, declaro, para todos os fins que se fizerem
necessários, sob as penas da lei, que a referida empresa não foi declarada
inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, nos termos do inciso IV
do art, 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações e que não existem superveniências de
fatos impeditivos para sua habilitação.

Planalto-Pr, 28 de maio de 2020

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

Vai)iderlei Copini

COPINI
GPOUP

ÍÍV'

• * • I '
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(46) 3555-1355 / 3555-1823 / copinigroup.com
Rua Quatro, 1202 ■ Bairro Industrial I Planalto • PR - 85750-000



ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL

A empresa Copini Comércio de Alimentos Ltda inscrita no CNPJ sob n.®
10.842.044/0001-12 com sede na Rua Quatro N.®, 1202 no município de Planalto ,
Estado do Paraná neste ato representada por, brasileiro, empresário, inscrito no
CPF sob n.° 017.716.429-80, residente e domiciliado na Rua Eicina Budke, n.°, 358
no município de Planalto, Estado do Paraná, participante da licitação modalidade
Concorrência n.® 001/2020 do
Município de Planalto, declaro, para todos os fins que se fizerem necessários, sob as
penas da lei civil e penal, que nos responsabilizamos pelo cumprimento e
observância da legislação ambiental, arcando com as reparações e recomposições
em decorrência de eventuais danos causados ao meio ambiente em virtude da
atividade econômica exercida no local, ficando o Município de Planalto - PR, isento
de qualquer tipo de responsabilidade, seja principal, acessória ou subsidiária.

Planalto-Pr, 28 de maio de 2020.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

Váhderlei Copini

COPINI
GfíOUP



COPINI COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA

CONTRATO SOCIAL

DO paranA

VANDERLEI COPINI, brasileiro, casado sob regime de comunhãc
bens, nascido em 06/05/1978, empresário, inscrito no CPf
017.716.429-80, portador da carteira de identidade RG n.° 6.69^
SSP/PR, residente e domiciliado na Rua Elcina Budke, n.° 358-A, Município
de Planalto, Estado do Paraná, CEP 85.750-000; e EDINA DANIELA
MOMBACH COPINI, brasileira, casada sob regime de comunhão parcial de
bens, nascida em 14/08/1978, empresária, inscrita no CPF sob n®
022.912.399-61, portadora da carteira de identidade RG n.° 5.753.706-0,
SSP-PR, residente e domiciiiada na Rua Elcina Budke, n." 358-A, Município
de Planalto, Estado do Paraná, CEP 85.750-000, onde entre as partes
formalizam o presente Contrato Social de constituição de sociedade limitada,
a qual passa a ter a seguinte redação:

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade girará sob o nome empresarial de
COPINI COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA.

CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade tem sede e foro na cidade de Planalto -
Estado do Paraná, na Rua Paraná n.° 1099, Centro, CEP 85750-000.

Ci/ÁUSULA TERCEIRA: O prazo de duração da Sociedade é indeterminado e
iniciará suas atividades a partir da data do arquivamento deste Contrato
Social na Junta Comercial do Estado do Paraná - JUCEPAR.

CLÁUSULA QUARTA: A Sociedade tem por objeto social:

a) Comércio Atacadista de Produtos Alimentícios, outros Produtos em
Geral, e Bebidas;

b) Transporto Rodoviário de Carga Intermunicipal, Interestadual e
Internacional;

c) Representação Comercial.

CLÁUSULA QUINTA: O capital social, inteiramente subscrito e a integralizar,
na forma descrita neste ato, é de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais)
divididos em 200.000 (duzentas mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (Hum
real) cada uma:

1) O sócio VANDERLEI COPINI, subscreve 190,000 (cento e noventa mil)
quotas de valor nominal R$ 1,00 (hum real) cada uma, totalizando R$
190.000,00 (cento e noventa mil reais), integralizados da seguinte forma:
a) R$ 47,500,00 (quarenta e sete mil e quinhentos reais) integralizados no
presente ato em moeda corrente do país; e
b) RS 142.500,00 (cento e quarenta e dois mil e quinhentos reais) que serão
integralizados até 31 de dezembro de 2010. /\

cr^



COPINI COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA

CONTRATO SOCIAL

2) A sócia EDINA DANIELA MOMBACH COPINI, subscreve lO.OOí
quotas no valor nominal R$ 1,00 (hum real) cada uma, totalii
10.000,00 (dez mil reais), integralizados da seguinte forma:
a) R$ 2.500,00 (dois e mil e quinhentos reais) integralizados no presèí
em moeda corrente do país; e
b) R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais) que serão integralizados até 31
de dezembro de 2010.

DO PaRANA

CLÁUSULA SEXTA; Em decorrência da cláusula anterior, o Capital Social da
sociedade inteiramente subscrito e a integralizar, ficou assim distribuído
entre os sócios:

SÓCIOS Perc. % QUOTAS CAPITAL R$
VANDERLEI COPINI 95,00 190.000 190.000,00

EDINA DANIELA MOMBACH COPINI 5,00 10.000 10.000,00
TOTAL 100,00 200.000 200.000,00

CP-

CLÁUSULA SÉTIMA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou
transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica
assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a
sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a
alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA OITAVA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de
suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do
capital social.

CLÁUSULA NONA: A administração da sociedade cabe ao sócio VANDERLEI
COPINI com os poderes e atribuições para executar todos os atos da
Administração e decidir sobre todos os negócios e questões de interesse da
sociedade, podendo representá-la, ativa, passiva, judicial c extrajudicial,
inclusive nomear procuradores com poderes especiais para agirem em nome
da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto,
em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em
favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar
bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA: Ao término de cada exercício social, em 31 de
dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na
pi-oporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Os sócios poderão de comum acordo, fixar
uma retirada mensal, a título de "pro-labore", observadas as disposições
regulamentares pertinentes. r\
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COPINI COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA
CONTRATO SOCIAL

DO PAR''NA

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: O falecimento, incapacidade, ii
falência ou extinção de qualquer sócio não dissolve a Sociedade, ^
herdeiros e sucessores sub-rogados nos direitos e obrigações do "dt
podendo fazerem-se representar na Sociedade enquanto indiviso o quil
respectivo, por um dentre eles devidamente credenciado pelos demais. Os
haveres do sócio falecido serão apurados em "Balanço Especial de
Determinação", que deverá refletir, necessariamente, o valor patrimonial real
dc cada uma das participações em outras empresas, bem como dos demais
bens que a Sociedade possua.
Parágrafo Primeiro - Após concluído o inventário e partilha, serão os
herdeiros que houverem em pagamento no inventário, admitidos como sócios
na sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: É facultado ao sócio que discordar de
deliberações sociais exercer o direito de retirada, ou do sócio que discordar
da alteração de Contrato Social exercer o direito de recesso, casos em que
náo se dissolverá a Sociedade e o sócio retirante receberá seus haveres
conforme determinado nos parágrafos abaixo.
Parágrafo Primeiro - O sócio que desejar exercer seu direito de retirada ou
direito de recesso deverá comunicar sua intenção à Sociedade, por meio
escrito de recebimento idôneo, com 30 (trinta) dias de antecedência.
Parágrafo Segundo - Os haveres do sócio retirante serão apurados em
Balanço Especial, especialmente levantado para este fim, com observância
dos critérios de valor patrimonial prescritos na Cláusula Décima.
Parágrafo Terceiro - Uma vez que o balanço de determinação seja aprovado
por todos os interessados, os haveres do sócio retirante serão pagos em 24
(vinte quatro) parcelas mensais, iguais e sucessivas reajustadas
mensalmente na proporção da variação do IGPM, da Fundação Getúlio
Vargas ou na ausência destes, pelos índices oficiais que os substituírem, os
i"eajustes vigorarão a partir da data do levantamento do Balanço Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: O sócio administrador declara, sob as penas
da lei, de que não está incurso em nenhum dos crimes previstos em lei que o
impeça de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em
virtude dc condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de
consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de
Capancma, Estado do Paraná, para o exercicio e o cumprimento dos direitos
c obrigações resultantes deste contrato. rv. •
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COPINI COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA DO PARANÁ

CONTRATO SOCITIL

E, por estarem justos e contratados, assin
instrumento em 03 vias de igual e teor, na presença da^
abaixo, obrigando-se por si, seus herdeiros e sucessores.

Planalto - PR, 04 de Maio de 2009.

I 'COPINI

EbTNA- DANIELA'MOMBACH COPINI

Testemunhas:

i; 5.652.115-0/PR
íasso/dos Santos

IG: 9.50Ü.330-7/PR'

jçWyherfn 7-anatta

CPF 052.484.219-18AOB/PR 49957^^^^í^'

JUNTA COMERCIAL DO PARANA
AGENCIA REGIONAL DE FRANCISCO BELTRÃO
CERTIFICO O REGISTRO EU: 22/05/2009
SOB NÚMERO: 41206484082
Protocolo: 09/182648-9, DE 06/05/2009

CCKERCIO' DE ALIMENTOS LTDA

<■-
ftCPliCtó

de

gVtNOSCO
BELTRÃO

- '. ULUIZCARUOS-SÃLVARO-
SECRETARiO GERAL
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DÉCIMA PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

COPINI COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA

CNPJ: 10.842.044/0001-12

41206484082

VANDERLEÍ COPINI, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens.
nascido em 06/05/1978, empresário, residente e domiciliado à Rua Elcina Budke, n,®
358-A, Centro, Planalto, Estado do Paraná, CEP 85750-000, portador do CPF n®.
017.716.429-80 e Cédula de Identidade RG n°. 6.692.685-0, expedida pela Secretaria
de Segurança Pública do Estado do Paraná; e EDINA DANIELA MOMBACH COPINI,
brasileira, casada em comunhão parcial de bens, nascida em 14/08/1978,
empresária, residente e domiciliada à Rua Elcina Budke, n.® 358-A, Centro, Planalto,
Estado do Paraná, inscrita no CPF n.® 022.912.399-61, portadora da carteira de
identidade RG n.° 5.753.706-0, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do
Estado do Paraná, sócios da empresa que gira sob o nome comerciai de "COPINI
COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA", com sede e foro à Rua Quatro, n®. 1202, Bairro
Industrial, na Cidade de Planalto, Estado do Paraná, CEP 85750-000, inscrita no
CNPJ sob número 10.842.044/0001-12, com Contrato Social arquivado na Junta

Comercial do Paraná sob n° 41206484082, por despacho em sessão do dia 22 de
Maio de 2009, e última alteração registrada sob n.° 20200514555 de 28 de Janeiro de
2020, RESOLVEM alterar o Contrato primitivo, conforme cláusulas e condições
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - A Matriz tem o objeto social:
- Comércio Atacadista de Produtos Alimentícios - Importação e Exportação (4691-
5/00);
- Transporte Rodoviário de Carga Intermunicipal, Interestadual e Internacional (4930-
2/02);

- Comércio Atacadista de Cerveja, Chope e Refrigerante - Importação e Exportação
(4635-4/02);
- Comércio Atacadista de Bebidas - Importação e Exportação (4635-4/99);
- Representação Comercial (4619-2/00);
- Armazém Geral e Gestão (5211-7/01);
- Transporte Rodoviário de Carga, exceto Produtos Perigosos e Mudanças, Municipal
(4930-2/01)

CLÁUSULA SEGUNDA - Todas as demais cláusulas e condições permanecem
inalteradas.

CLÁUSULA TERCEIRA - A vista da modificação ora ajustada e em consonância com
o que determina o Art. 2.031 da Lei 10.406/2002, os sócios resolvem, por este
instrumento, atualizar e consolidar o Contrato Social, tornando assim seril efeito, a
partir desta data, as cláusulas e condições contidas no contrato social primitivo que,
adequado as disposições da referida lei 10.406/2002 aplicáveis a este tipo societário,
passa a ter a seguinte redação:

r\

A Vdlidsde Oeste Oocuaento* se In^cesBOi fica sujeito à coinprevAcAo 4e sua autancicidade noa cespactivoa postais»
InfosMndo aaus reapectivoi cõdl^oa da veriflcaçAo.
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2

DÉCIMA PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

COPINI COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA

CNPJ: 10.842.044/0001-12

NIRE: 41206484082

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

COPINI COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA

CNPJ: 10.842.044/0001-12

NIRE:41206484082

VANDERLEI COPINI, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens,
nascido em 06/05/1978, empresário, residente e domiciliado à Rua Elcina Budke, n."
358-A, Centro. Planalto, Estado do Paraná, CEP 85750-000. portador do CPF n.®
017.716.429-80 e Cédula de Identidade RG n.° 6,692.685-0, expedida pela Secretaria
de Segurança Pública do Estado do Paraná; e EDINA DANIELA MOMBACH COPINI,
brasileira, casada em comunhão parcial de bens, nascida em 14/08/1978, empresária,
residente e domiciliada à Rua Elcina Budke, n.° 358-A, Centro, Planalto, Estado do
Paraná, inscrita no CPF n.® 022.912,399-61, portadora da carteira de identidade RG
n.® 5,753,706-0, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do Paraná,
sócios da empresa que gira sob o nome comercial de "COPINI COMÉRCIO DE
ALIMENTOS LTDA", com sede e foro à Rua Quatro, n.® 1202, Bairro industriai, na
Cidade de Planalto, Estado do Paraná, CEP 85750-000, inscrita no CNPJ sob número
10,842.044/0001-12, com Contrato Social arquivado na Junta Comerciai do Paraná
sob n° 41206484082, por despacho em sessão do dia 22 de Maio de 2009, e última
alteração registrada sob n.® 20200514555 de 28 de Janeiro de 2020, resolvem
consolidar o contrato primitivo conforme cláusulas e condições seguintes;

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade girará sob o nome empresarial de COPINI
COMÉRCIO DE AUMENTOS LTDA.
Parágrafo Primeiro - A sociedade poderá, por deliberação tomada em reunião da
Diretoria, abrir, transferia, e/ou encerrar filiais, sucursais, agências, depósitos e outras
dependências, em qualquer parte do território nacional ou no exterior, fixando para fins
legais, o capitai de cada uma delas, a ser destacado no capitai social.

CLÁUSULA SEGUNDA: A matriz da sociedade tem sede e foro na cidade de Planalto,
Estado do Paraná, na Rua Quatro, n.° 1202, Bairro industriai, CEP 85750-000.

CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade possui uma filial 01 com a mesma denominação
social da matriz, inscrita no CNPJ sob n.® 10,842.044/0003-84, início das atividades
em 30/06/2015 e NIRE sob n,® 42901086813, com sede e foro na cidade de itajai.
Estado de Santa Catarina, â Rua José Paulo da Silva, n,° 69, casa 02, Box 05. Bairro
Centro, CEP 88302-110,

A validade desce doe(Dento« a« inpresso, fica sujeito A coaprovacAo de sue autenticidade nos cespectlvos porteis
informando seus respectivos códigos de verificação.
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DÉCIMA PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

COPINI COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA

CNPJ: 10.842.044/0001-12

NIRE: 41206484082

CLÁUSULA QUARTA: A sociedade possui uma filial 02 com a mesma denominação
social da matriz, inscrita no CNPJ sob n.° 10.842.044/0004-65, início das atividades
em 05/01/2016 e NIRE sob n.° 41901625306, com sede e foro na cidade de
Mandaguaçu, Estado do Paraná, à Rua João Camilo de Souza, n.® 123, Box 01,
Condomínio Empresarial Mandaguaçu, CEP 87160-000.

CLÁUSULA QUINTA: O prazo de duração da sociedade é indeterminado, e suas
atividades iniciaram-se em 22 de Maio de 2009.

CLÁUSULA SEXTA: A Matriz tem o mesmo objeto social que é:
- Comércio Atacadista de Produtos Alimentícios - Importação e Exportação (4691-
5/00);
- Transporte Rodoviário de Carga Intermunicipal, Interestadual e Internacional (4930-
2/02); - ^ a
- Comércio Atacadista de Cerveja, Chope e Refrigerante - Importação e Exportação
(4635-4/02);
- Comércio Atacadista de Bebidas - Importação e Exportação (4635-4/99);
- Representação Comercial (4619-2/00);
- Armazém Geral e Gestão (5211-7/01);
- Transporte Rodoviário de Carga, exceto Produtos Perigosos e Mudanças. Municipal
(4930-2/01)

CLÁUSULA SÉTIMA: A Filial 01 tem o objeto social que é:
- Comércio Atacadista de Produtos Alimentícios - Importação e Exportação (4691-
5/00);
- Transporte Rodoviário de Carga Intermunicipal, Interestadual e Internacional (4930-
2/02);
- Comércio Atacadista de Cerveja, Chope e Refrigerante - Importação e Exportação
(4635-4/02);
- Comércio Atacadista de Bebidas - Importação e Exportação (4635-4/99);
- Representação Comercial (4619-2/00);
- Armazém Geral e Gestão (5211-7/01);

CLÁISULA OITAVA: A Filial 02 tem o objeto social que é:
- Comércio Atacadista de Produtos Alimentícios, Outros Produtos em Geral -
Importação e Exportação (4691-5/00);
- Transportes Rodoviários de Carga Intermunicipal, Interestadual e Internacional
(4930-2/02);
- Comércio Atacadista de Bebidas (4635-4/02);
- Representação Comercial (4619-2/00);
- Armazém Gerai e Gestão (5211-7/01).

r\

K vsLldad« deât« docujaanto, ee impresso, fie# sujeito ã copiprovação de eus eutenticidade nos ceepectivos pgrcaie
informando seus respecclvoa cddiçfoe de verificação.
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DÉCIMA PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

COPINI COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA

CNPJ: 10.842.044/0001-12

NI RE: 41206484082

CLASULA NONA: O capital social inteiramente subscrito e integralízado, na forma
descrita neste ato, é de R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais) divididos em
250.000 (duzentos e cinqüenta mil) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real), fica
assim distribuído entre os sócios.

SÕCIOS % QUOTAS CAPITAL R$

VANDERLEI COPINI 95,00 237.500 237.500,00

EDINA DANIELA MOMBACH COPINI 5,00 12.500 12.500,00

TOTAL 100,00 250.000 250.000,00

CLÁUSULA DÉCIMA; As quotas são indivisiveis e não poderão ser cedidas ou
transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado,
em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se
postas á venda, formalizando, se realizada cessão delas, a alteração contratual
pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA; A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor
de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital
social.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA; A administração da sociedade cabe ao sócio
VANDERLEI COPINI com poderes e atribuições para executar todos os atos da
Administração e decidir sobre todos os negócios e questões de interesse da
sociedade, podendo representá-la ativa, passiva, judicial e extrajudicial, inclusive
nomear procuradores com poderes especiais para agirem em nome da sociedade,
autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades .estrantias
ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou
de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização
do outro sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Ao término de cada exercício social, em 31 de
dezembro, o Administrador prestará contas justificadas de sua administração,
procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de
resultado, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas
apuradas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA; Os sócios poderão de comum acordo fixar uma
retirada mensal, a titulo de "pro-labore", observadas as disposições regulamentares
pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: O falecimento, incapacidade, insolvência, falência ou
extinção de qualquer sócio não dissolve a Sociedade, ficando os herdeiros e

rx

A vaIIdade deste dcctunentO/ se impresso, fica sujeito S comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais
inComando seus respectivos códigos de verificação.

CRI
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DÉCIMA PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

COPINI COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA

CNPJ: 10.842.044/0001-12

41206484082

sucessores sub-rogados nos direitos e obrigações do "de cujos", podendo fazer-se
representar na sociedade enquanto indiviso o quinhão respectivo, por um dentre eles
devidamente credenciado pelos demais. Os haveres do sócio falecido serão apurados
em "Balanço Especial de Determinação", que deverá refletir, necessariamente, o valor
patrimonial real de cada uma das participações em outras empresas, bem como dos
demais bens que a Sociedade possua.
Parágrafo Primeiro - Após concluído o inventário e partilha, serão os herdeiros que
houverem em pagamento no inventário, admitidos como sócios na sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA; É facultado ao sócio que discordar de deliberações
sociais exercer o direito de retirada, ou do sócio que discordar da alteração de
Contrato Social exercer o direito de recesso, casos em que não se dissolverá a
Sociedade e o sócio-retirante receberá seus haveres conforme determinado nos

parágrafos abaixo.
Parágrafo Primeiro - O sócio que desejar exercer seu direito de retirada ou direito de
recesso deverá comunicar sua intenção à Sociedade, por meio escrito de recebimento
idôneo, com 30 (trinta) dias de antecedência.
Parágrafo Segundo - Os haveres do sócio retirante serão apurados em Balanço
Especial, especialmente levantado para este fim, com observância dos critérios de
valor patrimonial prescritos na Cláusula Décima.
Parágrafo Terceiro - Os balanços de determinação dos haveres levantados para os
fins determinado nesta Cláusula, serão necessariamente acompanhados de parecer
do Conselho Fiscal.

Parágrafo Quarto - Uma vez que o balanço de determinação seja aprovado por todos
os interessados, os haveres do sócio retirante serão pagos em 24 (vinte quatro)
parcelas mensais, iguais e sucessivas reajustadas mensalmente na proporção da
variação do IGPM da Fundação Getúlio Vargas ou na ausência destes, pelos índices
oficiais que os substituírem, os reajustes vigorarão a partir da data do levantamento do
Balanço Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: O sócio administrador declara, sob as penas da lei, de
que não está incurso em nenhum dos crimes previstos em lei que o impeça de exercer
a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal,
ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra
as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Capanema,
Estado do Paraná, para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações
resultantes deste contrato.

A validadB âesce doeu2aento< se 4Bpr«86o, fica sujcico ò ccatpnvAçèo da aua autenclcldada noa raapactivca porca u
informando aaus raapectlvoa códigos da variflcacâo.
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DÉCIMA PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

COPINI COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA

CNPJ: 10.842.044/0001-12

41206484082

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste
instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o presente ato constitutivo, e
assinam o presente instrumento em uma única via que será destinada ao registro e
arquivamento na Junta Comercial do Estado do Paraná,

Planalto - PR, 04 de março de 2020.

VANDERLEI COPINI

EDINA DANIEÍ-A MOMBACH COPiNi

rx

K validade deate dacuaento, se Impresso^ fica aujolce A comprovação de sua autenticidade nos respectivos
infoQundo seus respectivos códigos de verificacAo.
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa COPINI COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA consta assinado digitalmente por:

ÍDENTÍFÍCÃÇÂO D0(S) ÂSSÍNÂNTÈ(S) ■'
rv t*

CPF Nome

01771642980 VANDERLEI COPíNi

02291239961 EDINA DANIELA MOMBACH COPINI

CERTIFICO o REGISTRO EM 05/03/2020 09:53 SOB tl° 20201218682.
PROTOCOLO; 201218682 DE 05/03/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO;
12001029614. NIRE; 41206484082.
COPIHI COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA
SECRETÁRIO-GERAL

CURITIBA, 05/03/2020
w>rw.«s^r«8a£acil .pr. gov.br

I JUNTA COm£RCKALí
[  OO PARANA [

A vdlidftde de£te docuinento, «o linpresdo, flc& sujeUo & de sua autencicidada noa raspeccivoa portais,
Infocnandd seus respectivos códigos de vecificacfio.

«JexmCvncíQ.



27/05/2020

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE IMSCRIÇAO
10.842.044/0001-12

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

22/05/2009

NOME EMPRESARIAL

COPINI COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASW)

COPINI GROUP

PORTE

DEMAIS

C00I5OE DESCRIÇÃO OA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
46.91-5-00 •Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios (Dispensada *]

COOIOO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
46.19-2-00 • Representantes comerciais e agentes do comércio de mercadorias em geral não especializado (Dispensada

46.35-4-02 • Comércio atacadista de cerveja, cíiope e refrigerante (Dispensada
46.35-4-99 • Comércio atacadista de bebidas não especificadas anteriormente
49.30-2-01 • Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal.
49.30-2-02 • Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, Interestadual e
internacional

52.11-7-01 • Armazéns gerais - emissão de warrani

CÓDIGO e DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 • Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R QUATRO

NUMERO

1202

COMPLEMENTO

CEP

S5.750-ODO

BAIRRO/DISTRITO

BAIRRO INDUSTRIAL

MUNICÍPIO

PLANALTO

UF

PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO
CONTROLADOR1A@COPINIGROUP.COM

TELEFONE

(46) 3555-1355/ (46) 3555-1492

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

srruAçAo cadastral"
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

22/05/2009

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SrrUAÇAO ESPECIAL

C) A disosnsa de alvarás e licenças é direito do empreendedor gue atende aos requisitos constantes ne Resolução CGSIU n° 5t, de 11 de
junho de 2019. ou da legislação própria cncuminhade eo CGSIU petos entes federativos, não lertdo a Receita Federal qualquer
responsabilidade quanto és atividades dispensadas.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 27/05/2020 ás 17:28:23 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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3ía6cfionato cfc protesto de Qltufos de Cdpanema -
VERA SALETE TSCHÁ DE WALLAU

Tabeliã Designada
Rua Padre Cirllo, 1622. Centro - Capanema - PR - Fone / Fax: (46) 3552 1190 - email: protesfocapanema@gmail.com

horário de ATENDIMENTO: 08:30 ÀS 11:00 HORAS -13:00 ÀS 17:00 HORAS

CERTIDÃO NEGATIVA DE PROTESTO

CERTIFICO, a pedido verbal de parte interessada, que revendo os livros de
Protesto de Títulos existentes neste Tabelionato, neles não consta nenhum título
protestado nos úítimo(s) 05 (CINCO) anos em nome de COPINI COMERCIO DE
ALIMENTOS LTDA, inscrito(a) noCNPJ 10.842.044/0001-12, empresa situada
na Rua Quatro n" 1202, Bairro Industrial em Planalto/PR.

O referido é verdade e dou fé.

Capanema(PR), 28 de Maio de 2020.

Custas

Busca R$ 0.00 0.00 VRC s

Certidão R$ 13,51 70,00 VRC s

Furnapen RS 2.81 15.00 VRCs

Funrejus RS 3.38 18,00 VRCs
FADS' RS 0.68

tSSQN RS 0.68

Total RS 21,06 102,00 VRCs

^ V Ar^ } Cl S..D

Vera Salete Tschá de Waíiau

Tabeliã Desgnada

FUNARPEN

B!
SELO DIGITAL

xymkR.hd74K.Ivjjj
7tHYx.KHX0:

http://funaroen.com.br

BG?6Q~Q(jQ

Ôvs>cxrr.Gfc^



ANEXO II
m

r*r.''

PROPOSTA

A empresa Copini Comércio de Alimentos, sociedade comercial,
inscrita no CNPJ sob n.° 10,842.044/0001-12 com sede na Rua Quatro, n" 1202,
Bairro área industrial. Município de Planalto, Estado do Paraná, por intermédio
do representante legal o Sr. Vanderlei Copini, inscrito no CPF sob n.° 017.716.429-
80., residente e domiciliado na Rua Elcina Budke, n.°358 , Município de Planalto,
Estado do Paraná, apresenta ao Município de Planalto a sua proposta relativa a
licitação modalidade de Concorrência n.° 001/2020, que trata de CONCESSÃO
ONEROSA DE DIREITO REAL DE USO, DE IMÓVEL, LOCALIZADO NA
ÁREA INDUSTRIAL, DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO, COM A
FINALIDADE DE INCENTIVO E ESTÍMULO A INSTALAÇAO E
MANUTENÇÃO DE ATIVIDADES INDUSTRIAIS E EMPRESARIAIS,
VISANDO A GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA, NO MUNICÍPIO DE
PLANALTO, nas seguintes condições:

IMÓVEL:

3. L/mí iiitótvl urbnno designado como terreno n° 02 (dois), Quadra n" 88 (oitenta e
oito), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 904,43nP (novece?itos
e quatro virgula quarenta e três metros quadrados), situado na Rua 05, Área
Industrial, Município de Planalto.

COPINI
(46) 3555-1355 / 3555-1823 I copinigroup.con)

Rua Quatro, 1202 - Bairro Industrial 1 Planalto - PR • 85750-000

GPOUP

CRH .
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serem gerados no
empreendimento (letra

Número TOTAL de empregos
diretos a

'a" do item 4.1 e 1.2 do Edital):

- primeiro ano de atividade:

100 EMPREGOS

P
CO

R$ 5.000.000/00 (cinco milhões de reais)

Projeção de Investimento Total
de:

"3

0

o;
u

c

a

ii:

1

c:
u

R$ 100,00 (cem reais)

Pagamento de Encargo
Financeiro Mensal de:

(  ) ALTO ( X )

(?í )

COPINI
QPOUP ) 3555-1355/

Rua Quatro, 1202 • Bal

Classificação do
empreendimento conforme
enquadramento na Resolução
GEMA n° 88 de 27/08/2013,
(alto, médio ou baixo)



V

(1 ) dias

ra

3
s Prazo de instalaçao a partir da

autorização legislativa

1

A proposta tem validade de 90 (noventa) dias, a contar da entrega da presente
proposta.

Planalto, PR, em 28 de maio de 2020.

Vanderlei Copini

COPINI
(46) 35SS'1355 / 3555-1823 I copinlgroup.com

Rua Quatro. 1202 ■ Bairro Industrial / Planalto - PR - 85750-000

GROUP
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ANEXO II

PROPOSTA

A empresa Copini Comércio de Alimentos, sociedade comercial,
inscrita no CNPJ sob n.® 10.842.044/0001-12 com sede na Rua Quatro, n® 1202,
Bairro área industrial. Município de Planalto, Estado do Paraná, por intermédio
do representante legal o Sr. Vanderlei Copini, inscrito no CPF sob n.® 017.716.429-
80., residente e domiciliado na Rua Elcina Budke, n.°358 , Município de Planalto,
Estado do Paraná, apresenta ao Município de Planalto a sua proposta relativa a
licitação modalidade de Concorrência n.® 001/2020, que trata de CONCESSÃO
ONEROSA DE DIREITO REAL DE USO, DE IMÓVEL, LOCALIZADO NA
ÁREA INDUSTRIAL, DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO, COM A
FINALIDADE DE INCENTIVO E ESTÍMULO A INSTALAÇÃO E
MANUTENÇÃO DE ATIVIDADES INDUSTRIAIS E EMPRESARIAIS,
VISANDO A GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA, NO MUNICÍPIO DE
PLANALTO, nas seguintes condições:

IMÓVEL:

2. Um imóvel urbano designado como terreno n° 04 (quatro), Quadra n° 88
(oitenta e oito), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 811,80m^
(oitocentos e onze vírgula oitenta metros quadrados), situado na Rua 05, Área
Industrial, Município de Planalto.

COPINI
(46) 3555-1355 / 3555-1823 / copinigroup.com

Rua Quatro, 1202 - Bairro Industrial / Planalto - PR - 85750-00C

Gf?OUP
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Número TOTAL de empregos
diretos a

serem gerados no
empreendimento (letra

'a" do item 4.1 e 1.2 do Edital):

- primeiro ano de atividade:

100 EMPREGOS

R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais)
•5

Projeção de Investimento Total
de:

01

o

.a

a
c

c

o

Ui

c
a>

R$ 100,00 (cem reais)

Pagamento de Encargo
Financeiro Mensal de:

(  ) ALTO ( X )

(X)B

Classificação do
empreendimento conforme
enquadramento na Resolução
GEMA n° 88 de 27/08/2013.
(alto, médio ou baixo)

COPINI
GPOUP 355/3555-1823 ic

202 - Bairro Inaustriat / Plana
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A proposta tem validade de 90 (noventa) dias, a contar da entrega da presente

proposta.

Planalto, PR, em 28 de maio de 2020.

Vanderlei Copini
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ANEXO II

PROPOSTA

A empresa Copini Comércio de Alimentos, sociedade comercial,
inscrita no CNPJ sob n.° 10.842.044/0001-12 com sede na Rua Quatro, n° 1202,
Bairro área industrial. Município de Planalto, Estado do Paraná, por intermédio
do representante legal o Sr. Vanderlei Copini, inscrito no CPF sob n.° 017.716.429-
80., residente e domiciliado na Rua Elcina Budke, n.°358 , Município de Planalto,
Estado do Paraná, apresenta ao Município de Planalto a sua proposta relativa a
licitação modalidade de Concorrência n.° 001/2020, que trata de CONCESSÃO
ONEROSA DE DIREITO REAL DE USO, DE IMÓVEL, LOCALIZADO NA
AREA INDUSTRIAL, DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO, COM A
FINALIDADE__ DE INCENTIVO E ESTÍMULO A INSTALAÇÃO E
MANUTENÇÃO DE ATIVIDADES INDUSTRIAIS E EMPRESARIAIS,
VISANDO A GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA, NO MUNICÍPIO DE
PLANALTO, nas seguintes condições:

IMÓVEL:

3. Um imóvel urbano designado como terreno n" 03 (três). Quadra n° 91
(noventa e um), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 958,67m^
(novecentos e cincjuenta e oito vírgula sessenta e sete metros quadrados), situado
na Rua 05, Area Industrial, Município de Planalto.

COPINI

pv

(46) 3555-1355 / 3555-1823 / copinigroup.com
Rua Quatro. 1202 - Bairro Irtdustrial / Planalto - PR - 8S7SO-000
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Número TOTAL de empregos
diretos a

serem gerados no
empreendimento (letra

'a" do item 4.1 e 1.2 do Edital):

- primeiro ano de atividade:

100 EMPREGOS

R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais)

Projeção de Investimento Total
de:

o;

.§

Í
.B
A

o

o

C

R$ 100,00 (cem reais)

Pagamento de Encargo
Financeiro Mensal de:

(  ) ALTO ( X )

(X )B

GROUP 355/3555-1823 Ic
202 • Bairro Industriai 1 Plana

Classificação do
empreendimento conforme
enquadramento na Resolução
GEMA n° 88 de 27/08/2013.
(alto, médio ou baixo)
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Prazo de instalação a partir da
autorização legislativa

1

A proposta tem validade de 90 (noventa) dias, a contar da entrega da presente
proposta.

Planalto, PR, em 28 de maio de 2020.

Vanderlei Copini

(46) 3555-1355 / 3555-1823 / copinigroup.com
Rua Quatro, 1202 ■ Ba/rro industria/ / Planalto - PR- 85750-000
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ANEXO II

PROPOSTA

A empresa Copini Comércio de Alimentos, sociedade comercial,
inscrita no CNPJ sob n.° 10.842.044/0001-12 com sede na Rua Quatro, n® 1202,
Bairro área industrial. Município de Planalto, Estado do Paraná, por intermédio
do representante legal o Sr. Vanderlei Copini, inscrito no CPF sob n.° 017.716.429-
80., residente e domiciliado na Rua Elcina Budke, n.°358, Município de Planalto,
Estado do Paraná, apresenta ao Município de Planalto a sua proposta relativa a
licitação modalidade de Concorrência n." 001/2020, que trata de CONCESSÃO
ONEROSA DE DIREITO REAL DE USO, DE IMÓVEL, LOCALIZADO NA
ÁREA INDUSTRIAL, DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO, COM A
FINALIDADE DE INCENTIVO E ESTÍMULO A INSTALAÇÃO E
MANUTENÇÃO DE ATIVIDADES INDUSTRIAIS E EMPRESARIAIS,
VISANDO A GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA, NO MUNICÍPIO DE
PLANALTO, nas seguintes condições:

IMÓVEL;

4. Um imóvel urbano designado como terreno n° 04 (quatro), Quadra 91
(noventa e um), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 823,47nP
(oitocentos e vinte e três vírgula quarenta e sete metros quadrados), situado na
Rua 05, Área Industrial, Município de Planalto.

r\

COPINI
(46) 3555'1355 / 3555-1823 / copinigroup.co

Rua Quatro. 1202 - Bairro Industrial / Planalto - PR - 85750-000

GROUP
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serem gerados no
empreendimento (letra

Múmero TOTAL de empregos
diretos a

a" do item 4.1 e 1.2 do Edital):

- primeiro ano de atividade:

100 EMPREGOS

o;

s

.§
01

c
re

I

I
u

C
u

I
01

R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais)

Projeção de Investimento Total
de:

R$ 100,00 ( cem reais)

Pagamento de Encargo
Financeiro Mensal de:

Classificação do
3reendimento conformeem

(  ) ALTO ( X ) MI

(X )

COPINI
GROUP

uadramento na Resolução
MA n° 88 de 27/08/2013.

(alto, médio ou baixo)
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Prazo de instalação a partir da
autorização legislativa

1

A proposta tem validade de 90 (noventa) dias, a contar da entrega da presente
proposta.

Planalto, PR, em 28 de maio de 2020.

I

Vanderlei Copini

COPINI
(46) 3555-1355 / 3555-1823 / copinigroup.com

Rua Quatro, 1202 - Bairro Industrial / Planalto - PR - 85750-000

GROUP



ANEXO II

PROPOSTA

A empresa Copini Comércio de Alimentos, sociedade comercial,
inscrita no CNPJ sob n.° 10.842.044/0001-12 com sede na Rua Quatro, n° 1202,
Bairro área industrial. Município de Planalto, Estado do Paraná, por intermédio
do representante legal o Sr. Vanderlei Copini, inscrito no CPF sob n.° 017.716.429-
80., residente e domiciliado na Rua Elcina Budke, n.°358 , Município de Planalto,
Estado do Paraná, apresenta ao Município de Planalto a sua proposta relativa a
licitação modalidade de Concorrência n.° 001/2020, que trata de CONCESSÃO
ONEROSA DE DIREITO REAL DE USO, DE IMÓVEL, LOCALIZADO NA
ÁREA INDUSTRIAL, DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO, COM A
FINALIDADE DE INCENTIVO E ESTÍMULO A INSTALAÇÃO E
MANUTENÇÃO DE ATIVIDADES INDUSTRIAIS E EMPRESARIAIS,
VISANDO A GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA, NO MUNICÍPIO DE
PLANALTO, nas seguintes condições;

IMÓVEL:

5. Uin imóvel urbano desigiiado como terreno n° 07 (sete), Quadra n° 91
(noventa e um), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 1.359,84m^
(um mil trezentos e cinquoita e nove vírgula oitenta e quatro metros), situado
na Rua 05, Área Industrial, Município de Planalto..

COPINI

É

(46) 3555-1355 / 3555-1823 f copinigroup.con)
Rua Quatro, 1202 • Bairro Industria/1 Plartalto - PR - 85750-000
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- primeiro ano de atividade:

Número TOTAL de empregos
diretos a

serem gerados no
empreendimento (letra

'a" do item 4.1 e 1.2 do Edital):

Projeção de Investimento Total
de:

100 EMPREGOS

R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais)

OI
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.ia
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u
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C
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R$ 100,00 (cem reais)

Pagamento de Encargo
Financeiro Mensal de:

Classificação do
empreendimento conforme

(46) 3555-1355 / 3555-1523 / copin/group.com
Rua Quaíro, 1202 - Bairro Industrial I Planalto - PR - 857S0-00O

GQOUP

enquadramento na Resolução
GEMA n° 88 de 27/08/2013.
(alto, médio ou baixo)
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Prazo de instalação a partir da
autorização legislativa

0

1

A proposta tem validade de 90 (noventa) dias, a contar da entrega da presente
proposta.

Planalto, PR, em 28 de maio de 2020.

Vanderlei Copini

COPINI
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Rua Quatro, 1202 - Bairro Industrial I Planalto - PR - 85750-000 ■
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA N® 001/2020

ATA DA REUNIÃO DE ABERTURA E
JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO E
DAS PROPOSTAS

Aos vinte e oito dias do mês de maio do ano de 2020, às nove horas, na sala

de licitações, desta Prefeitura Municipal de Planalto, os membros integrantes

da Comissão de Licitações nomeada pela portaria n° 001/2020, reuniram-se

para procederem ao recebimento, abertura e julgamento das propostas de

habilitação e proposta para uso dos imóveis, referente à CONCORRÊNCIA N®

001/2020, que trata da seleção de propostas para concessão onerosa de

direito real de uso, de imóvel, localizado na área industrial, de propriedade do

município, com a finalidade de incentivo e estímulo à instalação e manutenção

de atividades industriais e empresariais, visando à geração de emprego e

renda, no município de planalto, assim descrito:

1. Um imóvel urbano designado como terreno n° 02 (dois), Quadra n° 88

(oitenta e oito), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de

904,43m' (novecentos e quatro vírgula quarenta e três metros quadrados),

situado na Rua 05, Área Industrial, Município de Planalto.

2. Um imóvel urbano designado como terreno n° 04 (quatro). Quadra n® 88

(oitenta e oito), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de

811,80m' (oitocentos e onze vírgula oitenta metros quadrados), situado na

Rua 05, Área Industrial, Município de Planalto.

3. Um imóvel urbano designado como terreno n" 03 (três), Quadra n° 91

(noventa e um), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de

958,67m^ (novecentos e cinqüenta e oito vírgula sessenta e sete metros

quadrados), situado na Rua 05, Área industrial, Município de Planalto.

I



4. Um imóvel urbano designado como terreno n° 04 (quatro), Quadra n° 91

(noventa e um), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de

823,47m^ (oitocentos e vinte e três vírgula quarenta e sete metros quadrados),

situado na Rua 05, Área Industrial, Município de Planalto.

5. Um imóvel urbano designado como terreno n® 07 (sete). Quadra n° 91

(noventa e um), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de

1.359,84m' (um mil trezentos e cinqüenta e nove vírgula oitenta e quatro

metros), situado na Rua 05, Área Industrial, Município de Planalto. Iniciada a

reunião constatou-se que 01 (uma) empresa motivou interesse em participar

do certame, sendo ela: COPINI COMÉRCIO DE ALIMENTOS LIDA. Em

seguida, procedeu-se à abertura do envelope n° 01 contendo documentação

de habilitação, e após analisar minuciosamente a documentação, a comissão

Julgadora declarou 01 (uma) empresa devidamente habilitada, qual seja,

COPINI COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA. Na seqüência, após a
proponente recusar expressamente quanto ao direito de interpor com

recursos, pertinente a fase de habilitação, procedeu-se abertura do envelope

,n° 02 contendo proposta, onde constatou-se que consagrou-se vencedora a

empresa subsequente, apresentando proposta para os seguintes imóveis:

1. Um imóvel urbano designado como terreno n® 02 (dois), Quadra n° 88

(oitenta e oito), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de

904,43m^ (novecentos e quatro vírgula quarenta e três metros

quadrados), situado na Rua 05, Área Industrial, Município de Planalto.

2. Um imóvel urbano designado como terreno n® 04 (quatro). Quadra n®

88 (oitenta e oito), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de

811,80m= (oitocentos e onze vírguia oitenta metros quadrados), situado

na Rua 05, Área Industrial, Município de Planalto.

3. Um imóvel urbano designado como terreno n® 03 (três), Quadra n® 91

(noventa e um), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de

958,67m^ (novecentos e cinqüenta e oito vírgula sessenta e sete metros

quadrados), situado na Rua 05, Área Industrial, Município de Planalto.

4. Um imóvel urbano designado como terreno n® 04 (quatro). Quadra n®

91 (noventa e um), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de

iií'



823,47m^ (oítocentos e vinte e três vírgula quarenta e sete metros

quadrados), situado na Rua 05, Área Industriai, Município de Pianaito.

5. Um imóvel urbano designado como terreno n° 07 (sete). Quadra n® 91

(noventa e um), da Planta Gerai da Cidade de Pianaito, com a área de

1.359,84m^ (um mil trezentos e cinqüenta e nove vírgula oitenta e quatro

metros), situado na Rua 05, Área Industriai, Município de Planalto.

COPINIC

01

OMERCIO DE ALIMENTOS LIDA - Imóvel 01, 02, 03, 04

Número total de empregos diretos a serem gerados e
mantidos com o empreendimento

e05.

UN 100

02 Projeção de Investimento, R$ 5.000.000,00
03 Valor de encargo financeiro mensal R$ 100,00
04 Classificação do empreendimento conforme

enquadramento na Resolução GEMA n° 88 de 27/08/2013.
(alto, médio ou baixo).

Alto.

médio

ou

baixo

BAIXO

05 Prazo de instalação a partir da autorização íegisíativa. Dia 01

O critério de julgamento adotado foi o disposto no item 05 do edital. Conforme

item 5.2, a pontuação atribuída está apresentada na tabela abaixo:

.  CRITÉRIO .-i,. • ' -
01 lioo EMPREGOS 25 pontos
02 (Faturamento anual de R$5.000.000 00 25 pontos
03 R$100,00/mês/lote 05 pontos
04 IRIsco ambiental baixo 15 pontos
05 (01 dia para instalação 25 pontos

O somatório com a atribuição dos pesos, conforme item 5.3 do edital está na

tabela abaixo:

COPINI COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA-Imóvel ni 07 na 04 o
i  Item i.- . Nota atrihWíaiMIMK^HM»

01 25 pontos 50 1.250 pontos
02 25 pontos

25 625 pontos
03 05 pontos

20 100 pontos
04 15 pontos

10 150 pontos
05 25 pontos 05 125 pontos

huniuacao final 2,250 pontos.

cr^



Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a presente em única via que depois

de assinada será remetida ao executivo para homologação e celebração do

termo de cessão de uso e autorização legislativa.

^^RLA SASRINA REa-i .
MALINSKI

Membro

068.620,699-40

66.452.549-03

^FERNANDA SCHERER f
MARZEC

Membro

083.050.509-12

VANDpLEICOPlNI
Proponente

COPINI COMÉRaO DE ALIMENTOS LTDA

jl4



município de planalto

CNPJN" 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-mail: planalto@pIanalto.pr.gov.hr

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO
LICITAÇÃO NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA N° 001/2020

OBJETO: Concessão onerosa de direito real de uso, de imóvel, localizado na área
Industrial, de propriedade do município, com a finalidade de incentivo e estímulo à
instalação e manutenção de atividades industriais e empresariais, visando à geração
de emprego e renda, no município de planalto, assim descrito;
1.1.1. Um imóvel urbano designado como terreno n° 02 (dois). Quadra n° 88 (oitenta
e oito), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 904.43m^ (novecentos
e quatro vírgula quarenta e três metros quadrados), situado na Rua 05, Área
Industrial, Município de Planalto.
1.1.2. Um imóvel urbano designado como terreno n® 04 (quatro). Quadra n° 88
(oitenta e oito), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 811,80m^
(oitocentos e onze vírgula oitenta metros quadrados), situado na Rua 05, Área
Industrial, Município de Planalto.
1.1.3. Um imóvel urbano designado como terreno n® 03 (três). Quadra n® 91
(noventa e um), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 958,67m^
(novecentos e cinqüenta e oito vírgula sessenta e sete metros quadrados), situado
na Rua 05, Área Industrial, Município de Planalto.
1.1.4. Um imóvel urbano designado como terreno n° 04 (quatro). Quadra n® 91
(noventa e um), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 823,47m^
(oitocentos e vinte e três vírgula quarenta e sete metros quadrados), situado na Rua
05, Área Industrial, Município de Planalto.
1.1.5. Um imóvel urbano designado como terreno n° 07 (sete). Quadra n° 91
(noventa e um), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 1.359,84m^
(um mil trezentos e cinqüenta e nove vírgula oitenta e quatro metros), situado na

Rua 05, Área Industrial, Município de Planalto., conforme abaixo segue:

COPINI COMERCIO DE ALIMENTOS LIDA - Imóvel 01, 02, 03, 04 e 05
Classificação Lote item

1 1 1

Nome do i

1.1.1. Um imóvel urbano designado como
terreno n® 02 (dois). Quadra n® 88 (oitenta e
oito), da Planta Geral da Cidade de
Planalto, com a área de 904,43m'
(novecentos e quatro vírgula quarenta e
três metros quadrados), situado na Rua 05,
Área Industrial, Município de Planalto.
1.1.2. Um imóvel urbano designado como
terreno n° 04 (quatro). Quadra n° 88
(oitenta e oito), da Planta Geral da Cidade
de Planalto, com a área de 811,80m
(oitocentos e onze vírgula oitenta metros
quadrados), situado na Rua 05, Área
Industrial, Município de Planalto.
1.1.3. Um imóvel urbano designado como
terreno n® 03 (três). Quadra n® 91 (noventa
e um), da Planta Geral da Cidade de

2.250

pontos
Habilitado

cf^



município de planalto

CNPJ N'' 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

Planalto, com a área de 958,67m

(novecentos e cinqüenta e oito vírgula
sessenta e sete metros quadrados), situado
na Rua 05. Área Industrial, Município de
Planalto.

1.1.4. Um imóvel urbano designado como
terreno n® 04 (quatro), Quadra n® 91
(noventa e um), da Planta Geral da Cidade
de Planalto, com a área de 823,47m^
(oitocentos e vinte e três virgula quarenta e
sete metros quadrados), situado na Rua 05,
Área Industrial, Município de Planalto.
1.1.5, Um imóvel urbano designado como
terreno n® 07 (sete). Quadra n° 91 (noventa
e um), da Planta Geral da Cidade de
Planalto, com a área de 1.359,84m® (um mil
trezentos e cinqüenta e nove virgula oitenta
e quatro metros), situado na Rua 05, Área
Industrial, Município de Planalto.

[tVrOn^ÒaÇ)-
•ERNANDA SCVlERER

MARZEC

Membro

083.050.509-12

CE^FYÁUÔDSTCy
SÓARES

ssidente

066.452.549-03

Planalto-PR, 28 de maio de 2020.

CARLA SABRINA RECH

MALINSKI

Membro

068.626.699-40



município de planalto

CNP/N" 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

O Prefeito Municipal de Planalto, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais e considerando a decisão da comissão julgadora; segundo o

parecer da Assessoria Jurídica que o processo tramitou e seguiu os ditames da

legislação pertinente, HOMOLOGA o resultado da licitação na modalidade de

CONCORRÊNCIA n" 001/2020, cujo objeto é a Concessão onerosa de direito real

de uso, de imóvel, localizado na área industrial, de propriedade do município, com a

finalidade de incentivo e estímulo à instalação e manutenção de atividades

industriais e empresariais, visando à geração de emprego e renda, no município de

planalto, assim descrito:

1.1.1. Um imóvel urbano designado como terreno n° 02 (dois). Quadra n° 88 (oitenta

e oito), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 904,43m' (novecentos

e quatro vírgula quarenta e três metros quadrados), situado na Rua 05, Área

Industrial, Município de Planalto.

1.1.2. Um imóvel urbano designado como terreno n® 04 (quatro), Quadra n® 88

(oitenta e oito), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 811,80m^

(oitocentos e onze vírgula oitenta metros quadrados), situado na Rua 05, Área

Industrial, Município de Planalto.

1.1.3. Um imóvel urbano designado como terreno n® 03 (três). Quadra n® 91

(noventa e um), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 958,STm^

(novecentos e cinqüenta e oito vírgula sessenta e sete metros quadrados), situado

na Rua 05, Área Industrial, Município de Planalto.

1.1.4. Um imóvel urbano designado como terreno n® 04 (quatro), Quadra n° 91

(noventa e um), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 823,47m^

(oitocentos e vinte e três vírgula quarenta e sete metros quadrados), situado na Rua

05, Área Industrial, Município de Planalto.

1.1.5. Um imóvel urbano designado como terreno n® 07 (sete), Quadra n° 91

(noventa e um), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 1.359,84m^



tCíiÃtf?

município de planalto

CNPJN" 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

(um mil trezentos e cinqüenta e nove vírgula oitenta e quatro metros), situado na

Rua 05, Área Industrial, Município de Planalto, em favor da empresa COPINI

COMÉRCIO DE ALIMENTOS LIDA, e em conseqüência ADJUDICA o objeto em

favor da mesma para que produza seus efeitos legais.

Planalto - PR, 02 de junho de 2020..

V-0

INÁCIO JOSEWERLE

PREFEITO MUNICIPAL

m
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município de planalto
CNPJN" 76A60.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-niail: planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

TERMO DE CONCESSÃO ONEROSA DE DIREITO REAL DE USO, DE IMÓVEL,
LOCALIZADO NA ÁREA INDUSTRIAL, DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO,
COM A FINALIDADE DE INCENTIVO E ESTÍMULO À INSTALAÇÃO E

MANUTENÇÃO DE ATIVIDADES INDUSTRIAIS E EMPRESARIAIS, VISANDO
A GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA, NO MUNICÍPIO DE PLANALTO -

REFERENTE CONCORRÊNCIA N.° 001/2020

Que fazem entre si, justos e contratados, de um lado MUNICÍPIO DE PLANALTO,
pessoa jurídica de direito Público Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, n°
1583, inscrito no CNPJ n*^ 76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo
Prefeito Municipal, senhor INÁCIO JOSÉ WERLE, em pleno exercício de seu mandato
e funções, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto,
Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n° 5.846.233-0 e dq CPF/MF
sob n" 815.418.219-04, de ora em diante identificado tão somente por MUNICÍPIO; e de
outro lado, a empresa COPINl COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ
sob n.°10.842.044/0001-12, com sede a Rua Quatro, n° 1202, Bairro Industrial, no
município de Planalto, estado do Paraná, neste ato representada por seu diretor/sócio-
gerente, VANDERLEICOPINI, brasileiro, casado, empresário, portador do CPF
n.°017.716.429-80 e Cédula de Identidade n." 6.692.685-0, residente e domiciliado na
Rua Elcina Budke, n" 358-A, centro, no município de Planalto, estado do Paraná,
doravante identificada apenas por
EMPRESA.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
Pelo presente Termo de Compromisso, em face ao resultado da Concorrência
n.''001/2020, o MUNICÍPIO assume o compromisso em favor da EMPRESA em
proceder a todas as diligências legais para a concessão de incentivo empresarial, na
forma de concessão de direito real de uso sobre bem imóvel, localizado na área
industrial, de propriedade do MUNICÍPIO, com a finalidade de incentivo a instalação
de empresas, para instalar no município de Planalto a empresa COPINI COMÉRCIO
DE ALIMENTOS LTDA, nos imóveis assim descritos:

* 1. Um imóvel urbano designado como terreno n° 02 (dois). Quadra n° 88 (oitenta e
oito), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 904,43m^ (novecentos e
quatro vírgula quarenta e três metros quadrados), situado na Rua 05, Área Industrial,
Município de Planalto.
2. Um imóvel urbano desi^iado como terreno n° 04 (quatro). Quadra n° 88 (oitenta
e oito), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 811,80m^ (oitocentos e
onze virgíila oitenta metros quadrados), situado na Rua 05, Área Industrial, Município
de Planalto.

3. Um imóvel urbano designado como terreno n° 03 (três). Quadra n° 91 (noventa e
um), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 958,67m^ (novecentos e
cinqüenta e oito virada sessenta e sete metros quadrados), situado na Rua 05, Área
Industrial, Município de Planalto.
4. Um imóvel urbano designado como terreno n° 04 (quatro). Quadra n° 91
(noventa e um), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 823,47m^
(oitocentos e vinte e três virgíila quarenta e sete metros quadrados), situado na Rua 05,

TERMO DE CONCESSÃO ONEROSA REFERENTE CONCORRÊNCIA 001/2020 Página
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Área Industrial, Município de Planalto.
5. Um imóvel urbano desiptado como terreno n° 07 (sete), Quadra n° 91 (noventa e
um), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 1.359,84nP (um mil
trezentos e cinqüenta e nove virgula oitenta e quatro metros), situado na Rua 05, Área
Industrial, Município de Planalto..

Parágrafo único - Para a efetiva concretização do presente Termo de Compromisso, o
município encaminhará Projeto de Lei à Câmara Municipal, no prazo de até 10 (dez)
dias a contar da data deste instrumento, a fim de atender a exigência legal de
autorização legislativa específica, podendo referido prazo ser prorrogado por iguais
períodos a critério da Administração Pública desde que existam justificativas
plausíveis decorrentes do interesse público municipal ou pendência de diligências
prévias que forem iiecessárias à perfectibilização e instrução do Projeto de Lei e a
posterior concretização da concessão à EMPRESA.

CLÁUSULA SEGUNDA - VINCULAÇÂO AO EDITAL
O presente Termo de Compromisso é expressamente vinculado ao Edital de
Concorrência n° 001/2020, cujas disposições passam a fazer parte do presente
instrumento para todos os fins legais, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOCUMENTAÇÁO
Pará^afo primeiro - A Empresa deverá apresentar, durante a execução do contrato, a
seguinte documentação:

a) Documento comprobatório da geração de emprego (Cadastro Geral de
Empregados e Desempregados - CAGED; guia de recolhimento do INSS ou
outro documento oficial reconhecido) de forma a cumprir o numero mínimo de
empregos previstos no edital;

b) Questionários de acompanhamento de ação, respondidos pelo responsável da
empresa, conforme modelo a ser formulado e deixado a disposição no sitio da
municipalidade;

c) Plano de negócios a ser preenchido pelo responsável da empresa, conforme
modelo a ser formulado e deixado a disposição no sitio da municipalidade.

CLÁUSULA QUARTA - PRAZO DE MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES
A EMPRESA deverá manter as atividades no Município de Planalto dentro do prazo
da Concessão do Direto real de Uso, ou seja, 12(doze) meses contados a partir do
efetivo início das atividades da empresa, ou pela vigência de duração do incentivo em
caso de prorrogação do prazo de duração.

CLÁUSULA QUINTA - PRAZO DE DURAÇÃO DO INCENTIVO
A concessão do direito real de uso será pelo prazo de 12 (doze) meses contados a partir
do efetivo início das atividades no local pela empresa beneficiada, findo este prazo,
poderá ser solicitada a conversão conforme disposto no Art.l2 da Lei 2333 de
09/04/2018, ou poderá ser renovada por períodos iguais por até 60 meses e no final
deste prazo ser feita a conversão, conforme disposto no Art. 18 da Lei 2333 de
09/04/2018. desde que haja interesse público.

TERMO DE CONCESSÃO ONEROSA REFERENTE CONCORRÊNCIA 001/2020
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CLÁUSULA SEXTA- COMPROMISSOS DA EMPRESA
Parágrafo primeiro - Gerar e manter, no mínimo 100 (cem) empregos diretos na

empresa a ser instalada no bem imóvel objeto desta concessão.
Parágrafo segundo - Para efeito de comprovação de geração dos empregos

considerar-se-á o número de empregos formais com Carteira de Profissional de
Trabalho devidamente assinada, nos termos da lei.

Parágrafo terceiro - Recolher a título de aluguel em favor do Município de
Planalto, através de Guia de Arrecadação Mensal, o valor de R$100,00 (cem reais) por
lote, totalizando o valor de R$500,00 (quinhentos reais) mensais, com destino na conta
arrecadação; 1.3.1.0.01.1.1.00.00.00.00.00;

CLÁUSULA SÉTIMA- RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA EMPRESA
i) Cumprir todas as cláusulas e condições do Edital de Concorrência n."

00y2020, do presente Termo de Compromisso de Incentivo Industrial, da
Lei Municipal específica, bem como demais atos administrativos decorrentes
da execução da concessão do incentivo.

ii) Iniciar as atividades de instalação em, no máximo, 01 (um) dia após a
autorização legislativa.

iii) Concluir e proceder à instalação do empreendimento, com o efetivo início
das atividades da EMPRESA no bem imóvel objeto desta concessão, no prazo
máximo de 01 (um) dia contados da autorização legislativa, ou conforme
proposta apresentada, sob pena de rescisão do presente Termo de
Compromisso.

iv) Permitir aos encarregados da fiscalização do MUNICÍPIO, durante o período
da concessão industrial, livre acesso, em qualquer época, ao imóvel objeto
deste certame, para certificação de sua utilização, inclusive das instalações
do empreendimento.

v) Manter e conservar, às suas custas, o bem objeto deste Termo de
Compromisso.

vi) Fornecer ao MUNICÍPIO, sempre que solicitado, quaisquer informações
e/ou esclarecimentos que sejam inerentes à relação contratual decorrente
deste certame.

vii) Cumprir a legislação vigente para a instalação de suas atividades, ou para o
exercício delas, incluindo todas as providências necessárias à obtenção de
alvarás, licenças ou demais exigências legais (incluindo as exigências
ambientais).

viii) Pagar todos os tributos, emolumentos ou encargos que incidirem sobre o
imóvel ou as atividades ou serviços desenvolvidos pela beneficiada com a
concessão de que trata este certame, bem como despesas decorrentes da
instalação, uso e manutenção dos bens imóveis.

ix) Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da relação trabalhista e
previdenciária, especialmente aquelas decorrentes do vínculo empregatício
que firmar com seus empregados a fim de fornecer os empregos a que está
obrigada, eximindo o Poder Público Municipal de qualquer
responsabilidade, seja solidária ou subsidiária.

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento e observância da legislação ambiental,
arcando com as reparações e recomposições em decorrência de eventuais

TERMO DE CONCESSÃO ONEROSA REFERENTE CONCORRÊNCIA 001/2020 página

zxc—tc



município de planalto
CNP/N" 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

danos causados ao meio ambiente em virtude da atividade econômica
exercida no local, ficando o Município isento de qualquer tipo de
responsabilidade, seja principal, acessória ou subsidiária.

xi) Fornecer ao MUNICÍPIO anualmente até o último dia útil do mês de
fevereiro de cada ano, relação dos empregados através do registro na CTPS e
RAIS e o valor do faturamento do mesmo período (de janeiro a dezembro do
ano anterior), com demonstrativo mês a mês, para que o MUNICÍPIO possa
conferir o cumprimento da proposta oferecida.

xii) Tomar todas as providências necessárias para a aprovação de todos os
projetos referentes à construção civil e outros necessários para o exercício da
atividade proposta junto ao Município, antes do início de qualquer
atividade, sob pena de embargo.

CLÁUSULA OITAVA - DA INDENIZAÇÃO
A indenização consistirá no pagamento em favor do município, de aluguel mensal,
em valor a ser apurado mediante laudo técnico do Engenheiro do Município, com
base no tamanho e na realidade de mercado apresentada no dia do ato, relativo ao
período de utilização pela empresa beneficiada, acrescido de correção monetária pelo
IGPM-FGV e juros legais de 12% ao ano, no caso de fechamento do estabelecimento,
suspensão ou interrupção das atividades sem prejuízo das perdas e danos a serem
apurados ao mau uso ou depreciação do imóvel, antes de cumprido o prazo mínimo de
dois anos contados do efetivo início das atividades de que trata o item 14.1 deste Editei,
ou de redução ou não alcance das metas constantes da proposta.

CLÁUSULA NONA- FISCALIZAÇÃO
A fiscalização das atividades desenvolvidas pela EMPRESA será exercida pelo
Município de Planalto, através da Secretaria Municipal de Indústria, Comercio e
Turismo.

CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO
Pará^afo primeiro - Serão causas para rescisão do contrato as descritas no art. 78 e
seus incisos da Lei n. ° 8.666/93, as quais se consideram transcritas neste Termo de
Compromisso para todos os efeitos legais, declarando a EMPRESA ter pleno
conhecimento de suas disposições, sujeitando-se a EMPRESA, caso ocorra qualquer
infração ao referido artigo, às penalidades previstas no art. 87 do mesmo diploma legal
também de expressa ciência das partes.
Parágrafo segundo - O presente contrato será rescindido ainda, caso a EMPRESA não
se instalar no imóvel no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da autorização
legislativa específica, sujeitando-se a penalidade de indenização na forma prevista no
edital e no presente Termo de Compromisso, ou caso a EMPRESA não iniciar as
atividades de instalação em, no máximo, 30 (trinta) dias após a autorização legislativa
específica referida.
Igualmente será rescindido caso a EMPRESA cessar as atividades no Município de
Planalto dentro do prazo da Concessão do Direto real de Uso, ou seja, 02 (dois) anos
contados a partir do efetivo início das atividades da empresa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PENALIDADES

TERMO DE CONCESSÃO ONEROSA REFERENTE CONCORRÊNCIA 001/2020 Página^
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Paragrafo Primeiro - Pelo descumprimento, pela EMPRESA, das disposições contidas
no edital. Termo de Compromisso, autorização legislativa específica e demais atos
administrativos decorrentes da execução da concessão de incentivo industrial de que
trata este instrumento, ou ainda da legislação vigente, ressalvadas ainda as causas de
rescisão e suas conseqüências correlatas, poderão ser aplicadas as seguintes
penalidades, isoladas ou conjuntamente com outras previstas na Lei 8.666/93:
a) advertência expressa e escrita;
b) multa a ser arbitrada em valor até 10% (dez por cento) do valor do imóvel
objeto da concessão de incentivo industrial;
c) impedimento de participar de qualquer processo licitatório efetuado pelo
Município de Planalto, pelo período de até 02 (dois) anos da data da notificação;
d) declaração de inidoneidade;
s) Em caso de INADIMPLEMENTO do contrato, representado pelo
descumprimento de quaisquer cláusulas, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar as seguintes sansões:

i. Multa equivalente a 10% sobre o valor do faturamento bruto anual
da empresa;

ii. Advertência;
iii. Cancelamento do incentivo;
iv. Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de

contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 anos;
V. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública, na forma do art. 87, IV da Lei 8.666/93.
b) Independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial, poderá

cessar a concessão, na ocorrência de qualquer dos seguintes casos:
a. Paralisação das atividades econômicas da empresa no Município por

mais de 03(três) meses, sem justificativa plausível;
b. Destinação ou utilização do imóvel, pela empresa, para fins diferentes

daqueles previstos no contrato de concessão, sem a necessária anuência
da Prefeitura;

c. Redução injustificada da quantidade mínima de vagas estabelecidas na
proposta durante todo o período em que vigorar a concessão;

c) Constatada eventual infração contratual, o Município notificará a Empresa para
que ofereça defesa escrita no prazo de 15(quinze) dias, a qual será apreciada no
prazo máximo de 30 (trinta) dias;

d) Após a análise da defesa apresentada pela Empresa, o Município deverá emitir
parecer jurídico fundamentado, aceitando ou rejeitando as razões expostas

e) No caso de rejeição da defesa interposta pela empresa, serão aplicadas as
penalidades previstas no presente edital, podendo inclusive culminar com a
suspensão dos benefícios e o cancelamento da Cessão Real de Uso do imóvel.

As penalidades serão aplicadas somente após devidamente apurados os fatos,
^££££rado_£roces5o_administrativo_competente, onde será oportunizado o direito ao
TERMO DE CONCESSÃO ONEROSA REFERENTE CONCORRÊNCIA 001/2020 _ Página 5
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contraditório e a ampla defesa à EMPRESA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES GERAIS
Parágrafo primeiro - A EMPRESA deverá manter as atividades por prazo ininterruptos
a partir do efetivo inicio de suas atividades.
Para^afo^ segundo - A posse do imóvel será conferida à EMPRESA após obtida a
autorização legislativa específica.
Parágrafo terceiro - As despesas com tributos e demais custos decorrentes do benefício
a ser concedido por deste Termo de Compromisso, serão suportadas exclusivamente
pela EMPRESA.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO DE ELEIÇÃO
Parágrafo primeiro - As partes elegem o Foro da Comarca de Capanema para dirimir
quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da execução do edital de licitação
Modalidade Concorrência n° 001/2020, do presente Termo de Compromisso e demais
atos decorrentes da execução do incentivo industrial, com exclusão de qualquer oubro
por mais privilegiado que seja.
E, por estarem às partes de acordo, firmam o presente Termo de Compromisso em 03
(três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas instrumentais para
que produza os devidos efeitos legais e jurídicos.

MUNICÍPIO DE PLANALTO
Inácio José Werle

Planalto - PR,^2 de ju^o de 2020.

ALIMEÍÍfOSLTDA
V^derlei Copini

TESTEMUNHA:

RG:

.-■ i.MaíSAv':. •

RG 9.S49.923-7
Pregoeiro
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TERMO DE CONCESSÃO ONEROSA DE DIREITO REAL DE USO, DE IMÓVEL,
LOCALIZADO NA ÁREA INDUSTRIAL, DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO,
COM A FINALIDADE DE INCENTIVO E ESTÍMULO À INSTALAÇÃO E

MANUTENÇÃO DE ATIVIDADES INDUSTRIAIS E EMPRESARIAIS, VISANDO
A GERAÇAO DE EMPREGO E RENDA, NO MUNICÍPIO DE PLANALTO -

REFERENTE CONCORRÊNCIA N.° 001/2020

Que fazem entre si, justos e contratados, de um lado MUNICÍPIO DE PLANALTO,
pessoa jurídica de direito Público Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, n°
1583, inscrito no CNPJ n" 76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo
Prefeito Municipal, senhor INÁCIO JOSÉ WERLE, em pleno exercício de seu mandato
e funções, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto,
Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n" 5.846.233-0 e do CPF/MF
sob n° 815.418.219-04, de ora em diante identificado tão somente por MUNICÍPIO; e de
outro lado, a empresa COPINI COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ
sob n.nO.842.044/0001-12, com sede a Rua Quatro, n° 1202, Bairro Industrial, no
município de Planalto, estado do Paraná, neste ato representada por seu diretor/sócio-
gerente, VANDERLEI COPINI, brasileiro, casado, empresário, portador do CPF
n. 017.716.429-80 e Cédula de Identidade n.° 6.692.685-0, residente e domiciliado na
Rua Elcina Budke, n° 358-A, centro, no município de Planalto, estado do Paraná,
doravante identificada apenas oor
EMPRESA. ^

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
Pejo presente Termo de Compromisso, em face ao resultado da Concorrência
n.°001/2020, o MUNICÍPIO assume o compromisso em favor da EMPRESA em
proceder a todas as diligências legais para a concessão de incentivo empresarial, na
forma de concessão de direito real de uso sobre bem imóvel, localizado na área
industrial, de propriedade do MUNICÍPIO, com a finalidade de incentivo a instalação
de empresas, para instalar no município de Planalto a empresa COPINI COMÉRCIO
DE ALIMENTOS LTDA, nos imóveis assim descritos:

* 1. Um imóvel urbano designado como terreno n° 02 (dois), Quadra n" 88 (oitenta e
oito), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 904,43m^ (novecentos e
quatro virgtda quarenta e três metros quadrados), situado na Rua 05, Área Industrial,
Município de Planalto.
2. Um imóvel urbano desi^iado como terreno n° 04 (quatro). Quadra n° 88 (oitenta
e oito), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 811,80m^ (oitocentos e
onze vírgula oitenta metros quadrados), situado na Rua 05, Área Industrial, Município
de Planalto.
3. Um imóvel urbano designado como terreno n" 03 (três). Quadra n" 91 (noventa e
um), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 958,67m^ (novecentos e
cinqüenta e oito vírgula sessenta e sete metros quadrados), situado na Rua 05, Área
Industrial, Município de Planalto.
4. Um imóvel urbano designado como terreno n° 04 (quatro). Quadra n° 91
(noventa e um), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 823,47m^
(oitocentos e vinte e três vírgula quarenta e sete metros quadrados), situado na Rua 05,

TERMO DE CONCESSÃO ONEROSA REFERENTE CONCORRÊNCIA 001/2020
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Área Industrial, Município de Planalto.
5. Um imóvel urbano desi^iado como terreno n° 07 (sete). Quadra n° 91 (noventa e
um), da Planta Geral da Cidade de Planalto, com a área de 1.359,84m^ (um mil
trezentos e cinqüenta e nove virgida oitenta e quatro metros), situado na Rua 05, Área
Industrial, Município de Planalto..

Parágrafo único - Para a efetiva concretização do presente Termo de Compromisso, o
município encaminhará Projeto de Lei à Câmara Municipal, no prazo de até 10 (dez)
dias a contar da data deste instrumento, a fim de atender a exigência legal de
autorização legislativa específica, podendo referido prazo ser prorrogado por iguais
períodos a critério da Administração Pública desde que existam justificativas
plausíveis decorrentes do interesse público municipal ou pendência de diligências
prévias que forem necessárias à perfectibilização e instrução do Projeto de Lei e a
posterior concretização da concessão à EMPRESA.

CLÁUSULA SEGUNDA - VINCULAÇÃO AO EDITAL
O presente Termo de Compromisso é expressamente vinculado ao Edital de
Concorrência n° 001/2020, cujas disposições passam a fazer parte do presente
instrumento para todos os fins legais, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOCUMENTAÇÃO
Pará^afo primeiro - A Empresa deverá apresentar, durante a execução do contrato, a
seguinte documentação;

a) Documento comprobatório da geração de emprego (Cadastro Geral de
Empregados e Desempregados - CAGED; guia de recolhimento do INSS ou
outro documento oficial reconhecido) de forma a cumprir o numero mínimo de
empregos previstos no edital;

b) Questionários de acompanhamento de ação, respondidos pelo responsável da
empresa, conforme modelo a ser formulado e deixado a disposição no sitio da
municipalidade;

c) Plano de negócios a ser preenchido pelo responsável da empresa, conforme
modelo a ser formulado e deixado a disposição no sitio da municipalidade.

CLÁUSULA QUARTA - PRAZO DE MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES
A EMPRESA deverá manter as atividades no Município de Planalto dentro do prazo
da Concessão do Direto real de Uso, ou seja, 12(doze) meses contados a partir do
efetivo início das atividades da empresa, ou pela vigência de duração do incentivo em
caso de prorrogação do prazo de duração.

CLÁUSULA QUINTA - PRAZO DE DURAÇÃO DO INCENTIVO
A concessão do direito real de uso será pelo prazo de 12 (doze) meses contados a partir
do efetivo início das atividades no local pela empresa beneficiada, findo este prazo,
poderá ser solicitada a conversão conforme disposto no Art.l2 da Lei 2333 de
09/04/2018, ou poderá ser renovada por períodos iguais por até 60 meses e no final
deste prazo ser feita a conversão, conforme disposto no Art. 18 da Lei 2333 de
09/04/2018. desde que haja interesse público.
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CLÁUSULA SEXTA- COMPROMISSOS DA EMPRESA
Parágrafo primeiro - Gerar e manter, no mínimo 100 (cem) empregos diretos na

empresa a ser instalada no bem imóvel objeto desta concessão.
Parágrafo segundo - Para efeito de comprovação de geração dos empregos

considerar-se-á o número de empregos formais com Carteira de Profissional de
Trabalho devidamente assinada, nos termos da lei.

Parágrafo terceiro - Recolher a título de aluguel em favor do Município de
Planalto, através de Guia de Arrecadação Mensal, o valor de R$100,00 (cem reais) por
lote, totalizando o valor de R$500,00 (quinhentos reais) mensais, com destino na conta
arrecadação; 1.3.1.0.01.1.1.00.00.00.00.00;

CLÁUSULA SÉTIMA- RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA EMPRESA
i) Cumprir todas as cláusulas e condições do Edital de Concorrência n.°

001/2020, do presente Termo de Compromisso de Incentivo Industrial, da
Lei Municipal específica, bem como demais atos administrativos decorrentes
da execução da concessão do incentivo.

ii) Iniciar as atividades de instalação em, no máximo, 01 (um) dia após a
autorização legislativa.

iii) Concluir e proceder à instalação do empreendimento, com o efetivo início
das atividades da EMPRESA no bem imóvel objeto desta concessão, no prazo
máximo de 01 (um) dia contados da autorização legislativa, ou conforme
proposta apresentada, sob pena de rescisão do presente Termo de
Compromisso.

iv) Permitir aos encarregados da fiscalização do MUNICÍPIO, durante o período
da concessão industrial, livre acesso, em qualquer época, ao imóvel objeto
deste certame, para certificação de sua utilização, inclusive das instalações
do empreendimento.

v) Manter e conservar, às suas custas, o bem objeto deste Termo de
Compromisso.

vi) Fornecer ao MUNICÍPIO, sempre que solicitado, quaisquer informações
e/ou esclarecimentos que sejam inerentes à relação contratual decorrente
deste certame.

vii) Cumprir a legislação vigente para a instalação de suas atividades, ou para o
exercício delas, incluindo todas as providências necessárias à obtenção de
alvarás, licenças ou demais exigências legais (incluindo as exigências
ambientais).

viii) Pagar todos os tributos, emolumentos ou encargos que incidirem sobre o
imóvel ou as atividades ou serviços desenvolvidos pela beneficiada com a
concessão de que trata este certame, bem como despesas decorrentes da
instalação, uso e manutenção dos bens imóveis.

ix) Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da relação trabalhista e
previdenciária, especialmente aquelas decorrentes do vínculo empregatícío
que firmar com seus empregados a fim de fornecer os empregos a que está
obrigada, eximindo o Poder Público Municipal de qualquer
responsabilidade, seja solidária ou subsidiária.

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento e observância da legislação ambiental,
arcando com as reparações e recomposições em decorrência de eventuais
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danos causados ao meio ambiente em virtude da atividade econômica
exercida no local, ficando o Município isento de qualquer tipo de
responsabilidade, seja principal, acessória ou subsidiária.

xi) Fornecer ao MUNICÍPIO anualmente até o último dia útil do mês de
fevereiro de cada ano, relação dos empregados através do registro na CTPS e
RAIS e o valor do faturamento do mesmo período (de janeiro a dezembro do
ano anterior), com demonstrativo mês a mês, para que o MUNICÍPIO possa
conferir o cumprimento da proposta oferecida.

xii) Tomar todas as providências necessárias para a aprovação de todos os
projetos referentes à construção civil e outros necessários para o exercício da
atividade proposta junto ao Município, antes do inicio de qualquer
atividade, sob pena de embargo.

CLÁUSULA OITAVA - DA INDENIZAÇÃO
A indenização consistirá no pagamento em favor do município, de aluguel mensal,
em valor a ser apurado mediante laudo técnico do Engenheiro do Município, com
base no tamanho e na realidade de mercado apresentada no dia do ato, relativo ao
período de utilização pela empresa beneficiada, acrescido de correção monetária pelo
IGPM-FGV e juros legais de 12% ao ano, no caso de fechamento do estabelecimento,
suspensão ou interrupção das atividades sem prejuízo das perdas e danos a serem
apurados ao mau uso ou depreciação do imóvel, antes de cumprido o prazo mínimo de
dois anos contados do efetivo início das atividades de que trata o item 14.1 deste Edital,
ou de redução ou não alcance das metas constantes da proposta.

CLÁUSULA NONA- FISCALIZAÇÃO
A fiscalização das atividades desenvolvidas pela EMPRESA será exercida pelo
Município de Planalto, através da Secretaria Municipal de Indústria, Comercio e
Turismo.

CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO
Pará^afo primeiro - Serão causas para rescisão do contrato as descritas no art. 78 e
seus incisos da Lei n. ° 8.666/93, as quais se consideram transcritas neste Termo de
Compromisso para todos os efeitos legais, declarando a EMPRESA ter pleno
conhecimento de suas disposições, sujeitando-se a EMPRESA, caso ocorra qualquer
infração ao referido artigo, às penalidades previstas no art. 87 do mesmo diploma legal
também de expressa ciência das partes.
Parágrafo segundo - O presente contrato será rescindido ainda, caso a EMPRESA não
se instalar no inaóvel no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da autorização
legislativa específica, sujeitando-se a penalidade de indenização na forma prevista no
edital e no presente Termo de Compromisso, ou caso a EMPRESA não iniciar as
atividades de instalação em, no máximo, 30 (trinta) dias após a autorização legislativa
específica referida.
Igualmente será rescindido caso a EMPRESA cessar as atividades no Município de
Planalto dentro do prazo da Concessão do Direto real de Uso, ou seja, 02 (dois) anos
contados a partir do efetivo início das atividades da empresa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PENALIDADES
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Paragrafo Primeiro - Pelo descumprimento, pela EMPRESA, das disposições contidas
no edital. Termo de Compromisso, autorização legislativa específica e demais atos
administrativos decorrentes da execução da concessão de incentivo industrial de que
trata este instrumento, ou ainda da legislação vigente, ressalvadas ainda as causas de
rescisão e suas conseqüências correlatas, poderão ser aplicadas as seguintes
penalidades, isoladas ou conjuntamente com outras previstas na Lei 8.666/93:
a) advertência expressa e escrita;
b) multa a ser arbitrada em valor até 10% (dez por cento) do valor do imóvel
objeto da concessão de incentivo industrial;
c) impedimento de participar de qualquer processo licitatório efetuado pelo
Município de Planalto, pelo período de até 02 (dois) anos da data da notificação;
d) declaração de inidoneidade;
e) Em caso de INADIMPLEMENTO do contrato, representado pelo
descumprimento de quaisquer cláusulas, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar as seguintes sansões:

i. Multa equivalente a 10% sobre o valor do faturamento bruto anual
da empresa;

ii. Advertência;

iii. Cancelamento do incentivo;

iv. Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de
contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 anos;

V. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, na forma do art. 87, IV da Lei 8.666/93.

b) Independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial, poderá
cessar a concessão, na ocorrência de qualquer dos seguintes casos:

a. Paralisação das atividades econômicas da empresa no Município por
mais de 03(três) meses, sem justificativa plausível;

b. Destinação ou utilização do imóvel, pela empresa, para fins diferentes
daqueles previstos no contrato de concessão, sem a necessária anuência
da Prefeitura;

c. Redução injustificada da quantidade mínima de vagas estabelecidas na
proposta durante todo o período em que vigorar a concessão;

c) Constatada eventual infração contratual, o Município notificará a Empresa para
que ofereça defesa escrita no prazo de 15(quinze) dias, a qual será apreciada no
prazo máximo de 30 (trinta) dias;

d) Após a análise da defesa apresentada pela Empresa, o Município deverá emitir
parecer jurídico fundamentado, aceitando ou rejeitando as razões expostas

e) No caso de rejeição da defesa interposta pela empresa, serão aplicadas as
penalidades previstas no presente edital, podendo inclusive culminar com a
suspensão dos benefícios e o cancelamento da Cessão Real de Uso do imóvel.

As penalidades serão aplicadas somente após devidamente apurados os fatos,
encerrad^^roc^s^^dministrativ^^comgetente^ndeseráoportunizadoodire^
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contraditório e a ampla defesa à EMPRESA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES GERAIS
Parágrafo primeiro - A EMPRESA deverá manter as atividades por prazo ininterruptos
a partir do efetivo início de suas atividades.
Paragrafo segundo - A posse do imóvel será conferida à EMPRESA após obtida a
autorização legislativa específica.
Parágrafo terceiro - As despesas com tributos e demais custos decorrentes do benefício
a ser concedido por deste Termo de Compromisso, serão suportadas exclusivamente
pela EMPRESA.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO DE ELEIÇÃO
Parágrafo primeiro - As partes elegem o Foro da Comarca de Capanema para dirimir
quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da execução do edital de licitação
Modalidade Concorrência n° 001/2020, do presente Termo de Compromisso e demais
atos decorrentes da execução do incentivo industrial, com exclusão de qualquer outro
por mais privilegiado que seja.
E, por estarem às partes de acordo, firmam o presente Termo de Compromisso em 03
(três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas instrumentais para
que produza os devidos efeitos legais e jurídicos.

<Á
Planalto - E 02 de iunho de 2020.

MUNICÍPIO DE PLANALTO

Inácio José Werle
DE

lENTOS LTDA

^anderlei Copini

TESTEMUNHA:

RG: V .54»^
923-7

PregodTo

TESTEMUNHA: 6 il- YaoL
RG:
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03/06/2020 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO
HOMOLOGAÇÃO E ATO ADJUDICATÓRIO

HOMOLOGAÇÃO E ATO ADJUDICATÓRIO
CONCORRÊNCIA N" 001/2020

O município de PLANALTO, com base na Ui Federal
8.666/93, faz saber aos interessados que realizou abertura de
documentos e propostas comercial para uso, referente edital
CONCORRÊNCIA N° 001/2020 de acordo com o abaixo
descrito:
OWETO: Concessão onerosa de direito real de uso, de
imóvel, localizado na área industrial, de propriedade do
município, com a finalidade de incentivo e estímulo à
instalação e manutenção de atividades industriais e
empresariais, visando à geração de emprego e renda, no
município de planalto, assim descrito:
1.1.1. Um imóvel urbano designado como terreno n" 02 (dois).
Quadra n° 88 (oitenta e oito), da Planta Geral da Cidade de
Planalto, com a área de 904,43m2 (novecentos e quatro vír^la
quarenta e três metros quadrados), situado na Rua 05, i^ea
Industrial, Município de Planalto.
1.1.2. Um imóvel urbano designado como terreno n" 04
(quatro). Quadra n° 88 (oitenta e oito), da Planta Geral da
Cidade de Planalto, com a área de 811,80m^ (oitocentos e onze
vírgula oitenta metros quadrados), situado na Rua 05, Área
Industrial, Município de Planalto.
1.1.3. Um imóvel urbano designado como terreno n" 03 (três).
Quadra n° 91 (noventa e um), da Planta Geral da Cidade de
Planalto, com a área de 958,67m^ (novecentos e cinqüenta e
oito vírgula sessenta e sete metros quadrados), situado na Rua
05, Área Industrial, Município de Planalto.
1.1.4. Um imóvel urbano designado como terreno n° 04
(quatro). Quadra n° 91 (noventa e um), da Planta Geral da
Cidade de Planalto, com a area de 823,47m^ (oitocentos e vinte
e três vírgula quarenta e sete metros quadrados), situado na Rua
05, Área Industrial, Município de Planalto.
1.1.5. Um imóvel urbano designado como terreno n° 07 (sete).
Quadra n° 91 (noventa e um), da Planta Geral da Cidade de
Planalto, com a area de 1.359,84m^ (um mil trezentos e
cinqüenta e nove vírgula oitenta e quatro metros), situado na
Rua 05, Área Industrial, Município de Planalto.
PROPONENTE: COPINI COMÉRCIO DE ALIMENTOS
LTDA.

DATA: 02 de junho de 2020.

INÁCIO JOSÉ WERLE
Prefeito Municipal

Publicado por:
Carla Sabrina Rech Malinski

Código Identincador:5E45BE4B

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 03/06/2020. Edição 2023
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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03/06/2020 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO
EXTRATO DE TERMO DE CONCESSÃO ONEROSA

Praça São Francisco de Assis, 1583
85.750-000 - Planalto - Paraná

TERMO DE CONCESSÃO ONEROSA DE DIREITO
REAL DE USO, DE IMÓVEL, LOCALIZADO NA ÁREA
INDUSTRIAL, DE PROPRIEDADE DO MUNIc6»IO,
COM A FINALIDADE DE INCENTIVO E ESTÍMULO À
INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE ATIVIDADES
INDUSTRIAIS E EMPRESARIAIS, VISANDO A
GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA, NO MUNICÍPIO
DE PLANALTO - REFERENTE CONCORRÊNCIA N.®
001/2020

DATA DA ASSINATURA: 02 de junho de 2020.
EMPRESA: COPINI COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA
OWETO: Concessão onerosa de direito real de uso, de
imóvel, localizado na área industrial, de propriedade do
município, com a finalidade de incentivo e estimulo à
instalação e manutenção de atividades industriais e
empresariais, visando à geração de emprego e renda, no
município de planalto, assim descrito:
1.1.1. Um imóvel urbano designado como terreno n' 02 (dois).
Quadra n° 88 (oitenta e oito), da Planta Geral da Cidade de
Planalto, com a área de 904,43m^ (novecentos e quatro vírgula
quarenta e três metros quadrados), situado na Rua 05, Área
Industrial, Mimicípio de Planalto.
1.1.2. Um imóvel urbano designado como terreno n° 04
(quatro). Quadra n" 88 (oitenta e oito), da Planta Geral da
Cidade de Planalto, com a área de 811,80m^ (oitocentos e onze
vírgula oitenta metros quadrados), situado na Rua 05, Área
Industrial, Município de Planalto.
1.1.3. Um imóvel urbano designado como terreno n° 03 (três).
Quadra n" 91 (noventa e um), da Planta Geral da Cidade dê
Planalto, com a área de 958,67m^ (novecentos e cinqüenta e
oito vírgula sessenta e sete metros quadrados), situado na Rua
05, Área Industrial, Município de Planalto.
1.1.4. Um imóvel urbano designado como terreno n° 04
(quatro). Quadra n" 91 (noventa e um), da Planta Geral da
Cidade de Planalto, com a área de 823,47m^ (oitocentos e vinte
e três vírgula quarenta e sete metros quadrados), situado na Rua
05, Área Industrial, Município de Planalto.
1.1.5. Um imóvel urbano designado como terreno n° 07 (sete).
Quadra n° 91 (noventa e um), da Planta Geral da Cidade de
Planalto, com a área de I.359,84m^ (um mil trezentos e
cinqüenta e nove viigula oitenta e quatro metros), situado na
Rua 05, Área Industrial, Município de Planalto.
PRAZÒ DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.

INÁCIO JOSÉ WERLE
Prefeito Municipal

Publicado por;
Carla Sabrina Rech Malinski

Código Identíficador:04CF8A9F

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 03/06/2020. Edição 2023
A verificação de autenticicbde da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
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